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Apresenta~áo 

o grande desafio da universidade latino-americana é responder a urna 
tríplice missáo: tomar socialmente relevante sua capacidade de cria<;ao cultural, 
de inova<;ao científico-tecnológica e de forma<;ao de recursos humanos; estender, 
por eqüidade, a setores amplos da sociedade os conhecimentos gerados e acumu­
lados na institui<;ao; e assegurar a excelencia pela manuten<;ao e a melhoria da 
qualidade do ensino, da pesquisa e da extensáo. 

Nas últimas décadas, obsexva-se na América Latina a mudan<;a no padrao 
elitista tradicional do ensino superior com um significativo acesso de camadas 
tradicionahnente excluídas. Esse processo de abertura a universidade de massas 
fez com que a sociedade penetrasse institui<;ao adentro, carregando junto suas 
crises e tensóes. 

o caráter complexo da estrutura universitária conforma-a como uma 
institui<;ao multifuncional, com desafiantes problemas de gestao e planejamento 
para assegurar níveis aceitáveis de excelencia academica. Em decorrencia, a 
qualidade tomou-se o problema central da universidade latino-americana nurna 
etapa em que tem de gerir, simultaneamente, a massifica<;ao da matrícula, a 
cria<;ao e difusáo da ciencia, a profissionaliza<;ao da docencia, a intemacionaliza<;ao 
do processo científico e tecnológico, a democratiza<;ao de suas estruturas, e rever 
suas rela<;óes com o Estado e a sociedade. 
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Nessa nova con juntura, a avalia~o institucional constitui para os diri­
gentes universitários urna ferramenta essencial para garantir padroes adequados 
de qualidade academiccH:ientífica, indispensável para o planejamento e a definic;ao 
das políticas estratégicas e a geStao. Ao mesmo tempo, esta ferramenta permite 
urna prestac;ao de contas a sociedade sobre o desempenho da universidade na 
utiliza~o do financiamento governamental e no cumprimento de sua missao pú­
blica. 

Este número especial sobre a Avaliac;ao Institucional no Brasil apresenta a 
recente contribuic;ao das universidades públicas federais para o avanc;o conceitual 
e metodológico das práticas avaliativas nas universidades brasileiras. A relevancia 
dessa contribuic;ao explica-se porque, apesar da problemática da avaliac;ao estar 
presente na discussao academica brasileira há mais de urna década, as experiencias 
de avalia~o sao ainda muito restritas. 

Até entao, a tentativa mais ambiciosa realizou-se na Universidade de sao 
Paulo, durante o reitorado de José Goldenberg, nurna experiencia traumática pela 
publicac;ao na imprensa da "lista dos professores improdutivos". Esse incidente 
que cria, em meados dos anos BO, urna postura de resistencia a idéia de avaliac;ao, 
politiza-se mais ainda com as propostas neo-liberais do Governo Collor (1990-92). 
O ex-reitor da USP, assumindo o Ministério da Educac;ao, tentou implementar 
propostas de avalia~o das universidades que indicavam urna clara preferencia 
pelo modelo ingles, baseado em critérios de produtividade academica e 
estritamente vinculado ao financiamento governamental. A tentativa nao logrou 
exito e as experiencias de avaliac;ao no Brasillimitaram-se as iniciativas de poucas 
universidades, com níveis de abrangencia e ~etodologias muito diversas. Nos 
anos 90, iniciaram-se projetos mais amplos de avaliac;ao institucional onde se des­
taca o da Universidade Estadual de Campinas desde 1991, que teve seus resulta­
dos divulgados em livro (1). 

A mudanc;a na cultura institucional das universidades públicas federais 
com relac;ao a avaliac;ao comec;a, a partir de 1993, por iniciativa de seus reitores. O 
projeto de avaliac;ao institucional elaborado com a participac;ao de especialistas 
das principais universidades federais do país, pela Comissao de Avalia~o da 
Andifes (Associac;ao Nacional dos Dirigentes das Instituic;óes Federais de Ensino 
Superior) foi aprovado pela unanimidade dos dirigentes das universidades 
federais. Tornou-se, em conseqüencia, a proposta de referencia do sistema de uni­
versidades federais e está sendo, voluntariamente, implementado pela maioria 
das instituiC;óes desde 1994. 

A posic;ao crítica dos Reitores ao modelo ingles de avalia~o viabilizou 
que se criasse um novo espac;o de elaborac;ao conceitual e metodológica, capaz de 
articular dados quantitativos e qualitativos, com inspirac;ao nas experiencias ho­
landesa, francesa e portuguesa. Todos esses fatores fizeram com que essa decisao 
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adquirisse caráter histórico, por reverter a atitude de resistencia das comunida­
des universitárias ao processo de avalia~ao, adotando um processo nacional e 
irreversível. 

A proposta de avalia~o institucional da Andifes compreende tanto a auto­
avalia~ao quanto a avalia~o externa. Com urna dura~ao média de 18 meses, com­
binando enfoques quantitativc- e qualitativo, a avalia~ao institucional enfatiza os 
cursos de gradua~o, já que para os cursos de pós-gradua~ao existe o sistema 
Capes (2), cuja avalia~ao por pares funciona, há várias décadas de forma bastante 
satisfatória. A proposta da avalia~ao institucional da Andifes compreende tres 
etapas sucessivas: a auto-avalia~ao da universidade por seus segmentos constitu­
tivos de professores e alunos; a avalia~ao externa por especialistas - ambas 
permitindo um diagnóstico valorativo das institui~oes - e urna terceira etapa que 
corresponde a implementa~ao das medidas necessárias para elevar qualidade 
dos cursos. 

Ademais, a Comissao de Avalia~o da Andifes considerou que a conjuntura 
era propícia para a institucionaliza~ao do processo de avalia~ao, dada a disposi~o 
de parceria das autoridades responsáveis pela política de educa~ao superior do 
país. A conjuga~o entre a auto-consciencia de sua importancia pelos dirigentes 
universitários, o compromisso do Ministro de Educa~ao e do Desporto, Prof. 
Murilio de Avelar Hingel, de nao vincular a avalia~ao com o financiamento das 
universidades federais e o princípio da adesao voluntária das institui~oes ao 
processo, foi decisiva para a posi~ao adotada pela ANDlFES. 

Paralelamente a a~ao dos Reitores, em meados de 1993, o Secretário de 
Educa~o Superior (SESu) do Ministério de Educa~ao e do Desporto, Rodolfo 
Pinto da Luz, institui a Comissao Nacional de Avalia~ao das Universidades 
Brasileiras, sob a coordena~o da Professora Maria José V. Féres, Diretora do De­
partamento de Política do Ensino Superior, com a fun~ao de coordenar e finan­
ciar a avalia~ao e institucionalizar a parceria com a Andifes, articulando os outros 
segmentos de universidades para participarem do processo nacional de avalia~ao. 
Representam estes segmentos a Abruem (Associa~ao Brasileira das Universida­
des Estaduais e Municipais); a Abesc (Associa~ao Brasileira das Universidades 
Católicas); a Anup (Associa~ao Nacional das Universidades Particulares) e os 
Foruns Nacionais de Pró-Reitores de Gradua~ao, Pesquisa e Pós-Gradua~ao, 
Planejamento e Administra~ao e Extensao. 

Reunida a Comissao Nacional de Avalia~ao, o projeto da ANDlFES foi 
também adotado pelos representantes das universidades estaduais, municipais, 
comunitárias, católicas e particulares, tornando-se o projeto nacional de avalia~o 
institucional. A partir dessa decisao, foi lan~ado Edital convidando as universida­
des interessadas a apresentarem seus projetos para o período 1994/1995. Com a 
aprova~ao das melhores propostas de avalia~ao institucional pelo Comité Técni-
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co Assessor, composto de especialistas, apoiando-se em pareceres dois consulto­
res "ad-hoc" por proposta, viabilizou-se, em fins de 1993, que mais de 55 univer­
sidades - 27 federais, 12 estaduais e municipais, 11 comunitárias e católicas e 6 de 
particulares - se lan~assem no processo de avalia~ao. 

O objetivo desse número especial é o de apresentar o Projeto de Avali~ao 
Institucional da Andifes e urna amostra das experiencias em desenvolvimento em 
algumas das mais importantes universidades brasileiras. Articulando dimens6es 
teóricas e metodológicas, em diferentes graus de avan~o concreto, os textos re­
unidos cobrem urna gama relevante de casos. Desde a precursora avalia~o da 
Universidade de Brasília, o balan~o da experiencia bem sucedida da Universidade 
Estadual de Campinas até processos em curso em universidades públicas federais 
como Rio de Janeiro (Ufrj), Minas Gerais (Ufmg), Rio Grande do Sul (Ufrgs), San­
ta Catarina(Ufsc) e Paraná (Ufpr). Para enriquecer o painel foi inc1uída a experiencia 
de urna institui~ao comunitária: a Universidade Católica de Campinas (Puccamp). 

Esse perfil da avalia~ao brasileira mostra que o projeto de referencia da 
Andifes nao se constituiu nurna camisa de for~a para as diferentes institui~Oes 
que, respeitando o marco conceitual em suas 1inhas mestras, nao hesitaram em 
incursionar por caminhos metodológicos e analíticos inovadores, enriquecendo 
cumulativamente o processo de avalia~ao institucional. 

Notas 

Hélgio Trindade 
Reitor da Universidad e Federal do Rio 

Grande do Sul (Brasil), Coordenador da Comissio de 
Avalia~o da Andifes e Representante da Andifes junto 

a Comissio Nacional de Avalia~o. 

José Dias Sobrinho (organizador), Avalia~o Institucional da Unicamp: Processo, Discussao 
e Resultados, Campinas, SP, Unicamp, 1994,403p. 

Funda~o Coordenacao de Aperfei~ento de Pessoal de Nivel Superior (Capes) do 
Ministério de Educa~o e do Desporto. 
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Projeto de avalia~ao i~$titucional 
daANDIFES 

Hélgio Trindade, coordenador 

Professor titular de Ciencias Política do Instituto de 
Filosofía de Ciencias Humanas da Universidade Federal 
do Río Grande do Sul (Brasil), Atualmente Reitor da Ufrgs 

l. Avalia~ao institucional 

1. Fundam.enta~ao 

Reconhecida historicamente como institui<;ao que produz e dissemina o 
saber voltado tanto para a busca das verdades científicas quanto para atender as 
necessidades básicas de urna sociedade, esperam-se da Universidade desempenhos 
conseqüentes em suas atividades-fim, capazes de garantir bom padrao de 
qualidade de seus servi~os a sociedade. Se este pressupostoé abrangente, a 
natureza e a destina~ao prioritária desses servi~os podem e devem ser discutidas, 
em fun~ao da organiza~ao e do estágio de desenvolvimento em que se encontra a 
sociedade a que serve. O processo de avalia~ab deve, portanto, ser o contraponto 
da proposta institucional desenvolvida pela lES, buscando atender a urna tríplice 
exigencia da universidade contemporanea: 

a) um processo contínuo de aperfei~oamento do desempenho; 

b) urna ferramenta para o planejamento e gestao universitária; 

c) um processo sistemático de presta~ao de contas a sociedade. 
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Isto significa acompanhar metodicamente as ac;oes a fim de verificar se as 
func;oes e prioridades determinadas coletivamente estao sendo realizadas e aten­
didas. É este contraponto entre o pretendido e o realizado que dá sentido a 
avaliac;ao. 

A educac;ao é um bem público porque seus benefícios atingem toda a 
sociedade, deve por isso ser avaliada em termos da eficácia social de su as 
atividades, bem como em termos da eficiencia de seu funcionamento. A avaliac;ao 
institucional sistemática é urna maneira de se estimular o aprimoramento da 
realizac;ao de urna atividade, e de evitar que a rotina descaracterize objetivos e 
finalidades desta mesma atividade. Voltada ao aperfeic;oamento e a transformac;ao 
da universidade, a avaliac;ao significa urn balanc;o e um processo de identificac;ao 
de rumos e de valores diferentes. Seu trac;o distintivo é a preocupac;ao com a 
qualidade, tomando-se um processo contínuo e aberto mediante o qual todos os 
setores da Universidade e as pessoas que os compoem participem do repensar 
objetivos, modos de atuac;ao e resultados de sua atividade, em busca da melhoria 
da instituic;ao como um todo. Ao lado de indicadores ciássicos, de ordem 
quantitativa, a avaliac;ao institucional implica dimensoes qualitativas, inclusive 
aquelas vinculadas ao projeto academico. 

Aavaliac;ao nao implica, evidentemente, que todas as discordancias, 
dúvidas e contradic;oes, características do cotidiano academico, venham a desa­
parecer; ela, ao contrário, deve contribuir para revelar, preservar e estimular a 
pluralidade constitutiva da instituic;ao academica. Enquanto processo de atribuic;ao 
de valor, a avaliaC;ao supoe exame apurado de urna dada realidade, a partir de 
parfunetros de julgamento derivados dos objetivos, que orientam a constituic;ao, 
desenvolvimento ou produto das ac;oes dessa mesma realidade. Supoe, igual­
mente, racionalidade dos meios e utilizac;ao de aferic;óes quantitativas. 

2. Princípios 

Urna sistemática de avaliac;ao institucional da atividade academica, con­
siderando a descentralizac;ao dos procedimentos para a tomada de decisao, deve 
ser desenvolvida tendo em vista alguns princípios básicos: 

• aceitac;ao ou conscientizac;ao da necessidade de avaliac;ao por to­
dos os segmentos envolvidos; 

• reconhecimento da legitimidade e pertinencia dos princípios 
norteadores e dos critérios a serem adotados; 

• envolvimento direto de todos os segmentos da comunidade 
academica na sua execuc;ao e na implementac;ao de medidas para 
a melhoria do desempenho institucional. 
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3. Objetivos 

A avaliac;ao de desempenho da Universidade Brasileira é urna forma de 
rever e aperfeic;oar o projeto academico e sócio-político da instituic;ao, promovendo 
a permanente melhoria da qualidade e pertinencia das atividades desenvolvidas. 
A utilizac;ao eficiente, ética e relevante dos recursos humanos e materiais da 
universidade traduzida em compromissos científicos e sociais, assegura a 
qualidade e a importancia dos seus produtos e a sua legitimac;ao junto a sociedade. 

A partir deste objetivo geral da avaliac;ao institucional é possível destacar 
os seguintes objetivos específicos: 

1. Impulsionar um processo criativo de auto-crítica da instituic;ao, 
como evidencia da vontade política de auto-avaHar-se para garantir 
a qualidade da ac;ao universitária e para prestar contas a sociedade 
da consonancia dessa ac;aú COm as demandas científicas e sociais 
da atualidade; 

2. Conhecer, numa atitude diagnóstica, como se realizam e se 
interrelacionam na Universidade as tarefas academicas em suas 
dimensoes de ensino, pesquisa, extensao e administrac;ao¡ 

3. (Re) estabelecer compromissos com a sociedade, explicitando as 
diretrizes de um projeto pedagógico e os fundamentos de um pro­
grama sistemico e participativo de avaliac;áo, que permita o cons­
tante reordenamento, consolida<;ao e/ou reformula<;áo das a<;oes 
da Universidade, mediante diferentes formas de divulga<;ao dos 
resultados da avaliac;áo e das ac;6es dela decorrentes¡ 

4. Repensar objetivos, modos de atuac;ao e resultados na perspectiva 
de· urna Universidade mais consentanea com o momento histórico 
em que se insere¡ capaz de responder as modifica<;oes estruturais 
da sociedade brasileira¡ 

5. Estudar, propor e implementar mudanc;as no cotidiano das 
atividades academicas do ensino, da pesquisa, da extensáo e da 
gestao, contribuindo para a formulac;ao de projetos pedagógicos e 
institucionais socialmente legitimados e relevantes. 

4. Características 

De um modo global e específico a avaliac;ao de uma universidade é insti­
tucional, enquanto procura levar cm considera<;ao os diversos aspectos 
indissociáveis das múltiplas atividades-fim e das atividades-meio necessárias a 
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sua realizac;ao, isto é, cada urna das dimens6es - ensino, produc;ao academica, 
extensao e gestao - em suas interac;6es, interfaces e interdisciplinaridade . 
. COnSeqüentemente, busca-se proceder a urna análise sImultanea do conjunto de 
, qiméns~s relevantes ou hierarquizar cronologicamente o tratamento de cada urna 
delas, a partir 'de prioridades definidas no ambito da iruÍtituic;ao e dos recursos 
disponíveis. 

Outra característica fundamental do processo de avaliac;ao de urna 
instituic;ao academica é a intensa participac;ao dos seus membros, tanto nos 
pr~edi~éntos e implem~ntac;ao, como na utilizac;aodos ~;mltados, traduzidos 
em medidas voltadas ao aperfeic;oamento da instituic;ab. 

Se, por um lado, a avaliac;ao desenvolvida pelos próprios agentes do 
processb apresentaaspectos positivos, como, por exemplo, maior nível de 
aprofundamento de determinadas quest6es, por outro lado~ ela: é insuficiente, pois 
nao 'garante a incorporac;ao da visao daqueles cientistas e c¡'cfi:ídaos atingidos pe­
las atividadesacademicas, podendo vir a refletir urna visao corporativa. Para su­
perar tal dificuldade a sistemática de avaliac;ao proposta devé' aliar a estratégia de 
avaliac;ao interna a avaliac;ao externa. Esta proposta possui a vantagem de com­
binar importantes subsídios originários da percepc;ao e. dos juízos daqueles 
indivíduos comprometidos com a instituic;aoe-seus resultadoscom o aporte de 
outros segmentos científicos e sociai~: Tapto a auto-avaliac;ao quanto a avaliac;ao 
ex't~~a abarcam dune~6es qualit~ti~~ ~ q~antit~tivas d~ todas as atividades . . ~ , '.' 
institucionais. . ..' 

Urna outra característica a ressaltar é a integrac;ao deesforc;os e experiencias 
já 'existentes na"instituic;ao,com o objetivo de proporcionar o intercambio e 
aproveitar e incentivar experienéias erh andantentof no intuito'de integrá-los nurn 
processoglobal.:Sa~\enta~se qJ.le urnprocesso d,e discussap ~~senvolvido pelos 
vários segmentos pa institujc;ao universitária proporciona major-clareza acerca de 
aspectos institucjonais e ,também determina ~aior conheciment,o e compreensao 
da estrutura global da universidade. 

Finalmente, o processo-de a'Valiac;ao deve ser contínuo e sistemático, para 
promover permanenteaperfeic;oamento~reflexao constante e redefinic;ao dos ob­
jetivQs e das prioridades ciéntíficas esociais da instituic;ao aeademica. Assim, nao 
deve estar vinctilaclo'B.mec-anismos de puni~(!) ou premiac;ao. Ao contrário, deve 
prestar-se para auxiliar na identificac;ao e na formulac;ao de políticas, ac;6es e me­
didas institucionais que impliquem atendimento específico ou subsídios adicionais 
para o aperfeic;oamento de insuficiencias encontradas. 

Estas caract~rísticas. do processo de avaliac;ao,contribuern para a construc;ao 
da legitimidad e política, indispensáyel a implementac;ao de um projeto nacional 
de avaliac;ao universitária. 
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A legitimidad e técnica do processo depende de outros fato res: 

1. metodologia: além de construir indicadores adequados, pode uti­
lizar-se de procedimentos quantitativos e qualitativos e oferecer 
modelos analíticos e interpretativos apropriados aos objetivos do 
processo avaliativo. 

2. fidedignidade da informa~ao: a existencia de uma base de dados 
confiáveis é também condi~ao necessária para qualquer esfor~o 
de avalia~ao que se proponha. Nao obstante o esfor~o do MEC, 
através da SES u e da Coordena~ao de Informa~6es para o 
Planejamento e do CRUB, através do SIUB (Sistema de Informa~6es 
para as Universidades Brasileiras), as estatísticas existentes sao, 
em muito casos, ainda precárias. A ausencia de um conjunto de 
informa~6es institucionais e estatísticas confiáveis tem prejudicado 
a constru~ao de indicadores para análise do sistema universitário. 
Exemplos disto sao aqueles relativos a "área construída", 
"produ~ao academica", "custo por aluno" e a própria defini~ao 
de aluno. 

A primeira providencia a ser tomada para a constru~ao de urna boa base 
de dados é a de obter informa~6es sobre as principais vantagens relativas ao ensino 
superior, constituindo urn núcleo de dados relevantes produzidos pelas universi­
dades a partir de critérios comuns pré-definidos (vide Anexo 1). Sao estimulados 
a amplia~áo, o detalhamento e os modos de trata mento e análise de tais 
informa~6es, de forma a permitir interpreta~6es qualitativamente mais consisten­
tes. 

5. Desenvolvimento 

A complexidade de se empreender a avalia~áo global de institui~ao 
academica, aliada as peculiaridades de cada urna delas, orienta a proposta no 
sentido de que a elabora~ao e a implementa~ao de uma metodologia de avalia~áo 
para as universidades ocorram por etapas, com desenvolvimento simultaneo, 
interdependentes e complementares. A harmonia do processo de avalia~ao con­
templa uma dinamica diferenciada de evolu~ao e implanta~ao no interior de cada 
institui~áo assim como no sistema universitário como um todo. Considera, também, 
as características e finalidades do projeto institucional de cada lES. 

Considerando que essa avalia~ao institucional envolve campos distintos 
como o da produ~ao academica, administra~ao, ensino e extensao, o 
desenvolvimento de urna metodologia global pode iniciar-se com enfase na área 
de ensino de gradua~áo ainda que incluindo, nos instrumentos e indicadores as­
pectos relativos ao conjunto da institui~ao. O processo pode desenvolver-se con-
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quistando graus de profundidade crescente nas demais dimensoes das atividades­
fim da instituic;ao, bem como em relac;ao a gestan universitária. 

A enfase na avaliac;ao do ensino de graduac;ao justifica-se em func;ao de 
vários fato res destacando-se: a abrangencia'do universo dentro da instituic;ao e 
seus grandes efeitos multiplicadores e desdobramentos nasociedade; a necessidade 
de se construir uma cultura institucional participativa da avaliac;ao como instru­
mento permanente de aperfeic;oamento das universidades. Neste sentido, qualquer 
identificac;ao e resoluc;a~ de problemas nesta área, acredita-se, terá impacto 
imediato nas instituic;oes e, por consequencia, na sociedade, principalmente através 
da formac;ao, de pessoas que passarao a melhor desempenhar os seus papéis 
profissionais, técnic?s ou sociais. 

Alérrt' disto, outrasatividades ;das universidades já tem alguns 
procedirfientos avaliativos reconhetidos, como, por exemplo a avaliac;ao da pós­
graduac;ao e pesquisa realiiada pelas instituic;oeS financiado ras; em particular, a 
CAPES. Entretanto, estas atividades ainda nao conseguiram introduzir uma sis­
temática globaL de' avaliac;ao nas instituic;oes. Logo, nao obstante a necessária 
enfase na graduac;ao, numa perspectiva de avaliac;ao institucional, sao partes in­
tegrantes go processo as demais ,dimens6es da atividade academica: ensino de 
pós~grad!lac;a~, produc;ao "academíca, atividades de, extensaoe da gestao 
uruversitária. ' , 

Cada \iffia dessas dimens6es - ensino,produc;ao academica, extensao e 
gesta9, assÍII\ como guas interrelac;oes- , pode ser avaliada do ponto de yista inter­
no e externo; ,pode ser apreciada, tambérn, através dos indicadores institucionais 
(dados dos cadastros academicos) e ser contemplada em maior ou menor grau de 
profundidade quando da enfase na avaliac;ao da graduac;ao através, inclusive, 
dos efeitos das demais atividades-fim sobre este nível de ensino. 

6. Irtdicadores insti~<:ionais de avalia~ao 

, ü!1, ~diqldores gl9b~is áq~i propostos buscam r~fletir algumas das 
principais caract~~ticásderi~adas da condic;~b de instituic;ao academica. Referem­
se, portanto, ~s dimt;ns6es ensi~'o, produc;ao academica, extensao ~'gestao 
universitária. Alguns expressam~peq~ orde~ de grapde,~' como tamanho do 
alunado ou da área construída, outros exp~ss~aSpectos qualitativos, como" a 
qualificac;ao docfi!nte, ~ outros aircia ap<?ntam opc;6es IDstitucionajs,,~omo critérios 
de matrícula é de transferencia. . ' , , ',' , , . 

És,te co~junto de indic.adores, considerado~báSicps para a construc;ao de 
urna metodologia comum de avaliac;ao global dev'e ser completacip, no ~ito de 
cada IESe no sistema como um todo, por outras informac;6es s!-lb~t~ciais, que 
nao s~rao objeto de ,:exameneste <;locumento, tais como,' 
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1. outras informa~óes e indicadores que penrutam análises mais 
aprofundadas de cada urna das dimensóes e aspectos da atividade 
institucional; 

2. informa~óes contextuais que expressem aspectos como qualidade 
de vida no campus, intera~áo com a comunidade social em seu 
entorno e com a comunidade científica; . 

3. informa~óes acerca das atividades de exterisáo, de produ~áo 
academica e de gestáo universitária. 

mdicadores institucionais estáo formulados no Anexo 11. 

Avalia~ao do ensino d~ gradua~ao 

l. Aspectos Gerais 

A avalia~áo do ensino de gradua~áo visa conhecer e dimensionar as 
príncipais características e fatores envolvidos no processo ensino-aprendizagem 
de forma~áo de cidadáos profissionais, com ~ finalidade d~ identificar subsídios 
para seu aprimoramento. Situa-se, portanto, no contexto do processo global de 
avalia~áo institucional cujos objetivos referem-se a amplia~áo do auto­
conhecimento da institui~áo sobre si mesma em busca de melhor adequa~áo ao 
cumprimento de suas fun~óes científicas e sociais. A avalia~áo do ensino de 
gradua~o compreende a avalia~áo do curso enquanto globalidade e das discipli­
nas enquanto unidades desta globalidade. Esta avalia~áo envolve necessaríamente 

. a articula~áo de aspectos qualitativos e quantitativos das atividades academicas. 

As dimeIlSÓes do ensino de gradua~áo a serem avaliadas podem ser agru­
padas em 4 grandes categorías: 

a) fatores relativos as condi~óes para o desenvolvimento das 
atividades curriculares, tais como: 

• condi~óes técnicas: 

- recursos humanos = docentes e técnico-adininistrativos 

- infraestrutura = biblioteca, laboratór~os, oficinas, etc. 

• condi~óes· admínistrativo-pedagógicas: 

- currículos = disciplinas obrígatórias x optativas 

b) fatores relativos .los proce~os pedagógicos e organizacionais uti­
lizados no desenvolvimento das atividades curriculares, tais como: 
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• interdisciplinaridade 

• enfoques curriculares 

• procedimentos didáticos 

• intera<;ao teoria-prática; integra<;ao das atividades de pesquisa e 
extensao as práticascurriculares 

c) fato res relativos aos resultados alcan<;ados do ponto de vista do 
perfil do formando, tais como: 

• importancia e competencia para o desempenho da profissao 

·capacidade de análise e crítica. 

d) fatores relativos a forma<;ao de profissional crítico habilitado a aten­
der as exigenciais de contexto social, tais como: 

• envolvimento do aluno em projetos de pesquisa, extensao e 
culturais durante sua forma<;ao curricular e as condi<;6es criadas 
para tal 

·condi<;6es e perspectivas do mercado de trabalho 

• demandas gerais da sociedade. 

2. Metodología 

A implanta<;ao e o desenvolvimento do projeto envolvem: urna estratégia 
compreendendo as dimens6es interna e externa da avalia<;ao que se inspira em 
um dossH~ técnico compreendendo os aspectos quantitativos e qualitativos da 
realidade a ser examinada. 

A avalia<;ao interna é concebida como retrospectiva crítica, socialmente 
contextualizada do trabalho realizado pela institui<;ao, com participa<;ao de 
professores, alunos e funcionários, cotejando o diagnóstico técnico com os resul­
tados da auto-avalia<;ao. gerando um projeto de desenvolvimento academico com 
o qual a comunidade universitária se sinta identificada e comprometida. 

A avalia<;ao externa é concebida como oportunidad e crítica em que pares 
academico-científicos, sociedades científicas, conselhos profissionais, autoridades 
patronais, entidades de trabalhadores, egressos e out ras organiza<;6es nao 
governamentais participam do ex ame da prática universitária, com vistas a 
formula<;ao e o acompanhamento de políticas academicas, administrativas e 
financeiras. 

Em vista disso, será necessário instalar ou acionar um sistema de coleta 
de informa<;6es qualitativas e quantitativas, descentralizado, ágil e preciso, com 
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dados relevantes para efeitos de diagnóstico, controle e auto-conhecimento. E ainda 
estes dados necessitam de um "olhar" crítico e qualitativo que permita questionar 
os 'dados quantitativos, reconhecer diferenc;as, valorizar aspectos específicos, 
analisar e explicar fenómenos, enfim, atribuir sentido acadeIrtico e pedagógico 
aos dados coletados. 

Para organizac;áo e desenvolvimento do processo avaliativo propoe-se a 
constituic;áo de urna Comissáo de Avaliac;áo para coordenar os trabalhos a critério 
de cada IFES. Tal comissáo deve ter composic;áo diversificada de forma a garantir 
a indissociabilidade da ac;áo da Universidad e, contemplando, presérvada a 
deliberac;áo de suas instancias superiores, aparticipac;áo dos segmentos academicos 
e de especialistas e de seto res profissionais e sociais já mencionados. 

Neste contexto, urna proposta metodol6gicapara a avaliac;áo do ensino 
de graduac;áo envolve, essencialmente, tres etapas: diagnóstico, avaliac;áo interna 
e avaliac;áo externa. A impleIÍlentac;áo de tais etapas deverá ser feita segundo as 
características de cada instituic;áo universitária, náo podendo, no entanto, restrin­
gir-se ao diagnóstico. Da mesma forma, ac;oes e decisoes preliminares, derivadas 
de resultados de avaliac;áo poderáo ser desenvolvidas ao longo do processo. 

3. Diagnóstico 

Para o desenvolvimento do projeto de avaliac;ao da graduac;ao, em qualquer 
urna das suas dimens6es, é necessária, como ponto de partida, a existencia de urn 
conjunto comparável de informac;oes que permitam o diagnóstico da situac;ao em 
estudo, seja ela global ou parcial. Os dadós seráo correlacionados de forma a gerar 
indicadores e inferencias para as avaliac;oes interna e externa. 

É importante reafirmar qJe os dados devem contemplar, além dos aspec­
tos diretamente associados a graduac;áo, outras dimensoes que possibilitem a 
análiseda gra<;iuac;áo dentro de urna perspectiva institucional. Neste sentido, da­
dos como programas academicos (Iniciac;áo Científica, Monitoria, etc), atividades 
de extensáo envolvendo alunos' de graduac;áo, entre out ros, devem estar 
disponíveis. 

Alguns indicadores específicos do ensino de Graduac;áo devem ser 
acrescentados aos indicadores institucionais, já apresentados, para permitir con­
templar as especificidades deste nível de ensino e subsidiar sua avaliac;áo interna 
e externa. ( vide Anexo IV) 

4. Avalia~ao fntema 

A av'aliac;áo interna consiste em· um momento de reflexáo de cada 
instituic;ao sobre suas diversas dimens6es, em urn· processQ de auto-avaliac;áo. A 
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perspectiva é que, considerando um conjunto de indicadores e inferencias, a 
universidade possa analisar os vários dados de forma a qualificá-Ios, gerando 
relatórios que reflitam a percep~áo de si mesma. Nesta etapa a participa~áo de 
professores e alunos é fundamental. 

a) Avaliafiio de cursos 

Para desenvolver esta perspectiva é necessário considerar tres conjuntos 
de elementos: 

• 

• 

Condi~6es: corpo docente; corpo discente; corpo técnico-adminis­
trativo; infraestrutura; perspectivas utilizadas na defini~áo e 
organiza~áo do currículo; perfil profissional e as perspectivas do 
mercado de trabalho; estágios; efetiva participa~áo de estudantes 
em atividades de inicia~áo científica, extensáo e monitoria; 
atratividade do curso e intera~áo com área científica, técnica e 
profissional e com a sociedade em geral. 

Processos: interdisciplinaridade, forma~áo interdisciplinar, 
institucionaliza~áo, qualidade do corpo docente e sua adequa~ao 
aos cursos de gradua~áo (domínio dos conteúdos, planejamento, 
comunica~áo, compromisso com o ensino, pesquisa, 
extensáo,orienta~áo/supervisáo); avalia~áo de aprendizagem 
(critérios claros e definidos, relevancia dos conteúdos avaliados, 
variedade de instrumentos, preven~áo da ansiedade estudantil); 
estágio; intera~áo universidade / sociedade. 

• Resultados: capacita~áo global dos concluintes; preparo para 
exercer fun~6es profissionais (executar atividades/tarefas típicas 
da profissáo, aperfei~oar-se continuamente); qualidade do curso 
(necessidades do mercado de trabalho, atualidade e relevancia téc­
nico-científica dos conteúdos, desempenho em pós-gradua~áo / 
concursos típicos da carreira, adequa~áo do currículo as 
necessidades futuras); análise comparativa (cursos da mesma área 
em outras institui~6es, outros cursos da mesma institui~áo). 

b) Avaliafiio de disciplina 

A organiza~áo do trabalho pedagógico abrange: 

• Objetivos da disciplina, plano de ensino, fontes de consulta/ 
bibliografia, procedimentos didáticos, instrumentos de avalia~áo, 
conteúdo das avalia~6es, atividades práticas, condi~6es técnicas 
(recursos humanos e infra-estrutura disponíveis para o 
desenvolvimento das disciplinas). 
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c) Avalia~ao do desempenho docente 

O desempenho docente implica: 

• Desempenho científico-técnico (clareza, fundamentac;ao, perspec­
tivas divergentes, importancia, interrelac;ao e domínio dos 
conteúdos, questionamento, síntese, soluc;óes alternativas) e artís­
tico-cultural nas áreas pertinentes; desempenho didático-pedagó­
gico (cumprimento de objetivos, integrac;ao de conteúdos, 
procedimentos e materiais didáticos/bibliográficos); aspectos 
atitudinais e filosóficos (aspectos éticos, clima livre de tensao, 
orientac;ao, atitudes e valores); pontualidade do professor e 
exigencia de pontualidade dos alunos. 

d) Avalia~ao do estudante 

• O desempenho estudantil expressado em base academica, 
participac;ao, formac;ao ética, realizac;ao de tarefas, interesse e 
presenc;a integral. 

e) Avalia~ao do desempenho técnico-administrativo 

j) Avalia~ao da gestao universitária 

5. Avalia~áo externa 

No funbito institucional, a avaliac;ao externa introduz uro componente novo 
e desafiador que se articula com os demais aspectos da avaliac;ao. Requer, tanto 
dos avaliadores externos quanto da comunidade academica, capacidade de 
discriminac;ao, disponibilidade para o diálogo e sentido de participac;ao. Tem o 
papel complementar a avaliac;ao interna e alicerc;a-se em dois pilares: 

• auto-avaliac;ao da Instituic;ao 

• análise da Comissá.o Externa 

Sao avaliadores externos profissionais com alta titulac;ao e/ ou experiencia 
relevante, representados os pares academico-científicos, entidades profissionais 
de trabalhadores e de empregadores, egressos, associac;óes científicas, etc. 

A avaliac;ao externa envolve os seguintes aspectos: 

a) corpo docente: titulac;ao, regime de trabalho, carga didática:, 
produc;ao academica e seu impacto no ensino de graduac;ao, 
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rotatividade, endogenia, existencia de pós-gradua¡;áo e seu 
benefício a gradua¡;áo, política de capacita¡;áo docente; 

b) corpo técnico-ádministrativo: nÚInero,capacita¡;áo, adequa¡;áo aos 
cursos; 

c) corpo discente: oportuni~ades de pesquisa, bolsas, etc.; 

d) infraestrutura: bibliotecas, laboratórios, oficinas, ateliers, 
escritórios, consultórios, outros espa¡;os relacionados aos cursos 
de gradua¡;áo; 

e) análise dos currículos dos cursos de grádua¡;áo; 

f) mercado de trabalho: situa¡;áo atual e tendencias; frentes alterna­
tivas; áreas de trabalho potencial na regíáo de influencia da lES; 

g) outros aspectos: relativos a especificidades institucionais, regionais, 
inclusive aspecos conjunturais, tais como padroes salariais, greves, 
que possam afetar motiva¡;áo e desempenho de estudantes e 
professores. 

h) estudos de acompanhamento de egressos. 

111. Considera~oesfinais . 
o presente documento integrou de forma articulada a contribui¡;áo coo­

perativa de especialistas representativos das IFES e enriqueceu-se com a 
contribui¡;áo da Plenária da ANDIFES, em Florianópolis, e com a discussáo nas 
institui¡;6es federais de ensino superior, tornando-se o documento de referencia 
da Avalia¡;áo Institucional, no País. Adotado posteriormente pela Comissáo Na­
cional de :Avalia¡;áo, em decorrencia da aceita¡;áo de sua cancep¡;áo e metodologia 
pelo conjunto das institui¡;oes de ensino superior do País, o documento da 
ANDIFES contribuiu decisivamente para a passagem de urna cultura de resistencia ¿ 

a Avalia¡;áoao reconhecimento de sua importancia crucial na melhoriaqualitativa 
de suas atividadés-fíns;no planejamento e na gestáo universitária e na presta¡;áo 
de contas a sociedade. 

Embora náo pretenda ser um projeto fechado que iniba a criatividade das 
institui¡;oes, em respeito as suas peCuliaridades, filosofía da avalia¡;áo adotada 
com suas diferentes etapas (diagnóstico/avalia¡;áo interna e externa), visa tornar­
se um processo contínuo que se realimenta pela avalia¡;ao anterior, aprofundando 
e diversificando suas enfases. Espera-se que a gerié.ralizac;áo do processo de 
avalia¡;áo o tome irreversível e que seOS resultados no interior das universidades 
produza os efeitos desejados no avan¡;o da qualidade academica e venha a contri­
buir para que as universidades públieas possam atingir novos patamares na bus­
ca permanente da excelencia em todos'os campos do saber. 
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6. Roteiro sugestivo das etapas de avalia~ao 

Etapa/sub-etapa 
ResponsáveV 

Objetivo 

Prepara~ao 

l' Etapa 

Diagnóstico 

2' Etapa 

... ComissiID de Aval. 
Sensibilizar para a 
avalia~áo institucional 

... ComissiID de Avalia¡>1o 
Descrevem a situa~ao 
atual de cada curso, a 
partir do CadastrO e das 
opiniéies da comunidade 

.. Auto-avalia~ao 
ComissiID de Aval. 
Possibiltar a cada curso 
auto-avaliar-se 

A 
V 
A 
L 
I 
A 

Í 
O 

Colegiados de Cursos 
Departamentos 
Auto-avaliar-se 

.. Consolidac;ao dos ComissiID de Aval. 
dados ~ 

I 
N 
T 
E 
R 
N 
A 

organizar resultados da 
auto-avalia~ao sem emitir 
julgamentos de valor, com 
vistas ii avalia~ao externa 

Atividadesl 
Instrumentos 

DestinatárioslFontes 
de Informa~áo 

...... Séminários, enconlros ... 
de estudo, formac;ao de 
GTs por curso, etc. 

Coleta e organizac;ao de 
informa~ao 

a)levantamento de dados ...... 
b) levantamento de opiniéies, 
alravés de questionários 
diferenciados 

Comunidade 
Universitária, 
Colegiados, 
Departamentos, 
Professores, 
Estudantes 

CadastrO Geral da 
Universidade 
Professores e 
estudantes 
dos cursos 

I 

...... Encaminha dados para 
análise auto-avaliativa 

...... Colegiados de Curso 
Departamentos 

...... Analisam desempenho 
do curso, avaliando pontos 
pOsitivos e negativos; 
elaboram relatórios 
deavaliac;ao 

Consolida~ao dos resul 
tados dos relalÓrios de 
auto-avalia~ao e dos 
dados do diagnóstico, de 
cada um dos cursos 

Comissaode 
Avaliac;ao 
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6. Roteiro sugestivo das etapas de avalia~a() '(Cónl) 

Etapa/sub-etapa· 

I 3' Etapa' I 
... A PrePara~ilo 

V 
A 
l 
1 
A 

í 
O 

... Realiza~o 
E 
X 
T 
E 
R 
N 
A 

~ I 4' Etapa I 
S ... Organiza~ilo 
T dedackJ<. 
E 
M 
A 
T 
1 
Z 
A 

~ 
A 
O 

E 

T ... Divulga~o 
O 
M 
A 
O 
A 

o 
E 

o 
E 
e 
1 
S 
Á 
O 

... Discussilo e 
reflexilo 

ResponsáveU 
Objetivo 

• ComissdD de Aval. 
Implementar avalia~o 
externa 

+ ComisslJes ErttmU/S 
Avaliar cursos lES 

Comiss60 de Aval. 
organizar e divulgar 
ai.>alia~ dos cursos' 

Comiss60 de Aval. 
divulgar internamente 
conjunto de resultados da 
avalia~ilo 

Colegiados e 
DepartamentoS 
Conselhos 
Superiores 

Atividadesl 
Instrumentos 

Indica comiss1lo de 
.... avalia~o externa; 

órganiza processo e 
roteiros; encaminha 
relalório, incluindo 
diagnóstico e auto-
avalia~o " 

DestinatárioslFontes 
de Infonria~¡o . 

ComissOes externas 

.... Analisam dados, .... 
, , CompIem ... tam' informa~Oes 

Comiss1lo de 
Avalia~o 

junto aos cunios~mitem 
julgamentos através <ir 
-elalórios 

.... Organiza conjunto de dados: 
diagnóstico, avalia~iIo 
interna e externa de cada 
curso; prepara relailSrio' 
geral da lES, por curso, 
descreYEndo processo. 
avaliativo e destacando os 
pontos para análise e 
discussiIo pelos cursos 

I 

..... , ' divulga relalório 
geral a todos os cursos 
objetos de avalia,ilo . 

.... Colegiados de cursos 
Departamentos 
Organismos estudantis 
(representa~o de 

examinam relalóno 
. gera\, determinam 

medidas em seu 
ilmbito de decisilo 

cprso) I 

Comiss1lo de 
Avalia~ilo 
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6. Roteiro sugestivo das etapas de avalia~ao (Conl.) 

Etap¡t/sub-etapa 

S' Etapa 

R .... Reconsolidao¡;lio 
E. 
A 
L 
l' 

M 

Responsá.vell 
Objetivo. 

Comiss40 de AvaIÚIf40 -+ 
Avaliar medidas de 
corre;Aoou 
aperfei~oamento; propor 

.. alternativas 

~ + 
A .... Tomada de Col~ di Cursos 

- dedsOes:áQOes Departamentos 
~. a implementar., Administráplo Cintral 
O decidir e implementar 

medidas para melhoria do 
desempenho dos cursos 

E -+ 

D 
1 
F 
U 
S 
A 
O 

Publicao;lio 

-Atividadesl 
Instrumentos 

. ! 

analisa 
pronunciamentos, cursos e 
.Departameittos; organiza 
sugestoes, elabora 
relalório geral (x)-

, propOem aQOes e 
medidas no sentido de 
corrirgir distoro¡;Óes e 
nelhorar a qualidade -

DestinatárioslFontes 
de Informa5io 

..... Comunidades lES 
Administrao¡;lio 
Centrar 

..... Comisslio de 
Avaliao¡;lio 

.. Publicaclio do -

(x) Obs_ No relalório geral da Universidade, a Comisslio de .Avalia~lio ,emitirá comentário analitico 
sobre cada curso, apontando convergi!ncias e divergéncias entre auto-avaliao¡;lio e avaliao¡;lio externa e 
sugerindo pontos que ~erecem a ateno¡;lio dos responsáveis pelos CUfSOS. A ,estr~tégia ·de reencaminhar aos 
responsáveis pelos cursos o relalório geral permite-que cada curso se perceba no conjunto da Universidade, 
e, ao mesmo tempo, verifique como é percebido na comunidade externa. 
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Anexo 1 

Oraienta~ao quanto as variáveis 

Para construir a base de dados necessários ao estabelecimento dos indica­
dores, é fundamental esclarecer o significado das principais variáveis relativas as 
atividades universitárias, as quais deverao ser especificadas segundo a natureza 
da instituic;ao (pública, privada, confessional, comunitária). Na presente proposta 
de avaliac;ao das IES, tais variáveis anuais sao preliminarmente assim definidas: 

1) Aluno 

1.1. Aluno da Instituic;ao (Al) - Alunos ativos, matriculados, nos dife­
rentes níveis de ensino: lOe 20 graus, graduac;ao, especializac;ao ou 
aperfeic;oamento, mestrado e doutorado. Especificar início e final 
de semestre. 

1.2. Aluno de Graduac;ao (AG) - aluno ativo, matriculado em ao me­
nos urna disciplina no semestre e aluno com matrícula trancada, 
de acordo com o Regimento. 

1.3. Aluno de Tempo Integral (ATI) - aluno ativo, cursando no míni­
mo, 24 créditos por semestre (conclusóes no semestre). 

a) Na classificac;ao dos dados referentes ao alunado, é importante discri­
minar e quantificar as diferentes categorias ou nÍveis de ensino. No caso de se 
julgar oportuno incluir os alunos de cursos de extensao, dever-se-á procurar urna 
medida de aluno equivalente que possa compará-Ios com os demais alunos . A 
sugestao que se faz é a seguinte: 

.. 

.. 

obter a informac;aO sobre os cursos de extensao no que se refere ao 
número de alunos e carga-horária do curso; 

Exemplo: Curso de Arranjo Floral- 10 alunos - 60h.aula de curso, 

fazer a equivalencia com o aluno ATI correspondendo a 720 h.aula 
por ano. 

Continuac;ao do Exemplo: 0,83 = lOx60 
720 

desta forma os 10 alunos do curso de extensao equivaleriam a 0,83 
alunos de graduac;ao. 
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b)Número de alunos de pós-gradua~ao deve ser discriminado por tipos 
de curso: especializa~ao, mestrado, doutorado. 

c) Igualmente deve ser observado que, para alguns indicadores, a variável 
Aluno da Institui~ao deve sér ponderada em fun~ao do nível de ensino. Sugere-se 
a seguinte pondera~ao: lOe 20 graus (peso 0,5), gradua~ao (peso 1,0), especializa~ao 
(peso 1,5), mestrado (peso 2,0) e doutorado (peso 3,0). . 

2) INGRESSANTE - significa o aluno que ingressa na Universidade a cada 
ano através de todas as formas de acesso previstas na legisla~ao e nos Regimentos: 

a) ingresso por Concurso Vestibular 

b) transferencias de outras lES - compulsória e voluntária 

c) readmissao (alunos afastados) 

d) reingresso Gá diplomados em outrü curso) 

3) DIPLOMAOO ou CONCLUINTE - aluno que conclui, a cada ano, seu 
ciclo de estudos, nos diferentes níveis de ensino. 

4) IX>CENTE - professor em efetivo exercício docente. Os dados devem 
permitir identificar os professores do quadro permanente, os professores substi­
tutos e os visitantes, assim como por titula~ao, categoria funcional e regime de 
trabalho (20h, 40h e 40h com DE). 

4.1. Docente Equivalente em Tempo Integral (DTI) - expressa o número 
equivalente de docentes em tempo integral. 

DTI = número de docentes em DE + número de docentes em 40h + 1/2 x 
(número de docentes em 20h) 

Nota: 

1) - Dois docentes em 20h equivalem a um docente de 4Oh; 

2) - Especificar o número de professores em regime de hora/ aula, nas 
lES que ainda adotem este sistema. 

5) FUNCIONARIO - número total de funcionários técnico-administrati­
vos, discriminados por nível- NA (apoio) , NM (médio) e NS (superior) envolvidos 
diretamente nas atividades-fim e nas atividades-meio da Universidade; 

Observa~ao: Deve ser indicado separadamente, no conjunto de dados, o 
número de funcionários de Hospitais, Museus, Gráficas, Editoras, Rádio e TY, 
Fazendas e obras (temporárias ou nao). É desejável que se passe a distinguir os 
funcionários entre administrativos e técnicos. 
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6) ÁREA CONSTRUÍDA - total de m2 de superfície construída, de um ou 
vários campi, especificando salas de aula e auditórios, laboratórios, oficinas, 
ateliers, bibliotecas, C.P.Ds, fazendas, hospitais, ambulatórios, creches, complexo 
desportivo, restaurantes universitários, áreas comunitárias, complexo cultural 
(teatros, cinemas, rádio, TV, museu), servi<;os (correios, farmácia, livraria, 
lanchonetes), áreas urbanizadas, áreas alugadas de terceiros pelas universidades, 
parque gráfico, infraestrutura (garagens, oficinas de manutenc;ao, marcenarias), 
etc. 

7) ACERVO BIBLIOGRÁFICO - número de títulos e de periódicos de to­
das as bibliotecas existentes na instituic;ao. 

8) PRODU~Ao ACADEMICA - produc;ao técnica, científica, artística e 
cultural discriminada segundo caracterizac;ao de produc;ao academica utilizada 
pela CAPES. 

9) TEMPO DE CONCLUsAo 00 CURSO - avaliado em func;ao do tempo 
médio de durac;ao dos cursos de graduac;ao oferecidos pelas universidades. Na 
falta de urna metodologia mais apurada, considera-se o valor de 5 ( cinco) anos 
como tempo médio de durac;ao, para todas as lES . 

.. 10) VOLUME DE RECURSOS ALOCADOS: (a apresentac;ao de stas 
variáveis deverá considerar as peculiaridades dos diferentes tipos de instituic;6es). 

i) Recursos de Tesauro (valores constantes em padrao monetário 
comum) 

• Pessoal - Para este item destacar do total: 

a) pessoal dos Hospitais 

b) inativos e pensionistas 

• OCC - Para este item destacar do total: 

a) benefícios (vale-transporte, vale-refeic;ao) 

b) novos investimentos (construc;6es e equipamentos) 

c) gastos em manutenc;ao 

ii) Recursos próprios - Para este item destacar do total as fontes e as 
destinac;6es: 

a) convenios e projetos (institucionais e individuais) 

b) subsídios 

c) gastos com investimento 
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d) manutenc;áo 

e) pessoal 

Nota: 

1) - As lES organizadas em estrutura multi-campi devem apresentar 
seus dados de modo a permitir a identificac;áo de cada um dos 
campi. 

2) - As lES que possuem Laboratórios, Fármácias, Fazendas, Hospitais 
e outros centros de custos/atividades devem apresentar seus da­
dos de forma a considerar estas particularidades. 

3) - As atividades de extensáo devem ser destacadas. 

Anexo II 

Indicadores institucionais de avalia~ao 

1) ALUNO /OOCENTE - indica a taxa de utilizac;áo de recursos docentes da 
instituic;áo e representa a relac;áo entre o número total de alunos ativos e o 
número total de professores. (Usar os tres tipos de aluno: Al, AG e ATI, já 
descritos) 

2) ALUNO /FUNCIONÁRIO - indica a taxa de utilizac;áo do pessoal de apoio 
da Instituic;áo e representa a relac;áo entre o número total de alunos ativos 
e número total de funcionários. (Usar os tres tipos de aluno: Al, AG e ATI, 
já descritos) 

3) FUNCIONÁRIO /OOCENTE - indica a distribuic;áo do pessoal de apoio 
em relac;áo aos recursos docentes e representa a relac;áo entre o número 
de diplomados e o número total de ingressantes nos cursos de graduac;áo, 
a cada ano, consideradas todas as formas deacesso a instituic;áo. 

4) DIPLOMAOO NA GRADUA<;ÁO/INGRESSANTE - indica a taxa de 
sucesso na graduac;áo e representa a relac;áo entre o número de diplomados 
e o número total de ingressantes nos cursos de gradua~ao, a cada ano, 
considerados todas as formas de acesso a institui<;áo. 

5) TESE (OU DISSERTA<;ÁO) /INGRESSANTE - indica a taxa de sucesso na 
pós-graduac;áo "stricto sensu" e representa o número total de teses e 
dissertac;óes aprovadas e o número total de ingressantes nos cursos de 
mestrado e doutorado. 
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6) CONCEITO 00 MESTRAOO (CM) - representacio pela média ponderada 
dos conceitos atribuídos pela CAPES aos cursos de mestrado da instituic;ao 
como indicado: 

CM = 3A + 2B + 1C - ID 

oride: A representa <> número de cursos de mestrado com conceito A, B o 
número decuI'SÓs de mestrádocom conceitó B e assim por diante. 

" ,: 

7) CONCElTO DE DOUTORAOO (CD) - construído e interpretado de 
maneiráidenti'cá ao Conceito <:le Mestrado'. 

8) fNoICÉ DE ríiuI,.A~AODO CORPQ OOCENTE (ITCD) - representado 
pela média ponderada das tit\llac;oes academicas dos docentes como indi­
cado: 

11) 

12)' 

13) 

14) 

ITCD = 5D + 3M + 2AE + G 

D+M+AE+G 

onde: D representa o número de docentes com o grau de doutor, M o nú­
mero de docentes nao doutores, mas portadores do grau de mestre, AE, o 
número de docentes que nao sao nem dputO,res nem me~tres mas 
concluíram curso de especializa~'aoou aperfei~oa~ento ~ G o ~Ómero d~s 
docentes que, além do diploma de graduac;ao, nao apresentam nenhuma 
das titulac;6es men<;:ioIiadas. 

PROPU<;ÁQ ACADEMICA/OOCENrE' - indic~a taxa aa produc;ao 
acadentica doce~te. Para o cálcU10 da produc;ao acad~ntica sea, respeitada 
a caracterizac;ao estabelecida pela CAPES. 

DOCENTE DE/OOCENTE :'~indíCéh) pbtenciái docente'envolvÚio em peS­
quisá e representa 'a 'relac;ao entre o número 'de docentes em dedicac;ao 
exclu.sivae () número total' de docentes. . 

OOCENTE EM 4OH/OOCENTE - indica opc;iio instituéional para o perfil 
'docente e represertta-arelac;ao entre o número de doé'enteserrr:40h sem DE 
feo:,numetoitotal 'de docentes. 

(SUBSTITUrO + VrSITANTE)/DOcENTE - indica a pa!11clpac;ao do do­
céi'i~'te~p~rári~ nás-atividadesJaéademicaS da iristifuiC;~o e'representa a 
relac;ao erttreo número) de professores substitutos e visitantes e o número 
,total de docentes. 

OOuTORi(TITULAR +' ADJumbj'- iriéÍica o rigor na prógréssao fun­
cional docente e repréSenta'a relac;aoentre o numen> de docentes doutores 
e ,o número total de professores titulares e adjufitos da Instituic;ao. 

(OOCENTE + FUNCIONÁRIO)'I(FG + CO) ,- indica o nivel decÚspéndio 
e o 'peso da estlÚtuiagetencial da institui~~o e represerita a relac;aó entre o 
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número de docentes e funcionários e o número total de fun<;óes gratifica­
das, cargos de dire<;ao e outras gratifica<;óes por fun<;óes técnicas ou ad­
ministrativas. 

15) ÁREA CONSTRUÍDA/ (ALUNO + FUNCIONÁRIO + DOCENTE) - indi­
ca a racionaliza<;ao do espa<;o físico e representa a rela<;ao entre a área 
construída em m2 e o número de alunos, funcionários e docentes da 
institui<;ao. 

16) ACERVO BIBLIOGRÁFICO / ALUNO - indica a possibilidade de acesso 
do aluno a livros e periódicos das bibliotecas e representa a rela<;ao entre 
número de títulos e periódicos e o número total de alunos. 

17) CUSTO POR ALUNO - expresso pela rela<;ao entre volume de recursos 
alocados (subtraindo os recursos destacados na defini<;ao da variável) e o 
número de alunos. O ,número de alunos deve ser ponderado conforme 
explicitado no Anexo 1 para gradua<;ao e pós-gradua<;ao, em nível de 
desagrega<;ao possível. . 

Observa<;ao: Defini<;óes precisas e já bastante discutidas, a nível nacional, 
encontram-se no Manual do Sistema de Apura<;ao de Custos das 
Institui<;óes Federais de Ensino Superior - MEC, junho/89. O software 
deste modelo já está disponível nas IFES. 

Anexo III 
Indicadores relativos ao ensino de gradua~ao 

1) TAXA DE SUCESSO NA GRADUA~ÁO (TSG) - indica a capacidade da 
institui<;ao de levar seus alunos a concluir com sucesso seus cursos e con­
sidera os formandos em rela<;ao a todos os tipos de ingressantes, a cada 
ano. 

TSG = Número de Diplomados 

Número Total de Ingressantes 

2) TAXA DE OCIOSIDADE (TO) - expressa o nível de preenchimento de 
vagas ofertadas no vestibular e o consequente grau de ociosidade existen­
te no ensino de gradua<;ao. 

TO = Número de vagas preenchidas 

Número total de vagas oferecidas 
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3) ALUNqTEMPO INTEGRAL (ATI) - representa o número de alunos da 
institui¡;ao caso todos estivessem cumprindo 24 créditos por semestre. 

ATI = somatório do pioduto do no. de alunos de cada disciplina pelo 
nQ.de créditos da disciplinal 24 créditos. , 

4) GRAU DE PARTICIPA~ÁO ESTUDANTIL (GPE) - expressa o grau de 
utiliza¡;ao da capacidáde instalada e a velocidade de integraliza¡;ao 
curricular. Compara o número de alunos em tempo integral (ATI) com o 
. número total de alunos ativos. 

GPE= ATI 

No.total de alunos 

5: TAxA. DE RETEN<;Ao DISC;ENTE (TRD) - Expressa a permanencia d~s 
estudantes na lES, Refere-se ao número de formandos, pqnderado pelo 
temp9 médio de conclusao (integra¡;a,ü curricular) em rela¡;áo ao total de 
alunos. ' , 

TRD =:; produto do nO de formando s por ano pelo tempo médio 

nO total de alunos 

6) TAxA DE PARTICÍPACAo EM PROGRAMASACAD~MICOS (TPPA) -
expressa o esfor¡;o institucional em oferecer ao;' aiunos de Gradua~ao opor­
tunidades de inicia¡;ao a pesquisa e outras atividades adicionaís a sua 
fonna~áo. Considera o número de bolsas de monitoria, inicia¡yáo científi­
ca, extensao, etc. em rela¡;ao ao número total de alunos ativos. 

7.) 

:TPPA = número total de bolsas 

total de alunos ' 

CUSTo POR ALUNO DE GRADUACAO (CG) ~ Os moddos concebidos 
para estimativas decustos aprésent~ limita~Oes que irÍ1p'~em a o~áo 
definitiva por um deles. Para superar a dificuldade, pareée razoável 
explicitar hipó teses e supostos preSerites'e explorar a utiliza¡;ao de mais 
de urna possibilidade, conforme o tipo de análise que se busque fazer. 
Além do custo-aluno global, apontado anteriormente, deve-se estimar wn 
custo-aluno-gradua¡;áo. 

Custo-aluno~gradua¡;ao - aquele em que se búsca aproximar o custo direto 
do alullo de gradua~ao. 

ce = Custo Pessoal Docente + Custo Pessoal + 1/4OCC 

No. total de alÚIlos 
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onde: 

Custo Pessoal Docente: é o custo da carga horária de Graduac;ao (onde o 
custo de carga horária equivale ao valor da hora-média do salário docen­
te multiplicado por 2, visando contemplar as atividades presenciais e as 
preparatórias e avaliativas). 

eusto Pessoal Técnico e Administrativo: poder-se-ia inicialmente consi­
derar este valor como sendo equivalente a 30% do Custo de Pessoal Do­
cente. É possível aperfeic;oar este critério levando-se em conta a relac;ao 
real aluno/funcionário envolvido em atividades de graduac;ao. 

Observac;ao: Vide observac;ao no item 17 dos Indicadores InstitucionaÍ6. 
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A Avalia~ao InstihiciQnal 
na Universidad e Estadual de Campinas: 

Considera~oes Teóricas e Processo 

José Dias Sobrinho" 

• Professor da Universidade Estadual de Campinas 
e ex-Pró-Reitor de Pós~radua~o da Unicamp 

o texto que ora apresento a discussao avanc;a sobre os dois trilhos que, 
associados, pódem levar a urna compreensao mais clara do que seja Avaliac;ao 
Institucional. DisCuto idéias aproximativas a respeito da Avaliac;ao Institucional. 
Mas, até mesmo para que iSso nao se revele como urna fastidiosa abstrac;ao, pre­
tendo apresentar o breve rnarco teórico sempre conectadocom urna experiencia 
concreta de Avaliac;ao Institucional, máis precisamente a realizada naUniversidade 
Estadual de Campinas - Unicamp. 

Assim, invoco um conjunto de idéias ou de concepc;6es sobre Avalia~ao 
Insti,tuciónal a medida, que elas esclarecem a experiencia particular dessa 
Instituic;ao e, reciprocamente, se_tomam mais claras quando associadas a essa 
prática ejetiva. Teoria e prática se alimentaram mutuamente na construc;ao dessa 
experiencia de avaliac;ao. Reconstruo, aqui, parcialmente e com um certo 
afastamento, portanto, sem a vitalidade e as contradic;6es da experiencia; 
sobretudo os dispositivós daquela ac;ao, enquanto processo que se desenvolveu 
produzindo conhecimentos e julgamentos sobre si mesmo. Pretendo que se 
encontrem e se associem, em urna constru~ao conjunta, os caminhos da concepc;ao 
teórica eda intervenc;ao prática da ede urna Avaliac;ao Institucional. Desse modo, 
articulam-se ogeral e o particular em um movimento de- mao dupla e 
intercomplementar.' ' 
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Além de explicitar os conceitos gerais sobre a problemática da Avalia<;ao 
Institucional, trato de precisar o campo de possibilidades de realiza<;ao, de carac­
terizar os momentos principais do processo, de discutir os resultados, de reavaliar 
os caminhos percorridos, de retomar os encaminhamentos, de reapresentar as 
novas condi<;6es para a continuidade ... 

Antes de prosseguir, deixo claro que a avalia<;ao que trato aqui é referida 
a Universidade, institui<;ao social que, embora admita uma certa dispersao 
semántica, pode ser compreendida como objeto sociológico; quando a situa<;ao é 
particularizada, é da Unicamp que trato, sugerindo uma forma de realiza<;ao de 
princípios e métodos gerais em urna institui<;ao concreta. Fique bem estabelecido, 
portanto, que Avalia<;ao de Universidad e nao se confunde com Avalia<;ao de Em­
presa e seu conceito motriz de "qualidade total", hoje dominante até mesmo fora 
do setor produtivo. Que a Universidade nao é uma empresa, que seus fins e sua 
forma de organiza<;ao se distinguem radicalmente, isso é o óbvio que infelizmen­
te hoje é preciso reafirmar. 

1 - Avalia~ao: Condi~oes Objetivas 
Avalia<;ao é um patrimonio das institui<;6es escolares, como muito bem 

observa Miguel Beraza: "Seguramente nao existe outro contexto social onde a avalia9iio 
domine tanto a situa9iio que chega a 'colorir', de certa maneira, o clima total da situa9iio 
escolar. ( ... ) Poder-se-ia dizer que a avalia9iio acaba definindo o clima do escolar e/ou que a 
escala é território de avalia9iio". (Beraza, 1990:295). Como cultura, a Avalia<;ao passa 
a ser o instrumento cuja constru<;ao se inscreve no próprio movimento de produ<;ao 
dessa "sociedade compulsivamente virada para a avalia9iio" (Santos, 1994: 187). 

A Universidade é urna institui<;ao social, histórica e de natureza pedagó­
gica. Sendo social e histórica é uma obra de conjunto em permanente 
transforma<;ao. Suas marcas mais importantes estao estreitamente correlacionadas 
com as determina<;6es dos diversos momentos históricos. Sendo uma institui<;ao 
a quem a sociedad e atribui o papel de produzir e divulgarconhecimentos e for­
mar pessoas, em termos de cidadania e de profissionaliza<;ao, seus princípios 
constituintes sao a pedagogia e a ciencia. E~ses sentidos arcanos, inapreensíveis 
no cotidiano, tem seus desdobramentos numa multiplicidade de a<;6es e 
procedimentos, de caráter técnico, científico, artístico, racionais ou irracionais, até 
de vontade, de inteligencia, de desejos, de projetos políticos, de interesses 
profissionais, de vivencia e aspira<;6es, enfim, de tudo aquilo que constitui a vida 
dos indivíduos, dos grupos organizados e de suas entrela<;adas rela<;6es, no inte­
rior da Universidade e nas intera<;6es desta com o mundo social e economico. 
Essas pluralidades de formas e de conteúdos, por mais diversas e até mesmo di­
vergentes que sejam suas manifesta<;6es no dia-a-dia, sao sempre a camada evi­
dente e sensível dessa realidade primária e fundante de dimensao científica e, 
corre latamente, pedagógica. Por diferentes que sejam ou pare<;am ser, nao há 
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Universidade sem a produ~ao e a dissemina~ao dos conhecimentos, técnicas, seus 
métodos, ideologias e valores, e sem que isso nao seja, ao mesmo tempo, forma~ao 
dos indivíduos e da sociedade. Em outras palavras, náo há Universidade sem a 
dimensao pedagógica de sentido ético-político e social. As dimensoes 
epistemológica e pedagógica sao, como se ve, inseparáveis e constituem aspectos 
desse mesmo principio fundante da Universidade. É a sua realidade propriamente 
academica que, por ser produzida socialmente, além dos elementos científicos e 
técnicos, envolve as dimensoes dos valores éticos e dos projetos políticos. Essa é a 
matéria prima que constrói as formas mais ou menos obscuras ou percebidas, 
mais ou menos espontaneas ou elaboradas, mais ou menos disputadas ou con­
sentidas da institui~ao universitária. 

Os processos "normais" da Universidade, a produ~áo de sua vida cotidia­
na náo sao, em geral, tematizados. A Universidade nao costuma colocar-se em 
questao de forma sistemática e de conjunto, a nao ser em dois momentos especial­
mente agudos: numa eventual ocorrencia de crise que afete a própria possibilidade 
de sobrevivencia institucional, geralmente provocada por fatores estranhos e ex­
ternos, ou por delibera~ao própria, quando ela instaura urn processo de Avalia~ao 
Institucional para se conhecer en quanto sistema produzido por múltiplas 
estruturas e rela~oes, para construir organicamente os juízos de valor sobre todas 
as suas atividades e instituir os processos adequados a melhoria de sua qualidade. 
Neste caso, há urna clara e firme vontade política de romper a inércia das rotinas 
nao tematizadas e um convite para que, através de urn processo coletivo, da 
comunidade interna e membros externos, de análise e reflexao, a Universidade se 
reconh~a e revigore a institucionaliza~ao de seus princípios fundantes. 

A Universidade náo costuma normalmente colocar como tema de reflexao 
o conjunto de a~oes e práticas de caráter científico e pedagógico em sua globalidade. 
Entretanto, nao há outra institui~ao tao habituada a avaliar aspectos de sua vida 
quanto a Universidade. A avalia~ao é atividade inseparável dos processos educa­
tivos. As Universidades sao constituídas de distintas rela~oes: entre pessoas, en­
tre conhecimentos, entre estruturas formais. As avalia~oes parciais fazem parte 
dessas rela~oes, de diversas formas e em diferentes momentos. Muitas vezes, as 
avalia~oes tecem urna rede de iniciativas e julgamentos de múltiplas dire~oes: 
professores avaliam estudantes e por estes sao avaliados; docentes emitem pare­
ceres sobre as atividades academicas de seus pares; departamentos e institutos 
prestam contas de seu trabalho e apresentam seus relatórios periódicos; alguns 
colegiados desenvolvem mecanismos avaliatórios sobre seus cursos; a Capes faz 
avalia~oes sistemáticas dos programas de pós-gradua~áo. Sao, portanto, muitas 
as maneiras pelas quais as Universidades realizam suas avalia~oes. Entretanto, 
quase todas essas iniciativas sao isoladas e parciais, embora todas elas de alguma 
forma estejam referidas a qualidade do exercício dos princípios fundamentais da 
Universidade, a ciencia e a pedagogia, realizados no ensino, na pesquisa e na 
extensao. 



34/ EDUCAOÓN SUPERIOR y SOOEDAD - VOL 5 N° 1 y 2-1994 

Todas essas iniciativas de avalia<;ao, práticas sociais do cotidiano, tem urna 
importancia nada desprezível para o desenvolvimento da institui<;ao universitária. 
Elas permitem que se tome o pulso de elementos parciais da Universidade. Entre­
tanto, isoladamente, nao sao capazes de elaborar urna visao unitária da institui<;ao 
e de qualificar, de forma integrada, todas as rela<;6es e atividades academico-cien­
tíficas, pedagógicas e administrativas. A Avalia<;ao Institucional nao é a soma dos 
olhares fragmentados, nem a justaposi<;ao de a<;6es limitadas. Ela tem outros 
princípios, realiza-se através de outras metodologias, instaura outras atitudes. É 
um processo de desconstru<;ao analítica e reconstru<;ao pela sÍntese das totalida­
des universitárias. 

A Unicamp realizou um processo de Avalia<;ao Institucional que pode ser 
delimitado temporalmente entre o início de 1991, momento de gesta<;ao das 
primeiras idéias, e o segundo semestre de 1993. Essa periodiza<;ao marca o 
desenvolvimento de a<;6es sistemáticas de avalia<;ao, em cumprimento de um pro­
grama elaborado, e que constituem um corpo definido que pode ser tematizado. 
A observa<;ao é também importante, uma vez que se deve entender a Avalia<;ao 
Institucional como atividade permanente incorporada definitivamente a cultura 
universitária. O período que pretendo deixar mais visível toma objetivo um con­
jimto de processos sociais anteriores que valeram como precondi<;6es de realiza<;ao 
da Avalia<;ao Institucional. 

A. Consolida~ao dos Processos Científicos e Pedagógicos 

Urna dessas precondi<;6es é o grau de realiza<;ao com qualidade, por parte 
da Unicamp, em sua curta história, daqueles princípios fundantes, o científico e o 
pedagógico, que conferem plena significa<;ao ao ensino, a pesquisa e a extensao. 
Com efeito, vividos pouco mais de vinte anos em sua forma instituída, a Unicamp 
já era, no início da década de 90, urna Universidade madura científica e 
pedagogicamente. Sua cria<;ao na segunda metade dos anos 60, de certa forma 
correspondia aos anseios da alian<;a entre militares e empresariado industrial por 
urna nova Universidade, sólida do ponto de vista da produ<;ao da pesquisa bási­
ca, competente no desenvolvimento das tecnologias e sensível aos problemas e as 
demandas emergentes da economia em processo de modemiza<;áo. 

As motiva<;6es ou determina<;Oes oficiais, que constituíam a política edu­
cacional do regime militar, pautadas na economia da educa<;áo de orienta<;áo libe­
ral, preconizavam, entre outras coisas, a educa<;áo como fun<;áo direta da produ<;ao 
e do mercado de trabalho. A Universidade era, entáo, a institui<;áo oficialmente 
encarregada de formar a máo de obra qualificada, conforme o princípio que 
entendia a educa<;áo como" capital humano". Sendo assim, a Universidade deveria 
receber as condi<;6es e estímulos para a implanta<;áo da pesquisa sistemática, es­
pecialmente nas áreas de maior interesse do ponto de vista do planejamento 
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económico. É verdade que esse era o panorama visto e formulado pelo bloco 
hegemónico do regime militar. Entretanto, as Universidades também exerceram 
seu s dinamismos contestatórios e plantaram conflitos que muitas vez es 
desestabilizaram a tranqüilidade e a seguran<;a da política oficial. Nesse campo 
de rela<;óes de for<;as, as Universidades foram definindo os seus projetos e priori­
dades. 

No caso da Unicamp, gra<;as principalmente a habilidade e a determina<;ao 
do Reitor Zeferino Vaz, as condi<;óes essenciais instaladas desde o início foram 
constituídas pelo recrutamento de um importante corpo de pesquisadores de 
primeiro nível. Profissionais e intelectuais renomados aqui implantaram 
rapidamente um sistema de pesquisas, organizando praticamente as experiencias 
e competencias adquiridas em alguns dos melhores centros científicos e tecnoló­
gicos do mundo. Os laboratórios foram implantados, paulatinamente, e ajudaram 
a definir as principais marcas e voca<;óes da Unicamp. E como toda institui<;ao 
social tem que produzir os meios de sua sobrevivencia, a Unicamp tratou de 
instaurar, desde o seu início, uma forte política de qualifica<;ao do seu corpo do­
cente. Muitos de seus professores saíram para o exterior, sobretudo nos primeiros 
anos, para cursos de pós-Gradua<;ao. A partir de 1970, a Unicamp criou cursos de 
Mestrado em quase todas as áreas e, aos poucos, foi implantando os cursos de 
Doutorado. Neles se formaram muitos de seus professores, de modo que a 
Universidade passou rapidamente a contar com excelentes índices de titula<;ao 
docente. Em 1990, ano que inicia a história que está sendo aqui contada como o 
período de Avalia<;ao Institucional, 55% dos docentes da Unicamp já tinham, no 
mínimo, o título de doutor. Hoje, 1995, até mesmo por for<;a do processo avaliatório, 
esse índice subiu para 75%. Como se observa, a gerac;ao dos pioneiros, esse primeiro 
corpo de pesquisadores de experiencia internacional foi paulatinamente sendo 
substituído por novos e amplos conjuntos também capazes de manterem o diálo­
go e o intercambio com cientistas e intelectuais dos melhores centros mundiais e 
em todas as áreas. 

Junto com toda essa capacidade instalada, em termos humanos e de 
laboratórios e equipamentos, implantou-se o sistema de cursos de pós-gradua<;ao, 
que historicamente atende a cerca de 45% do total dos estudantes da Unicamp. Aí 
se renovam a pesquisa e os pesquisadores e se fortalecem os canais de comunica<;ao 
da Universidade com a sociedade e, neste caso, muito especialmente com o setor 
industrial. 

As condi<;óes objetivas favoreciam o desenvolvimento desses processos. 
No projeto nacional que visava transformar o país em grande potencia, rica e 
moderna, eram fundamentais os processos de institucionaliza<;ao da pesquisa, 
correlatos da forma<;ao de pesquisadores e profissionais qualificados para o Ensino 
Superior (particularmente para a expansao daPós-Gradua<;ao) e da capacitac;ao 
dos novos quadros técnicos para o mercado. Desde o início, a Unicamp investiu 
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nesse modelo de Universidade que busca integrar-seao setor produtivo e partici­
par das grandes discussóes dos problemas nacionais. A enfase no processo cientÍ­
fico-tecnológico foi a principal o~ao da institui~ao emergente para participar de 
um projeto de desenvolvimento nacional. O forte investimento na forma~o hu­
mana e naqualifica~ao profissional é condi~ao fundamental da cidadania coerente 
com as necessidades de desenvolvimento social. A Unicamp soube perceber e 
dinamizar as condi~óes objetivas do tempo e do lugar em que se implantou: 
Campinas, um pólo regional de forte e crescente industrializa~ao, no interior 
paulista em rico processo de expansao económica. (Dias Sobrinho, 1994:121). 

A Unicamp chegou em 1990 com sólida estrutura científica e pedagógica, 
com umcorpo docente bem qualificado e urn sistema de pesquisa consistente, 
'elementos fundamentais para a qualidade academica. Desse ponto de vista, estava 
preparada para iniciar seu processo de Avalia~ao Institucional. Mas, urna segun­
da precondi~ao também é importante. Trata-se dos processos de democratiza~ao 
interna ou da vida institucional. 

B. Consolida~ao da Institucionalidade 

Os processos de institucionaliza~ao da Unicamp, especialmente adensados 
a partir de urna grave crise no início da década de 80, vieram pouco a pouco 
adquirindo for~a e se solidificando. Ao longo dessa década, ampliaram-se e se 
consolidaram as estru,turas formais onde os diversos segmentos da comunidade 
discptem as pequenas e as grandes questóes da Universidade, mediante critérios 
de representatividade e de normatividade. A carreira docente foi aperfei~oada, a 
de técnico de apoio administrativo foi criada, estabelecendo-se padróes de 
progressao e' de mobilidade funcional segundo princípios de mérito e critérios 
objetivos que possibilitam reconhecer o servidor na correla~ao de seus direitos e 
cleveres institucion'ais, enquanto prófissional e cidadao. Assim, a vida da 
Universidade, em todas as suas dimensóes, está organizada e regulamentada de 
acordo com os princípios, as garantias e os procedimentos democráticos. 

A institucionalidade, assegurou-se pela consolida~ao de formas jurídicas 
,a<:J;equadas ao desenvolvimento e a prom~ao de qualidade do complexo organis­
mo universitáno. A normai:ividade institucional tem sua vida nos conselhos de 
Departamento, nos Colegiados ou Comissóes de Cursos, nas Congrega~óes, nos 
órgaos da administra~ao central, nas Pró-Reitorias, nas Comissóes Centrais de 
Gradua~aoe dePós-Gradua~ao e outros congeneres, na Camara de Ensino, Pes­
quisa e Extensao, na Cfunara de Administra~ao, nas Comissóes que acompanham 
a vida funcional dos docentes e dos servidores, em mais um grande número de 
órgaos de natureza diversa (burocrática; academica; deliberativa, executiva). 
Coroando e conferindo tenninalldade a toda essa malha estrutural está o Conselho 
Universitário, de ampla représentatividade e superior competencia. 
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Todos os processos científicos, pedagógicos, administrativos e de vida 
funcional estao concernidos pelo princípio da institucionalidade. Por isso, nao 
sao atividades isoladas e esgar<;adas, alheias aos sentidos profundos e primordiais 
da institui~ao universitária. Além disso, a institucionaliza~ao regula e formaliza 
as hierarquias de poder e saber, conforme os critérios de mérito e de 
representatividade democrática. A institucionaliza~ao assegura a democracia in­
tema e o campo de exercício da autonomia universitária. Apresenta-se como im­
portante precondi~ao para a prática de urna Avalia~ao que atinja todos os setores 
da Universidade, mas sempre respeitando e revitalizando os mecanismos demo­
cráticos e institucionais. 

C. Autonomia 

Pela consolida~ao científica, pedagógica e institucional, a Unicamp já tinha 
estabelecido os meios, as op<;óes e os mecanismos para exercer com qualidade as 
suas fun~óes primordiais, para promover de modo continuo os processos de 
qualifica~ao de seu pessoal, bem como havia estruturado os órgaos colegiados 
responsáveis pela elabora~ao e condu~ao das políticas academicas. As rela~óes 
sociais de trabalho podiam ser estabelecidas, e assim continuam, segundo as 
diretrizes institucionais. 

Essa vida institucional e democrática adquire ainda maior consistencia 
com o exercício da autonomia. Se antes a Unicamp já gozava de relativa liberdade 
didático-pedagógica para escolher os conteúdos e métodos e as formas de organizá­
los, o decreto de 2.2.89, que confere autonomia as universidades estaduais paulistas, 
ampliou os horizontes de competencia e de responsabilidade também no que diz 
respeito a administra~ao geral e principalmente a gestao dos recursos. Com a 
autonomia, a Unicamp passou a ser integralmente responsável pela administra~ao 
dos recursos finitos e limitados de que dispunha, em decorrencia da cota-parte do 
ICMS que lhe cabia. Se de um lado os recursos sao escassos, por outro lado crescem 
as demandas de expansao de vagas, especialmente a noite, e o sistema de pesqui­
sas a medida que se desenvolve vai se tomando progressivamente mais caro. A 
autonomia trouxe, portanto, a exigencia de a Universidade crescer, investindo 
sempre na competencia e na qualidade. 

A Unicamp logo percebeu que a verdadeira prática da autonomia reside 
na promo~ao da qualidade no conjunto de seus processos administrativos, cientí­
ficos e pedagógicos. O instrumento que reuniu programática e praticamente essas 
idéias é o"Projeto Qualidade", implantado na Unicamp em 1990 (Ver Días 
Sobrinho, org., 1994: 11 a 17). Esse projeto, cujo ponto de inflexao é a autonomia 
vigente a partir de 1989, funda-se no princípio da integra~ao e da busca da visao 
unitária dos aspectos heterogeneos da vida institucional. Pretende superar, pelo 
esfor~o da articula~ao, as falsas dicotomias entre Gradua~ao e Pós-Gradua~ao, 
quantidade e qualidade, ensino e pesquisa, Universidade e Sociedade. Qualifica~ao 
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permanente para o exercício das atividades pedagógicas, científicas e administra­
tivas passa a ser uma forte exigencia cujo cumprimento deve ser avaliado, confor­
me padróes objetivos definidos pela própria organizaC;ao institucional. 

As Universidades Estaduais Paulistas tem marcas e resultados notáveis 
após a implantac;ao da autonomia. A Unicamp, como as demais, teve um 
desenvolvimento extraordinário em produtividade (por exemplo: pesquisas, teses 
de pós-graduac;ao, titulac;ao do corpo docente, atendimento hospitalar, convenios, 
cursos noturnos, cursos de extensao). É importante observar que essa notável 
ampliaC;ao de servic;os e de produtos se deu junto com rigoroso e permanente 
acompanhamento de qualidade. 

A autonomia trouxe a comunidad e da Unicamp (l consciencia da 
necessidade da responsabilidade compartilhada. Ela nao traz mais recursos 
orc;amentários. Entretanto, instaura a experiencia dos limites e das possibilidades 
e a consciencia de que a Universidade é uma construc;ao permanente. 

Essa era a situac;ao concreta da Unicamp que resuhava de condic;6es 
historicamente produzidas e que, em 1990, a fazia despontar como uma das mais 
sólidas e qualificadas Universidades brasileiras, com reconhecido destaque inter­
nacional. Num curto período de pouco mais de vinte anos, a Unicamp construiu o 
seu campus, organizou e desenvolveu as suas áreas científicas e pedagógicas, 
formou um qualificado corpo de docentes e pesquisadores, estruturou suas 
carreiras, amadureceu suas formas e seus conteúdos institucionais, conquistou 
sua autonomia e estabeleceu as prioridades do seu crescimento qualitativo. 

Em 1991, a Unicamp se sentiu madura para empreender o processo siste­
mático de Avaliac;ao Institucional. Esse processo foi concluído em 1993: o primeiro 
que se completou numa Universidade brasileira. 

II - Avalia~ao Institucional da Unicamp: Postulados, 
Proposi~oes, Metodologia 
Pretendo chegar a urna compreensao dos aspectos principais da Avaliac;ao 

Institucional d'.t Unicamp, através da apresentac;ao de seus postulados mais im­
portantes, de algumas proposic;6es e considerac;6es metodológicas. Nao será urna 
enumerac;ao completa, nem uma discussao exaustiva, mesmo porque o essencial 
dessa experiencia já está registrado no livro" Avaliac;ao Institucional da Unicamp: 
Processo, Discussao e Resultados". 

1. Integrac;ao e Totalidade 

A Avaliac;ao Institucional é um processo que ultrapassa amplamente as 
iniciativas fragmentadas e tópicas de avaliac;ao que ocorrem todos os dias na 
Universidade. Essas múltiplas pequenas avaliac;6es, embora episódicas e pontuais, 
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tem importante func;ao formativa a medida que todos os agentes se sentem parti­
cipantes, de maneiras diversas, dos processos de acompanhamento das múltiplas 
atividades institucionais. Cada pequena ac;ao avaliativa reafirma os princípios e 
os valores, os costumes e os códigos universitários. Entretanto, falta-lhes o caráter 
de abrangencia e de integrac;ao. 

A Avaliac;ao Institucional da Unicamp, sem romper essas ac;oes de rotina, 
busco u empreender uma visao unitária da instituic;ao, de caráter global e 
abrangente, através da articulac;ao das diversas estruturas e de suas relac;oes. A 
Avaliac;ao Institucional visa compreender, isto é, entender em conjunto, estabelecer 
as significac;oes e as direc;oes, nao de segmentos ou de indivíduos isolados, mas 
de totalidades concretas que constituem a Universidade como um todo. A Avaliac;ao 
Institucional instaura-se, portanto, como um instrumento de construc;ao da 
integrac;ao. De forma alguma acarreta constrangimentos aos indivíduos. 

2. Qualidade como Objetivo 

O termo qualidade da eduCllfiio padece de dispersao sernantica (Manilla, 
1989:24). Distintos significados lhe sao atribuídos, individual e institucionalmente. 
A qualidade da educac;ao é um juízo valorativo que se constrói socialmente. É um 
atributo ou um conjunto de propriedades que definem uma coisa e a distinguem 
das demais, de acordo com julgamentos de valor praticados num determinado 
meio. Os juízos de valor nao se produzem descoladamente¡ eles requerem um 
mínimo de elementos comparativos. A qualidade de urna instituic;ao é avaliada 
tendo em vista outras instituic;oes. Os juízos de valor da comunidade científica 
devem ser confrontados com a apreciac;ao crítica da comunidade externa. 

Avaliar a qualidade implica necessariamente uma tomada de posic;ao que 
pressup6e urna escolha de um sistema valorativo dentre vários outros possíveis 
num determinado meio social. A qualidade nao está nos fragmentos, na separac;ao, 
mas sim na integrac;ao, nas relac;oes de conjunto. 

A Avaliac;ao Institucional nao só se refere a qualidade como algo que deve 
ser julgado valorativamente num determinado momento, mas também como 
alguma coisa a ser melhorada ou até mesmo construída. É este o sentido deste 
postulado: a Avaliac;ao Institucional se justifica enquanto um processo orientado 
para a melhoria da qualidade. A Avaliac;ao deve acompanhar todos os processos 
educativos, conhecer seus desenvolvimentos e ajudar a realc;ar os ajustes 
necessários para a promoc;ao da qualidade. Tem, portanto, um valor positivo e 
formativo. É um instrumento para a melhoria da qualidade dos processos 
universitários de toda ordem: administrativos, comunicativos, científicos, peda­
gógicos, etc. Nao é instrumento de punic;ao ou castigo. É companheira do conjun­
to integrado de ac;oes educativas que envolvem o universo institucional orientada 
para o permanente aperfeic;oamento e superac;ao constante dos padroes de 
qualidade. Instrumento de mudanc;a, a Avaliac;ao é construtiva. 
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3. Cultura Avaliativa: Processo Permanente 

Cultura pode-se entender como um capital de tradi<;ao que cria um clima 
e desenha urna fisionomia, maneiras de fazer, regras e normas que determinam 
procedimentos, qualidades e capacidades: capital de valores comuns ou disputa­
dos (Reynaud, 1988:17). A cultura de urna institui<;ao nao encerra necessariamente 
um conjunto coerente, antes representa urna combina<;ao de práticas, atitudes e 
regras de caráter diversificado e multidimensional, envolvendo, no caso da 
Universidade, processos múltiplos: científicos, pedagógicos, sociais, psicológicos, 
administrativos, institucionais, políticos, etc. 

A avalia<;ao nao se esgota em si mesma, nao se encerra nurn espa<;o-tempo 
definido. Ela se incorpora aos processos de desenvolvimento da institui<;ao 
avaliada, passa a fazer parte da vida universitária, correlativamente a busca siste­
mática da qualidade em todas as atividades. Nesse sentido, a Avalia<;ao Institu­
cional é um processo coletivo que envolve amplamente a comunidade de urna 
dada institui<;ao, como um valor introjetado no cotidiano, urn capital permanente 
do seu patrimonio cultural. 

4. Institucionalidade 

A Avalia<;ao Institucional nao rompe as formas instituídas da vida 
universitária, nao cria nenhum outro império legal, nao instaura procedimentos 
paralelos de decisao. Ao contrário, refor<;a a institucionalidade. No processo de 
Avalia<;ao da Unicamp o termo "institucional" adquiriu dois sentidos fortes. 
Primeiro, a Avalia<;ao é Institucional porque procura abranger o conjunto da 
Universidade. Trata-se de processo amplo e globalizante, envolvendo de forma 
integrada e coerente os distintos níveis de ensino, pesquisa e extensao, as diver­
sas áreas de conhecimento, as rela<;oes interdisciplinares, e também implicando 
amplamente os membros da comunidad e, especialmente os quadros de 
representa<;oes. O outro sentido forte do termo vai exatamente nessa dire<;ao. A 
Avalia<;ao percorre oscanais institucionais, recobre os diversos campos da 
comunidade com estudos, reflexoes, discussoes e julgamentos coletivos, e volta 
novamente aos órgaos e estruturas formais da Universidade, para efeito de síntese, 
consolida<;ao dos produtos avaliativos e implementa<;ao das a<;oes propostas. Na 
Unicamp o processo de Avalia<;ao se pos institucionalmente em marcha no inte­
rior das unidades, numa dinfunica de diagnose, estudos, reflexoes, discussoes, 
elabora<;ao coletiva de análises, julgamentos de valores e sistematiza<;ao, indo 
dos departamentos as congrega<;oes e destas aos órgaos centrais, seguindo os 
fluxos já consolidados na U niversidade. Dessa forma se asseguram a participa<;ao 
ampla e democrática, a seriedade e o apoio institucional e se preservam os direitos 
individuais. 
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5. A Avalia~ao: processo pedagógico 

Essa é a dimensao mais rica desse processo. A Avalia\ao, enquanto um 
processo social, é urna prática fortemente carregada de sentido formativo. Ela 
dinamiza e amplia as rela\oes públicas de trabalho e redesenha as redes de 
comunica\ao na tarefa comum de pensar o universo da institui\ao. É pedagógica 
enquanto experiencia social que intervem valorativamente sobre as rela\oes da 
vida universitária. 

Mas, a Avalia\ao também é entendida como urn notável mecanismo de 
produ\ao de conhecimentos e de elabora\ao crítica. Articula a teoria e a prática, 
reafirmando os princípios fundantes da Universidade: o científico e o pedagógi­
co. A Avalia\ao Institucional provoca a elabora\ao e organiza\ao de conhecimentos 
e de crítica sobre a Universidade feitas pelos Seus próprios agentes. É um processo 
que, ao produzir, organizar, sistematizar, interrelacionar as informa\oes, juízos e 
conhecimentos sobre a realidade objetiva e a qualidade da institui\ao, e ao catalisar 
os movimentos articulados de elabora\ao valorativa, interfere qualitativamente 
nos processos sociais e públicos da Universidade. Dessa forma, age política e 
pedagogicamente. 

Importantes resultados da Avalia\ao nao estao necessariamente nos 
produtos finais aportados, mas nos próprios dispositivos da a\ao, no 
desenvolvimento mesmo do processo. 

6. Enfase Qualitativa 

Dizer que a Unicamp enfatizou a Avaliac;ao qualitativa nao autoriU suge­
rir urna oposic;ao entre quantitativo e qualitativo. Essa enfase indica que a Unicamp, 
mais do que medir e conhecer objetivamente, pretendia, além disso, interferir na 
qualidade dos processos de sua vida. 

Os diagnósticos, os bancos de dados, os levantamentos quantitativos, os 
estudos descritivos tem uma importancia fundamental para o bom 
desenvolvimento da Avalia\ao. Devem constituir, portanto, o primeiro patamar 
básico do processo. Entretanto, essa é apenas uma parte do processo. Essas 
abordagens quantitativas "sao parciais e nao necessariamente as rnais ricas de 
significar;ao, sobretudo se nao silo prolongadas por uma reflexao sobre os dados que elas 
permitern produzir e que transforma precisamente uma soma de dados fa tua is ou cifras em 
urna produr;ao de informar;oes úteis para a ar;ao, portanto se elas nao sao prolongadas por 
urna reflexao por natureza qualitativa." (Aballéa, 1989:6). 

A reflexao nao se dá apenas em relac;ao aos dados, sobre cujos significa­
dos interroga, mas também ao desenvolvimento do processo e as características 
da a\ao. A enfase qualitativa faz com que os agentes sejam implicados em todos 
os momentos da a\ao,' desde a constru\ao do projeto, passando pelo seu 
desenvolvimento, até a conclusao. A Avaliac;ao qualitativa é, dessa forma, uma 
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metodologia daa<;ao; é urna prática que.permite a interven<;ao na realidade que 
está sendo avaliada até mesmo durante o processo. A Avalia<;ao qualitativa nao 
ocorre a posteriori, ela é concomitante 'a, a<;ao. 

EI)tretiiI1;to, a qualidade da Avalia<;ao qualitativa depende muito da base 
de da~os, dos eleme.ntos quantitativos que se organizam criteriosa e 
confiavelmente. 

7. Credibilidade 

. AAvalia<;ao Inshtucional, por ser urn traballio pedagógico e científico, 
por envolver conjuntos sociais marcados pelas diferen<;as e diversidades de 
interesses e concep<;oes quanto as formas e ,aos conteúdos de interven<;ao da 
Universidad e na história, deve ser urna a<;ao com profundo sentido ético. Requer, 
antes de mais nada, a decisao'política dos atores administrativos e que essa vontade 
seja:corripartilhada pelo conjunto da coínunidade. Com efeito, um dos trabalhos 
mais importantes e delicados da Avalia<;ao é 6 dé sensibiliza<;ao da comunidade, 
para obter sua ampla adesao ao processo. Além da vontade, essa sensibiliza<;ao 
en"olve aspectos técnicos e aspectos P9líticos. O prqcesso de Avalia<;ao exige que 
a comunidaq,e se int~rrogue sobre o que ela é, sobre o que pretende ser, tendo 
sempre em vista as suas condi<;oes objetivas e seus campos de, possibilidades. 

Todo o aparato de Avalia<;ao deve ser, portanto, aceito e querido. Para 
merecer a adesao, é preciso ter ampla credibilidade, relativamente aos condutores 
e intermediários do processo, em primeiro lugar, depois aos mecanismos, aos ins­
t~mentos e a concep<;ao. do projeto, construído em conjunto, e finalmente quanto 
aos dados q!lantitativos é'interve,n<;oes qualitativas. A Avalia<;ao comporta, entao, 
o bom senso compartilliado, 'com báse na credibilidade técnica e política. 

, • • , ~ • • • 1 •• 

Essa credibilidade certamente tem muito a ver com a maturidade científi­
ca, pedagógica e insti~cionald<l Universidade, de modo geral, e do projeto de 
Av~lia<;ao, em termos e~pecíficós. 

8~<Projeto de AvaIia~ao InstItUCIOnal da Unicamp 
• ,J' ... 

O conjunto de discussoes apont.adas anteriorme,nte confere boas 
possibilidades d~ compreen~o desse projeto; Muito pouco é preciso acrescentar, 
só o necessário para maior clareza. . 

O objeto desse projeto poderia adquirit grande amplitude, com riscos de 
imprecisao.Nocaso da Un,icamp, hou"e o cu~dado de delimitá~lo,sem perda da 
visaoglobaL A chave dessa p~ecisao era o conceito de institucional. A Unicamp 
pretendia realizarl.!-m inq~érito gl~bal e agir.valorativ~ente sobre os processos 
científicos e pedagógicos - ensino, pesquisa e extensao - praticados por suas 
~truturas f0rPais e institucionais. A a<;ao previa o movhnento que Íéida produ<;ao 



A AVAUA9<O INSTITUaONAL NA UNIVERSIDADE EsTADUAL DE CAMPINAS... J. D. SoBRINHO /43 

do conhecimento sobre a realidade em estudo para a melhoria da sua qualidade. 
Nao se entenda isso pela lógica da mera causalidade. Como já ficou muito 
enfatizado em páginas anteriores, o processo mesmo é entendido como ac;ao 
formativa pois interfere qualitativamente nas estruturas em análise. 

Um projeto precisa ter sua dura~áo claramente estabelecida. Um progra­
ma, uma política ou urna cultura de Avaliac;ao tem caráter permanente, suas ac;6es 
sao continuas e nao delimitadas temporalmente. De modo diferente, um projeto é 
um momento daquelas ac;oes e atitudes permanentes e tem um comec;o e um fim 
determinados. Na Unicamp, após as discussoes e aprovac;ao do "Projeto 
Qualidade", ao longo do segundo semestre de 1990, e tendo em vista os padroes 
de maturidade intelectual e institucional entao a1canc;ados, tornou-se bastante 
amplo e forte o sentimento de que urna Avaliac;ao Institucional era imprescindível 
e oportuna para acompanhar e fortalecer o desenvolvimento qualitativo da 
instituic;ao. 

As primeiras discussoes sobre o projeto de Avaliac;ao Institucional 
oCorreram em marc;o de 1991, conduzidas em conjunto pelas ComissOes Centrais 
de Graduac;ao e de P6s-Graduac;ao. Em comum acordo com as diversas UIiidades 
da Universidade, foi estabelecido um ca1endário que previa as datas em que as 
diversas partes do projeto deveriam ser cumpridas. Durante o processo, por di­
versas vezes esse calendário foi alterado, seja por, dificuldades operaci~nais loca­
lizadas ou seja para permitir a elaborac;ao de materiais com melhor qualidade. 
Dado o caráter global e totalizante do processo, julgou-se importante a 
concomitancia das ac;6es em cada momento de seu desenvolvimento, mesmo que 
isso implicasse em algum atraso. Nem tudo ocorreu nos prazos estipulados, mas 
o conjunto das ac;6es previstas acabou sendo realizado. Assim, no dia 4.11.93, a 
Camara de Ensino, Pesquisa e Extensao do Conselho Universitário oficializou a 
conclusa o do projeto, reconhecendo formalmente o mérito do processo 
desenvolvido no período e reafirmando o caráter permanente da Avaliac;ao Insti­
tucional. 

Um projeto também delimita sua dimensao de espa~o. A Avaliac;ao Insti­
tucional da Unicamp, conforme previsto em seu projeto, realizou a análise das 
relac;oes da Universidade consigo mesma, em seu interior, e externamente com a 
Sociedade. Esta éuma primeira noc;ao ampla e aj,nda indefinida do espac;o do 
projeto, que aos poucos foi adquirindo urna face mais precisa pela selec;ao dos 
itens maisrecorrentes.No caso· da Unicamp, essa dimensao espacial externa 
priorizou a avaliac;ao das relac;6es da Universidade com o setor produtivo, com as 
Agencias de financiamento e apóio a pesquisa, com o atendimento médico­
hospitalar, etc. No plano interno, o espac;o é bem definido. A Avaliac;ao centrou-se 
nas Unidades de Ensino e Pesquisa (Institutos, Faculdades, Núcleos e Centros) e 
em suas relac;oes no conjunto da Área a que pertencem. Mais do que o estudo de 
segmentos ou unidades iso ladas, cuja soma nao reconstituiria o todo, a opc;ao foi 
pela enfase na avaliac;ao das relac;oes que produzem as grandes Áreas. A idéia é, 
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pois, compreender O todo que há nas partes e, assim, nurn movimento de conju.. 
to, aproximar-se da compreensáo ou de urna visao razoavelmente integrada da 
totalidade. 

9. Principais Momentos do Processo 

Os principais momentos daAvalia~ao Institucional da Unicamp, cada urn 
com suas características bem definidas, sáo: Diagnose e Auto-Avalia~ao; Avalia~ao 
Externa; Reavalia~ao. 

a) Diagnose e Auto-Avalia~ao ou Ava1ia~ao Interna 

A Diagnose e a Auto-Avali~ao consistem nurna consolida~ao de estudos, 
informa~oes, estatísticas, descri~oes objetivas, enfim, urna constru~ao de dados 
coerentes e confiáveis, aos quais um esfor~o coletivo de reflexao procura atribuir 
significa~oes e valores. É o momento em que os agentes de urna Unidad e 
empreendem urna a~ao organizada de reconhecimento de sua própria realidad e, 
estabelecem as redes de significa~6es, a partir do que emitem os julgamentos de 
valor a respeito do conjunto de suas atividades. 

Um roteiro aberto e flexível guiou os principais passos de todas as Unida­
des. Esse roteiro passa pelas rubricas clássicas da Universidade em geral e assegura 
urna certa homogeneidade aos processos da Unicamp, ressalvando sempre as 
enfases, as op~oes e as especificidades de áreas e de conjuntos. 

Inicialmente, solicitava-se das Unidades urna análise sobre os seus objeti­
. vos, suas marcas mais fortes, suas preocupa~oes mais significativas, seus processos 
mais notáveis quanto a sua inser~ao na Universidade, na comunidade científica, 
na Sociedade. Sao os grandes tra~os de sua fisionomia atual, em compara~ao com 
seus projetos e ideais. 

Segue-se urna análise do Corpo Docente, urna tomada de posi~ao quanto 
as características de sua forma~ao, inser~ao na carreira, processos de qualifica~ao, 
distribui~ao de encargos docentes, de pesquisa e de extensáo, etc. 

Sempre enfatizando a avalia¡;ao qualitativa, em seguida é estudado o corpo 
discente: suas principais características, suas formas de articula¡;ao com colegas 
de outros cursos e níveis, sua participa¡;ao na vida institucional, custos, evasao, 
indicadores de formaturas, bolsas, integra¡;ao com o mercado de trabalho, etc. 

É solicitada urna análise bastante acurada dos cursos, sobretudo do ponto 
de vista da organiza¡;ao curricular, sua adequa¡;ao as necessidades de forma¡;ao 
profissional, a articula~ao das disciplinas entre si, a integra¡;ao entre os diversos 
tipos e níveis de ensino, entre o ensino, a pesquisa e a extensáo, etc. 

A Avalia¡;ao Institucional segue analisando a produ~ao academico-cientí­
fica: o conjunto diversificado de publica¡;oes nacionais e internacionais, sua 
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repercussáo na área, a prodw;áo de teses, a promo~áo de eventos científicos, 
intercambios, rela~áo da pesquisa com as demais atividades, etc. 

As atividades de extensáo de tipos diversos sáo avaliadas, especialmente 
do ponto de vista do impacto social e de seu valor para a permanente reflexáo 
sobre o trabalho academico da Universidade. 

Um estudo crítico também é apresentado sobre as condi~oes da infra­
estrutura para o desenvolvimento das atividades de ensino, pesquisa e extensáo. 

Também os conjuntos de atividades interdisciplinares desenvolvidos por 
Núcleos, Centros, Bibliotecas Centrais, Centro de Informática, Hospitais, progra­
mas sociais sáo organizados e consolidados em relatórios e passam pelos processos 
coletivos de reflexáo e de avalia~áo. 

Diversos órgáos ligados a Reitoria produziram estudos sobre temas 
abrangentes e de caráter interdisciplinar. É o caso dos estudos sobre Bibliotecas, 
Or~amentos, Informática, Hospitais, Carreiras dos Docentes e dos Servidores, 
Custos de Aluno, Evasáo, Egressos, Currículos, Pareceres sobre Cursos de Pós­
Gradua~áo, Núcleos, Centros e órgáos da Administra~áo Central, etc. Por sua 
parte, cada urna das Unidades de Ensino e Pesquisa preparou também seus 
relatórios de diagnose e de auto-avalia~áo. Na soma geral, mais de 8.000 páginas 
de estudos, infonna~oes e reflexoes foram consolidadas em 21 volurnes (19 das 
Unidades de Ensino e Pesquisa e 2 elaborados pela Administra~áo Central). Além 
disso, foram preenchidos outros relatórios com indicadores quantitativos relati­
vos a cada urna das Unidades. 

b) Avalia~ao Externa 

AAvalia~íio Externa é o momento desse processo em que a Universidade 
se oferece ao julgamento de valor de especialistas da comunidade científica exter­
na e outros representantes de seto res da Sociedade. 

As comissOes de Avalia~áo Externa da Unicamp foram compostas de modo 
a atenderem os propósitos da globalidade e de interdisciplinaridade previstos no 
projeto e postos em marcha no processo, ao mesmo tempo que davam conta dos 
domínios específicos. Foram constituídas seis comissOes, urna para cada grande 
área de conhecimento (Exatas, Tecnológicas, Humanas e Biológicas) e outra para 
as atividades interdisciplinares. 

Durante o mes de novembro e parte de dezembro de 1992, reuniram-se na 
Unicamp, uma por semana, as seguintes Comissoes Externas de Avalia~áo: 

As Comissoes Externas analisaram um farto material produzido pela 
Unicamp. Esse material, que lhes foi encaminhado antecipadamente continha: a) 
Relatório de Auto-Avalia~áo de cada uma das 19 Unidades, tendo como orienta~áo 
urn Roteiro elaborado pela Reitoria; b) Estudos e infonna~oes oferecidos por di­
versos órgáos da Reitoria relativamente a Or~amento, Custo do Aluno, Indicado-
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res Academicos (fonnaturas, evas6es, tempos médios, adequac;ao ao currículo, 
carga horária, corpo docente, pareceres do CFE e CAPES, atividades de extensao, 
programas de transferencia de Tecnologia, estágios de capacitac;ao docente, 
infonnac;oes sobre a situac;ao de egressos, etc. Esse conjunto de diagnósticos e 
indicadores opera em tres níveis: abrange a Unicamp como um todo, depois as 
grandes Áreas e chega aos detalhes de cada Unidade. A COnUssao deAvaliac;ao da 
Área de Atividades Interdisciplinares recebeu Relatórios, Estudos e Pareceres so­
bre o Hospital e os servic;os de saúde, a Biblioteca Central, os Núcleos e Centros e 
o Sistema de Informática. Todo esse material se constitui de infonnac;oes objetivas 
e apreciac;Oes críticas. Outros documentos foram fomecidos as ComissOes, a pedi­
do, relativos aos Estatutos, Regimentos e Normas da Universidade, Catálogos de 
Cursos, Vestibular, Faep, Deliberac;Oes sobre a Carreira Docente, Instruc;oes sobre 
Convenios, Anuário Estatístico, indicadores da revista Science Citation Index, etc. 

Metodología - Cada Comissao estabeleceu a sua propria metodología de 
trabalho, durante a semana. de visita a Unicamp. No essencial, todas coincidiram 
quanto aos seguintes procedimentos: a) Análise dos Relatórios de Auto-Avaliac;ao 
das Unidades e dos documentos preparados pela Reitoria; b) Entrevista com diri­
gentes (diretores, coordenadores de Cursos, chefes de Departamentos) e repre­
sentantes estudantis, separadamente; c) Visita aos laboratórios, bibliotecas e 
principais instalac;oes de Graduac;ao; d) Elaborac;ao do pré-texto, contendo as 
principais e mais abrangentes idéias do Relatório da Área; e) Levantamento das 
idéias principais específicas de cada Unidade. 

Os textos definitivos dos Relatórios foram terminados dois ou tres meses 
após essa visita. Eles contém urna parte de considerac;oes gerais sobre a área em 
questao e outra específica sobre cada Unidade. 

e) Reavalia~ao 

AAvaliac;ao Institucional da Unicamp desenvolveu-se como obra aberta e 
ac;ao circular. Neste momento do processo, as críticas e recomendac;oes das 
Comissoes Externas, consolidadas, sao remetidas novamente aos agentes 
responsáveis, para um novo trabalho crítico e valorativo. 

Nesse momento, nao s6 os resultados do processo consolidados nos pare­
ceres e nos relatórios interessam, mas, também, o aparato e os dispositivos da 
Avaliac;ao se submetem a novas análises. É urna volta ao comec;o, com a experiencia 
adquirida ao longo do caminho. É um momento de síntese, em que se procura 
assegurar a coerencia de todo o processo, especialmente as convergencias entre a 
Auto-Avaliac;ao e a Avaliac;ao Externa. Mas, trata-se, também, de rediscutir os 
principais pontos de divergencias entre esses dois momentos da Avaliac;ao e des­
tacar os problemas mais importantes. 

Os Relatórios das Comissoes Externas foram discutidos nos Departamen­
tos e nas Congregac;oes dos diversos Institutos e Faculdades. Uma síntese dessas 
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discussoes foi elaborada pelos diretores e diretores associados, reunidos em 
Comissoes por Áreas de Conhecimento. Transcrevo, a seguir, breves techos dessas 
manifesta<;oes oficiais referentes apenas a aspectos gerais, nao incluindo a discussao 
de pontos específicos de cada Instituto ou Faculdade. 

O tom geral dessas manifesta<;oes é amplamente positivo em rela<;ao a 
Avalia<;ao Institucional e, particularmente a Avalia<;ao Externa, embora-haja 
algumas discordancias tópicas. "De um modo geral, a comunidade da Area de Ciencias 
Exatas foí muito positiva quanto a oportunidade da realiztlfiio de uma avalia~iio institu­
cional com particip~o externa a Universidade. Houve forte participa~o na elabora~ 
dos documentos que serviram de base ao processo e bastante interesse no parecer final, que 
foi amplamente divulgado em todos os institutos. Em muitos casos este parecer tem orien­
tado discuss6es, bem como a tomada de medidas concretas visando sanar dejiciencias ali 
apontadas" (E). Esse parecer da Comissao Externa continuará a produzir seus efeitos 
por algum tempo, introduzindo vários elementos nas discussOes das Unidades, 
"reafirmando assim nossa convi~o do importante papel desempenhado pelo relatório da 
mesma comissao''). 

Os dirigentes da Área Tecnológica (seis Faculdades de Engenharia) tem 
convic<;ao semelhante. "Pode-se afirmar que, sendo um dos primeiros processos de 
{lvalia~o intensiva das atividades de ensino, pesquisa e extensao promovidos por uma 
universidade brasileira e com as caracterlsticas anteriormente descritas, uma de suas fu~oes 
se constituí em fornecer suhsídios para os processos seguintes. Por outro lado, o resultado 
do processo representou uma surpresa as unidades da área tecnológica. Entretanto, cabe 
lembrar que as falhas detectadas foram incluídas entre as metas, sendo que algumas já 
foram superadas e outras devenio ser cumpridas" . Este pequeno texto confirma um 
ponto já discutido em páginas anteriores: o valor pedagógico do processo, cuja 
enfase qualitativa e cuja flexibilidade permitem interven<;oes ao longo de seu 
desenvolvimento. A melhoria da qualidade nao é algo a ser obtido a posteriori, 
mas construído já no interior do processo. 

Os dirigentes da Área de Ciencias Biológicas também discutiram deter­
minados pontos do Relatório da Comissao Externa sobre os quais manifestaram 
discordancias, mas todos confirmaram a convic<;ao de que o processo foi bastante 
importante. "O processo da avalia~o por comissoes externas é muito importante, poís 
espera-se que os avaliadores apontem possíveis falhas e sugestaes que levem a melhoria na 
qualidade de ensíno, pesquisa e prest~íio de servi~os ii comunidade" . "As sugestoes foram 
entendidas ( ... ) como estímulo e alternativas para reflexíio, ao tempo que consideramos 
oportuna e elogiável a proposta da auto-avalia~iio que a Universidade programou. Este 
posicionamento permitiu uma introspec~íio institucional e reavalia~íio do que somos e po­
demos". "Há uma grande congruencia entre o projeto de atua~o e desenvolvimento da 
Faculdade de Ciencias Médicas, no seu todo, e aquele esperado de uma institui~o desse 
porte a se considerar o detalhado relatório elaborado pela Comissíio Externa de Avalia~íio". 
Entre as manifesta<;oes dos docentes da Educa<;ao Física, discordantes e 
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concordantes, consta o sentimento positivo em rela¡;ao ao processo de Avalia¡;ao 
Institucional: "trata-se de iniciativa e texto da mais alta relevancia, a medida que devem 
ter sido gerados a partir da busca niio apenas de resultados e números; mas, sobretudo, do 
entendimcnto das relariJes da Universídade com a sociedade que a cerca e sustenta" . 

A Área de Humanas também entendeu como "positivo o fato de a Unicamp 
lenha se aberto a um processo avaliatório externo ( ... ). Cumpre ressaltar o caráter analíti­
co-qualitativo do texto do relalório, mais condizenle com as características academico­
científicas e com as tradiriJes culturais do trabalho desenvolvido na Área de Ciencias Hu­
manas" . Ao final de seu parecer, os diretores desta Área apontam limita¡;6es neste 
processo de Avalia¡;ao Institucional e fazem recomenda<;6es para a sua 
continuidade. Sao aqui reproduzidos trechos dessa crítica porque representam 
opinioes geralmente aceitas pelas demais Áreas da Unicamp, pelas Comissoes 
Externas e também pelos coordenadores déste processo. As críticas nao 
desqualificam, antes reafirmam o processo: "Deve-se recomendar que, numa próxima 
etapa, a visita de uma comissiio de consultores externos realize-se tendo em canta o balan(o 
crítico dessa primeira experiencia, tentando-se, ao mesmo tempo, avanrar no canhecimento 
mais aproJundado de cada uma das unidades da área, sem perder no entanto o necessário 
enfoque do conjunto e da rela(iio da área com as demais áreas de saber da Universidade. 
Para tal, seria indispensável, além dos dados e cantatas que tiveram desta feita os colegas 
avaliadores, maior lempo de trabalho a ser dedicado a visita, coleta de informa(iJes e diálo­
go com os vários setores da atividade múltipla e complexa de cada uma das unidades 
envolvidas." Os diretores recomendam "um exame em pormenor dos produtos específi­
cos da atividade universitária", o que "exigiria tempo muito maior do que aquele que foi 
efetivamente dispendido pela Comissiio Externa de Avalia(iio"). 

Com esse processo, a Unicamp cumpriu um dever que é inerente a sua 
identidad e de institui¡;ao pública. "Nesse caso", comenta a Comissao Externa da 
Área de Humanas, "a publica(iio dos resultados de suas atividades é inerente ao aspecto 
mais proJundo do que é público: uma institui(iio, voltada ao interesse coletivo, baseada na 
pluralidade de métodos e concep(iJes e exposta ao controle democrático de quem a sustenta 
pela mediariio de seus pares" . 

Apesar de suas conhecidas limita¡;oes, a Avalia<;ao Institucional da 
Unicamp é lifll processo de valor inestimável, nao só para essa institui¡;ao 
isoladamente, mas para o conjunto das Universidades brasileiras, que ora se 
dedicam programaticamente a desenvolver os seus projetos avaliatórios. Esse valor 
nao está apenas nos objetos e materiais produzidos, nao só nos conhecimentos 
adquiridqs, nos relatórios das Comissoes, com suas análises, críticas e sugestoes 
para o melhor desenvolvimento da Universidade, mas também na expressao 
formativa do processo. Como afirrnei a esse propósito no livro aqui citado, "sao de 
vaiores inestimáveis a busca de elabora(ao de um modelo, as tentativas através de esfor(os 
socializados de 5upera(iio das diftculdades e divergencias, a reflexíio coletiva sobre a matéria 
(onzum que constituí a realidade universitária, a ruptura das resistencias e bloqueios a 
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implementafiio de a~oes avaliativas, seu caráter exemplar e seus efeitos recorrentes, os 
intercambios e o diálogo interuniversitário, a abertura ao social. Tudo isso e rnais tem um 
valor e um sentido que dificilmente se pode precisar neste momento. Resta o sentimento de 
que é necessário aperfei~oar e continuar o processo de Avalia~iio Institucional, que na 
Unicamp já é urna realidade" (Días Sobrinho, 1994:99). 

Realidade enquanto um itinerário que se com~ou a percorrer. Vm longo 
caminho se abre pela frente. Mas ele já nao é mais totalmente desconhecido, 
estranho, hostil e glacial. 
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A UNIVERSIDADE DE BRASiLIA (UnB) é uma instituic;áo de ensino su­
perior, pública, gratuita, mantida pelo Ministério da EducaC;áo do Govemo Fede­
ral do Brasil, localizada na capital brasileira. Fundada em 1961, junto com a nova 
capital do País, adotou a estrutura departamental, inovadora no sistema 
universitário brasileiro da época. Trazia explicita em sua proposta academica urn 
duplo comprornisso com o desenvolvimento científico-tecno16gico e com a soluc;áo 
dos problemas sociais e económicos do País. Contava, em 1994, com 12.190 
estudantes distribuídos por 51 cursos de graduac;áo e 1.720 estudantes em seus 55 
cursos de p6s-graduac;áo. Seu corpo docente é formado por 1.113 professores, 
54% dos quais possuemformac;áo ao nível de doutorado e 33% ao nível de 
mestrado. 

Profundamente atingida por repressáo política durante os vinte anos de 
govemo militar, tem experimentado profundas transformac;oes nos últimos anos. 
A experiencia de avaliac;áo aqui resumida iniciou-se na administrac;áo do reitor 
Cristovan Buarque (1985 a 1989) e desenvolveu-se na gestáo do reitor Antonio 
Ibañez (1990 a 1993). 
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1. Resumo da pro posta 

o início da década de 80 é marcado do ponto de vista da política brasileira 
por dois fatores aparentemente paradoxais mas que na verdade parecem fazer 
parte da lógica típica do processo de transic;ao pela qual o País passava. De um 
lado, a crítica as instituic;oes públicas que partia dos setores sensíveis aos estertores 
de urna conduc;ao política autoritária em decadencia e que lutava por perpetuar­
se no poder; de outro, a resistencia daqueles que defendiam o nascente e frágil 
processo de redemocratizac;ao e que lutavam pelas mudanc;as das bases sociais e 
políticas sobre as quais o País se assentava através, principalmente, do 
fortalecimento de instituic;oes públicas como o Parlamento, as Instituic;oes de 
Ensino Superior (lES), etc. Neste contexto, é possível compreender-se a política 
educacional da época nitidamente contrária a universidade pública, e as críticas 
dirigidas pelo govemo as universidades e por ele estimuladas. 

Também neste contexto, como reac;ao a esta política, surgem as discussoes 
sobre a "avaliac;ao" das instituic;oes públicas, principalmente das universidades, 
como forma de se possibilitar o resgate e a credibilidade destas instancias de po­
der. Ou seja, a avaliac;ao surge, de um lado, decorrente de um caráter estrutural e 
estrategicamente utilizado pelos setores interessados na redemocratizac;ao do País: 
pois as universidades, enquanto instituic;oes públicas deviam ser avaliadas como 
forma de prestac;ao de contas a sociedade acerca dos recursos públicos utilizados; 
por outro, decorrente da própria conjuntura, a avaliac;ao surge como urna resposta 
as críticas feitas a universidad e pública na tentativa de se reverter o quadro 
nitidamente favorável a sua privatizac;ao. 

Neste sentido, é possível compreender a iniciativa da Universidade de 
Brasília, no início da sua gestao democrática, com criac;ao de um "locus" institu­
cional (Centro de Avaliac;ao Institucional da UnB), multidisciplinar, organico na 
administrac;ao superior da instituic;ao, com o objetivo de elaborar e implementar 
estratégias de avaliac;ao da Universidade. A proposta entao elaborada pode ser 
compreendida a ¡partir da exposic;ao de seus tres componentes fundamentais: 1) 
princípios e pressupostos básicos; 2) características gerais da avaliac;ao de 
deSempenho institucional; e 3) desenvolvimento da proposta. 

A universidade, como qtialquer outra instituic;ao ou empreendimento 
público, deve ser avaliada t~to em termos da eficáCia social de suas atividades, 
como em termos da eficiencia de seu funcionamento. Á avaliac;ao sistemática pode 
ser um instrumento que estimule o aprimoramento da qualidade das atividades 
e, ainda, contribua para que seja sistematicamente verificado o atendimento dos 
objetivos e finalidades da instituic;ao. Neste sentido, a avaliac;ao institucional é 
um processo de aferic;ao da adequac;ao do desenvolvimento de ac;oes, que permi­
te o autoconheciínentoinstitucional, a correc;ao e o aperfeic;oamento das ac;oes 
institucionais. 
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o desafio de desenvolver urna metodologia para avaliac;áo institucional 
de urna universidade é táo grande e complexo quanto a própria instituic;áo. As 
experiencias de avaliac;áo existentes tem sido questionadas e a principal 
dificuldade apontada refere-se ao fato de que elas se prendem estritamente a 
números, taxas ou razoes sem incorporarem aspectos qualitativos que náo sáo 
diretamente derivados de relac;oes tais como o número de alunos por docentes 

. ou a taxa anual de publicac;áo do corpo docente. A natureza das críticas náo é 
muito diferente para qualquer urna das atividades fins da instituic;áo universitária. 
Sendo a universidade urna instituic;áo singular a qual cabe papel fundamental, 
conforme aponta Cristovam Buarque, na realizac;áo do avanc;o técnico e científi­
co, comprometido com a rnaior eficiencia na relac;áo do homem com a natureza; 
na pratica e no desenvolvimento cultural, das artes, filosofia, letras e ciencia; no 
entendimento do processo social, através das ciencias, reflexoes éticas e conduc;áo 
do processo social, através da ac;áo política, avaliá-Ia por urna única ou por 
algumas de suas dimensoes significa focar urna parte de suas atribuic;oes e náo a 
instituic;áo como um todo. As múltiplas func;oes da universidade, representadas 
pelo trinomio ensino, pesquisa e extensáo, impoem ao avaliador a necessidade 
de desenvolver urna metodologia que permita fazer julgamento de valor das di­
ferentes atividades, sem que a própria metodologia já esteja eivada de vício pela 
selec;áo de um aspecto a partir do qual se valorizará ou náo a instituic;áo, 
independentemente do valor ou relevancia das dernais atividades desenvolvidas. 
A complexidade da instituic;áo faz com que o projeto de avaliac;áo institucional 
de urna universidade deva ter tantas facetas quantas sejam necessárias para ca­
racterizar a instituic;áo como um todo. 

A proposta aqui apresentada baseia-se em tres elementos centrais que se 
interrelacionam, a saber: sua razoes ou justificativas; seus objetivos; e os princípios ou 
características gerais da proposta. A partir da explicitac;áo de cada urn desses ele­
mentos, procura-se definir urna metodología de avaliac;áo compatível com as linhas 
gerais já especificadas. 

As razoes ou justificativas da avaliac;áo de instituic;oes universitárias 
decorrem de necessidades estrutural e conjuntural. A necessidade estrutural de se 
avaliar instituic;oes de educac;áo deve ser urn processo permanente e decorre do 
caráter público e do auxílio que estas instituic;oes recebem do Estado. A utilizac;áo 
eficiente, eficaz e relevante dos recursos humanos e rnateriais da universidade, 
traduzida em compromissos científicos e sociais, asseguram a boa qualidade e 
importancia dos seu s produtos e a sua legitimac;áo junto a sociedade. A 
necessidade conjuntural decorre do momento de "crise" que a universidade 
brasileira atravessa, consequencia de políticas govemamentais restritivas quanto 
a sua expansáo e aperfeic;oamento, baseadas em argumentac;áo de que a instituic;áo 
universitária tanto náo tem servido aos interesses que tradicionalmente a 
envolveram, como náo tem conseguido cumprir seus compromissos maiores com 
a sociedade. Sendo alvo de tantas críticas e procurando retomar seu papel políti-
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co e científico de destaque, a universidade esfor<;a-se por redefinir suas fun<;óes, 
principalmente reformulando seu projeto institucional, em um momento de sig­
nificativas mudan<;as científicas sociais e políticas. 

O desenvolvimento de um projeto de avalia<;ao institucional de urna 
universidade é dificultado quando os papeis da universidade sao redefinidos pelas 
políticas institucionais e pelas políticas do Estado. A variedade de perspectivas 
adotadas e suas frequentes mudan<;as em fun<;ao de altera<;óes no contexto social 
e político, sao elementos complicantes do processo de avalia<;ao institucional, prin­
cipalmente na defini<;ao de parfunetros para a avalia<;ao. Neste sentido, o projeto 
de avalia<;ao institucional da Universidade de Brasília teve como objetivos a 
promo<;ao da tomada de consciencia sobre a institui<;ao, isto é, permitir aos 
indivíduos envolvidos que tivessem urna visao geral do que se faz, que 
conhecessem as condi<;óes com as quais trabalham e os resultados obtidos nas 
diferentes a<;óes. Este conjunto de informa<;óes deveria ainda promover a análise 
dos possíveis marcos de identifica<;ao com os ideais buscados na constru<;ao de 
urna universidade. A autoconsciencia institucional resulta do conhecimento que 
os indivíduos e as autoridades institucionais tem sobre as atividades que se 
desenvolvem na institui<;ao com seus acertos e su as dificuldades. Esta 
autoconsciencia institucional constitui, portanto, importante subsídio para o 
processo de tornada de decisao, tanto em nível individual quanto em nível coletivo, 
da institui<;ao como um todo, com vistas ao seu aperfei<;oamento, e tem como 
ponto de fundamental importancia a intensa participa<;ao dos seus membros tan­
to na forma de encaminhar a avalia<;ao na identifica<;ao de critérios e 
procedimentos, como na utiliza<;ao dos resultados buscando o melhor 
cumprimento de suas finalidades científicas e sociais. Com estes objetivos supos­
se ser possível oferecer a comunidade universitária, através da avalia<;ao, os ele­
mentos necessários para a tomada de decisóes, em todos os níveis, ampliando o 
grau de confiabilidade quanto aos rumos pelos quais a institui<;ao deve ser 
encaminhada. 

Frente a diversidade e complexidade expostas, desenvolveu-se uma 
proposta de avalia<;ao que divide a institui<;ao em dimensóes associadas ao tipos 
de atividades desenvolvidas. A universidade foi caracterizada, quanto as suas 
finalidades, como o local onde o ensino, a pesquisa e a extensao sao realizados de 
modo indissociável. Cada urna dessas atividades requer, portanto, critérios e in­
dicadores específicos que urna metodologia abrangente deve abordar. Além das 
atividades fim, a atividade administrativa deve ser também considerada como 
um meio de funcionamento sobre o qual as outras dimensóes estao apoiadas. A 
proposta de avalia<;ao institucional incluiu, portanto, a avalia<;ao do ensino 
(gradua<;ao e pós-gradua<;ao), do desempenho técnico-científico, das atividades 
de extensao, da administra<;ao, dos colegiados academicos e dos órgaos de apoio 
(biblioteca, centro de processamento de dados, editora, etc). Cada urna desta 
dimensóes seria avaliada quanto as condi<;óes para seu desenvolvimento, os 
processos desenvolvidos e os resultados obtidos. 
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Cada dimensao podia ser subdividida e avaliada independentemente, com 
instrumentos específicos, e com a participac;ao de diversas fontes de informac;ao 
ou avaHadores acerca da mesma dimensao a ser avaliada. Ressalta-se aqui a 
combinac;ao de auto-avaliac;ao (avaliac;ao pelos membros da comunidad e 
academica) com a avaliac;ao externa (avaliac;ao pelos membros da sociedade ) e a 
elaborac;ao e testagem de metodologia por etapas interdependentes e 
complementares, com início nao coincidente e desenvolvimento simultaneo. 

Cabe destacar que os instrumentos desenvolvidos para a avaliac;ao das 
diferentes dimensóes, em seus múltiplos aspectos, incluía também aspectos de 
outras dimensóes sempre que era necessário investigar o inter-relacionamento 
entre as diferentes dimensóes. A título de exemplo pode-se citar a integrac;ao en­
tre ensino e pesquisa, entre ensino e extensao, entre pesquisa, ensino e extensao 
que podia estar sendo simultaneamente investigada nos diferentes instrumentos 
desenvolvidos para avaHar cada urna daquelas dimensóes. 

Ao desenvolver um projeto de avaliac;ao que envolve tanto a comunidade 
interna quanto a comunidade externa, foi também necessário definir claramente 
quem emitiria julgamento sobre cada urna das dimensóes a serem avaliadas. A 
conduc;ao de um processo de avaliac;ao pela própria instituic;ao nao deve dar a 
avaliac;ao o caracter endógeno. O envolvimento dos diferentes segmentos 
academicos nao substitui ou exclui a necessidade de envolvimento da comunidade 
externa. A combinac;ao da auto-avaliac;ao com a avaliac;ao externa legitima o 
próprio processo de avaliac;ao e fornece elementos para analisar o impacto das 
atividades desenvolvidas pela universidade. A definic;ao sobre quem avalia o que 
passa necessariamente pela análise de cada dimensao a ser avaliada em termos de 
seus objetivos, quem as desenvolve e quem sao seu beneficiários. A partir desta 
aná1ise pode-se identificar quem deve avaliar. Assim, professores e alunos sao os 
avaliadores das disciplinas, do desempenho docente e da infraestrutura academica 
e técnicva.. Para avaHar os cursos, devem ser envolvidos alunos formando s, 
professores de disciplinas obrigatórias e representantes de diversos segmentos 
sociais e científicos relacionados a área de atividade profissional dos egressos do 
curso considerado. A avaliac;ao desenvolvida pelos próprios agentes do processo 
apresenta aspectos positivos, como por exemplo, um maior nível de 
aprofundamento de determinadas questóes; mas é insuficiente, pois nao garante 
a incorporac;ao da visao daqueles cientistas e cidadaos atingidos pelas atividades 
academicas, podendo vir a refletir urna visao corporativa. Para superar tal 
dificuldade a sistemática de avaliac;ao proposta para a UnB cambi1Ul a estratégia de 
auto-avalia~ao cam avalia~o extenuz. Esta propcsta possui vantagens, por possibilitar 
a combinac;ao de importantes subsídios originários da percepc;ao e dos juízos 
daqueles indivíduos que estao comprometidos com a instituic;ao universitária, 
com o aporte de outros segmentos sociais e científicos. 
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Urna outra característica a ressaltar é a integra~ao de esfo~os e experiencias 
já existentes na institui~ao, com o objetivo de proporcionar o intercambio e 
aproveitar e incentivar experiencias em andamento, no intuito de integrá-Ios nurn 
processo global. 

A proposta aqui descrita tem urna grande preocupa~ao de descartar a 
estratégia usualmente presente nas avalia~oes que é a de buscar subsídios para 
premia~ao/puni~ao. Substituindo-a pela identifica~ao de metas e corre~ao de 
rumos, constrói-se, um compromisso individual e coletivo com o aperfei~oamento 
da institui~ao. 

Salienta-se, ainda, o amplo processo de participa~ao e discussao, 
desenvolvido pelos vários segmentos da institui~ao universitária, que proporcio­
na a clareza de urna série de aspectos institucionais e toma possível um maior 
conhecimento e compreensao da estrutura global da universidade. 

Nesta perspectiva metodológica, considera-se que a avalia~ao de resulta­
dos - traduzida no desempenho academico final dos estudantes - é critério insufi­
ciente para a avalia~ao de curso e inadequado para a avalia~ao da institui~ao, pois 
nao capta os múltiplos fatores que afetam o desempenho estudantil e nao permite 
apreciar o funcionamento e as características da institui~ao universitária brasileira 
em sua fun~ao múltipla de ensino, pesquisa e extensao. 

Todas estas características serao exploradas adiante, quando se descreverá 
e discutirá os processos de avalia~ao de disciplinas e desempenho docente e a 
avalia~ao dos curso de gradua~ao, dois aspectos da dimensao ensino que foram 
mais amplamente exploradas nas primeiras etapas de desenvolvimento do projeto 
de avalia~ao institucional. 

Embora o processo de avalia~ao exija competencia técnica para seu 
planejamento e execu~ao, nao se pode deixar de lembrar que ele é permeado por 
decisoes políticas. Tanto a decisao de fazer avalia~ao quanto a defini~ao das 
dimensoes a serem priorizadas na avalia~ao sao decisOes políticas. A primeira é 
urna decisao política porque implica que a institui~ao assurne consigo mesrna o 
compromisso de intervir no "procesw de produc;ao" das atividades por ela 
desenvolvidas, é urna decisao de tomar a si o dinheiro e a responsabilidade de 
desvendar e acionar os mecanismos e condi~oes que garantam a concretizac;ao de 
suas finalidades. A definic;ao das dimensoes a serem avaliadas é urna decisao po­
lítica urna vez que identifica a relevancia que é dada a atividade avaliada. 

A definic;ao de indicadores, a organizac;ao do processo de gerac;ao de 
informac;ao, a transformac;ao desta informac;ao em resultados interpretáveis pelos 
segmentos envolvidos sao tarefas que requerem conhecimento teórico­
metodológico e técnico específicos acerca de avalia~ao. 

A utilizac;ao dos resultados, isto é, a finalidad e para a qual os produtos do 
processo de avalia~ao serao usados, é de caráter estritamente político, diretamente 
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dependente das perspectivas e dos compromissos institucionais. Neste sentido, o 
processo de avalia~o s6 terá efeito transformador sobre a institui<;áo universitária 
quando for diretamente associado ao processo de tomada de decisOes políticas 
em fun<;áo dos resultados produzidos pela avalia<;áo. 

Características gerais da avalia~ao institucional 

A avalia<;áo de institui<;oes educacionais de nível superior tem como 
finalidade a permanente melhoria da qualidade e relevancia - científica e política 
- das atividades desenvolvidas. Nesse sentido, a avalia<;áo de urna universidade 
procura levar em considera<;ao os diversos aspectos das múltiplas atividades fim 
e das atividades meio necessárias a sua realiza<;ao. Consequentemente, busca-se 
proceder a urna análise simultanea de um conjunto de pontos relevantes ou 
hierarquizar cronologicamente o tratamento de cada um deles, a partir de priori­
dades definidas no ambito da institui<;áo e dos recursos disponíveis. 

As dimens5es integrantes do desempenho institucional sáo asseguintes: 

Ensino de Graduaflio e de Pós-Graduaflio: sao considerados aspectos relati­
vos aos conteúdos curriculares em rela<;ao a elementos ou princípios teóricos bá­
sicos de cada área do conhecimento¡ seqüencia do conteúdo das disciplinas¡ rela<;ao 
teoria-prática¡ participa~o em pesquisa e extensáo¡ perfis profissionais face a pers­
pectivas do desenvolvimento científico e tecnológico e as necessidades sociais; 
desempenho docente envolvendo questoes relacionadas com o conteúdo ensinado, 
a forma como o conteúdo é transmitido; rela<;Ao ou intera<;ao entre o professor e o 
aluno, etc. Em rela<;Ao a pós-gradua<;ao considera-se, ainda, orienta<;ao academica 
e na elabora<;áo de disserta<;oes e teses. 

Pesquisa: relevancia científico-técnica e político-social dos projetos ou linhas 
de pesquisa em desenvolvimento; interdisciplinariedade e continuidade das 
atividades ou linhas de pesquisa; impacto dos resultados da pesquisa; condi<;oes 
científico-técnicas para o desenvolvimento de pesquisas¡ intercambio com outros 
centros; capacita<;áo de recursos humanos para a pesquisa¡ contribui<;ao ao ensino; 
etc¡ 

Extensao: relevancia científico-técnica, político-social e cultural das 
atividades desenvolvidas¡ implica<;Oes e consequencias junto aos setores sociais e 
científicos atingidos¡ contribui<;áo ao ensino¡ etc. 

Infra-estrutura para o desenvolvimento do ensino da pesquisa e da extensao; en­
focando recursos humanos (qualifica<;ao e treinamento do pessoal técnico, 
desempenho etc) e recursos físicos (espa<;o físico, equipamentos e rnateriais técni­
cos e científicos, laboratórios, acervo bibliográfico etc.)¡ infra-estrutura academica 
(regime de trabalho em rela<;áo a carga docente de pesquisa, de ensino, de extensáo, 
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de administrac;ao e ao número de alunos por turmá; e eficiencia e qualidade do 
prQcesso de adrninistrac;ao academica). 

Admi1iistrafiio: compreendendo dois aspectos: a) recursos humanos - no 
tocante a dimensao, func;ao e qualificac;ao do corpo administrativo, seja a nível da 
administrac;ao central seja nos inStitutos / faculdades e departamentos; b) estrutura 
administrativa e colegiada abrangendo as instancias deliberativas, considerando 
eficiencia e eficácia do proce;;so d~cisório, legitiillidade, autonomia/integrac;ao 
etc. 

Dese~volvimentoda proposta 

A complexidade de se empreender a avaliac;ao global de urna instituic;ao 
academica, aliada as peculiaridades institucionais da UnB, orientou a proposta 
no sentido de que a elaborac;ao e testagem de urna metodologia de avaliac;ao para 
a Universidade ocorresse por etapas interdependentes e complementares, com 
início nao coincidente e desenvolvimento simultaneo. Considerando que esta 
avaliac;ao global envolve campos distintos como o da produc;ao academica, 
administrac;ao ~ ensino e extensao, a opc;ao foi se iniciar pela área de ensino (de 
graduac;ao, mais especificamente) ainda que incluindo nos instrumentos questoes 
pertinentes as outras dimensoes de avaliac;ao institucional. 

Esta escolha decorreu de vários fatores, principalmente pelo fato de as 
crítl.cas dirigidas a universidade, terem sido mais duramente direcionadas ao 
ensino de graduac;ao, possivelmente por ser esta a atividade universitária mais 
visível para o governo e para o grande público. Assim, a identificac;ao de proble­
mas e consequente resoluc;ao tem impacto imediato na sociedade 

Por outro lado, o ensino de graduac;ao, por envolver maior número de 
pessoas da comunidade academica, mostrou-se ser a área mais adequada a 
construc;ao de urna cultura institucional de aceitac;ao deste tipo de atividade, le­
vando a urna quebra de resistencias ao processo de avaliac;ao. A resistencia, em 
geral, decorre do temor de que a atividade de avaliac;ao possibilite maior controle 
por parte da direc;ao universitária e do governo, afetando o princípio da liberdade 
academica. Daí optar-se por um modelo de participac;ao voluntária, o mais perti­
nente ao caráter democrático e participativo da proposta avaliativa. 

Inicialmente, procedeu-se a primeira testagem de metodologia de 
avaliac;ao de ensino de graduac;ao, em 1987, priorizando-se a avaliac;ao de disci­
plina e desempenho docente, para, nos anos seguintes, ampliar-se nao só o uni­
verso de participac;ao, mas aprofundar a avaliac;ao de ensino através do 
desenvolvimento e testagem de urna metodologia específica para auto-avaliac;ao 
dos cursos de graduac;ao (1988, 1989). Nos anos de 1990 e 1991 realizou":se urna 
ampla revisao dos instrumentos e indicadores da auto-avaliac;ao e desenvolveu-



PROPOSTA DE AVAUA~AO INSTITUaONAL DA UNIVERSIDADE DE BRASfUA ••• l. BELLONI, ET AL. /59 

se metodologia para a avalia~ao externa, promovendo-se, no período 1992/1993, 
urna ampla rodada de avalia~ao interna e externa dos cursos de gradua~ao da 
UnB. 

2 - Avalia~ao do ensino de gradua~ao 
Em face das características desta proposta, e dentro da perspectiva de urna 

avalia~ao institucional global, estabeleceu-se que o ensino de gradua~ao seria a 
dimensao institucional que daria início a atividade avaliativa.Primeiramente, 
foram avaliados disciplinas e docentes e, a seguir, os cursos. 

A Avalia~áo de disciplina e desempenho docente 

A op~ao de iniciar-se o processo pela avalia~ao de disciplinas e do 
desempenho docente deveu-se a vários fatores, dentre eles o envolvimento de um 
número grande de docentes e alunos e a existencia de experiencias já em 
andamento, no intuito de integrá-Ias no processo global. 

Seguindo as características gerais da avalia~ao interna com a participa~ao 
dos agentes envolvidos no processo, os avaliadores das disciplinas e do 
desempenho docente sao todos os alunos cursando a disciplina e o(s) respectivo(s) 
professor( es). 

Os conteúdos a serem avaliados podem resumir-se em quatro grandes 
quesitos: 

- características da disciplina; 

- características do desempenho docente; 

- avaliac;ao dos estudantes; 

- outros aspectos. 

Os instrumentos de coleta de informa~oes 

Para a coleta das infonnac;oes elaborou-se dois questionários estruturados, 
voltados para professores e alunos, com conteúdo similar para pennitir a 
comparac;ao de percepc;oes e especificidades de cada categoria de respondente. 

O instrumento utilizado pelos alunos é constituído por cinco partes: 

a primeira é composta por infonnac;oes relativas a identificac;ao da disci­
plina e do professor; ao perfil do estudante em rela~ao a aspectos pessoais 
e de sua vida estudantil atual e pregressa; as características da disciplina 
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examinad~, aí considerando obje~ivos, plano de ensino, fontes de con­
sulta, procedimentos didáticos, instrumentos e conteúdos das avalia¡;6es, 
e atividades práticas; 

a segunda avalia o desempenho docente, dos pontos de vista científico­
técnico e didático-pedagógico; as características atitudinais do professor 
em sua rela¡;áo com os alunos; pontualidade e assiduidade; 

aterceira refere-se as condi¡;oes de infra-estrutura física e técnica exis­
tentes nas salas de aula, nas bibliotecas e nos laboratórios/ oficinas/ 
atelies; 

a quarta contempla a auto-avalia¡;áo do estudante, buscando captar ele­
mentos quanto a adequa¡;áo e relevancia da experiencia proporcionada 
pelas atividades e conteúdos desenvolvidos na disciplina,avaliada; 

a quinta e última parte aborda outros aspectos relativos a estrutura ad­
ministrativa e academica da Universidade e dos Departame~tos; a 
ParQcip~c;áo estudantil em atividades de pesquisa e extensáo; a quhlidade 
do ate~di1nento. prestado aos estudantes; a atua¡;áo das entidades 
estudantis; e a adeq~a¡;áo do curso ao exercício profissional. 

~o final, busca-se captar a opiniáo dos estudantes quanto a este instru­
men~!J de av~lia¡;ao e de outras dimens6es a serem avaliadas .. 

b) Questionário de Auto-Avalia¡;áo Docente 

Esteroteiro coincide com o questionário do aluno nos aspectos relativos 
ao desempenho científico-técnico e didático-pedagógico do professor, caracterís­
ticas da disciplina e aspectos atitudinais e de infra-estrutura. 

Além destes aspectos busca,. ainda, estabelecer uro perfil academico do 
docente participante, a partir dos seguintes fatores: regime de trabalho, distribuic;áo 
do tempo para realiza¡;áo das várias atividades do semestre, perspectivas de 
crescimento profissional, adequa¡;áo de sua forma¡;áo as disciplinas ministradas, 
bem como prioridades para a melhoria do ensino de gradua¡;áo. 

Considerando os mesmos aspectos utilizados no questionáqo do aluno 
para estabelecer sua auto-avalia¡;áo, buscou-se verificar como <> prÓf~sorpercebe 
a tu,~ de alunos frequentan40 a disciplina. 

Na parte final do instrumento, destirtadaa avalia¡;áü'dos outros aspectos 
referentes a Universidade e ao departamento, somaram-se aos aspectos anterior':' 
mente abordados no questionário dos alunos, questoes relativas a adequac;áo do 
currículo dos Cl.!-ISOS ligados ao departamento, bem como a adequa¡;~o e suficiencia 
de condi¡;oes h1stituciot;tais para a cOnSolida¡;ao da átivid~de 4eprtidu~áo científi­
ca, tecnológic~lartística ou culhl:ral, pertine~tes a área de aÚvidade ddcente. 
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A Avalia~ao de cursos de gradua~ao 

A sistemática de avaliac;ao de cursos de graduac;ao adotada na UnB com­
bina a estratégia de avaliac;ao interna (ou auto-avaliac;ao) com avaliac;ao externa. 

A auto-avalia~ao de cursos de gradua~ao 

Objetivos 
A avaliac;ao interna dos cursos de graduac;aoda UnB visa conhecer e 

dimensionar as principais características e fato res envolvidos no processo ensino­
aprendizagem de formac;ao de cidadaos profissionais, com a finalidade de identi­
ficar subsídios para seu aprimorainento. Situa-se, portanto, no contexto do processo 
global de avaliac;ao institucional, cujos objetivos referem-se a ampliac;ao do 
autoconhecimento da instituic;ao sobre si mesma em busca de melhor adequac;ao 
ao cumprimento de suas func;6es científicas e sociais. 

Aspectos Gerais 
A análise de currículos e programas de cursos com vistas a sua 

reformulac;áo é, geralmente, resultado de insatisfac;ao com relac;ao ao processo de 
desenvolvimento do currículo, isto é, aos objetivos, conteúdos e métodos de ensino 
ou com relac;ao él seu resultado, isto é, o "produto hUmarIo", o cidadao ou o 
profissional egresso. Esta insatisfac;ao está presente tanto entre professores e alunos 
diretamente ligados ao curso em questao, quanto na sociedade atingida pelas 
ac;6es destes indivíduos. 

Superando esta insatisfac;ao intuitiva e assistemática, a análise de currículos 
e programas está centrada em dois eixos principais: . 

a) o exame da eficácia ou pertinencia da estrutura curricular em face dos 
objetivos ou alvos perseguidos, isto é, em face do "produto educacional" 
que se busca formar; 

b) o exame da consistencia interna entre os elementos integrantes da estrutura 
curricular. 

A necessidade de se avaliar currículos educacionais ou de se criar novos 
decorre de duas fontes principais: 

a) alterac;6es de ordem social e económica que afetam a estrutura e o 
funcionamento da sociedade e criam demandas de novas "característi­
cas" nos cidadaos enquanto agentes sociais e enquanto profissionais; < 
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b) altera~oes de ordem científica e tecnológica que afetam diretamente as 
características das competencias e habilidades profissionais e as da vida 
humana. 

o processo de avalia~ao e reformula~ao de currículos educacionais, no 
entanto, pode ser afetado por duas for~as de dir~ao contrária: enquanto as 
mudan~as na sociedade e na ciencia demandam altera~oes curriculares, as 
competencias estabelecidas (docente, infra-estrutura técnica e científica, legisla~ao, 
etc) tendem a minimizá-Ias ou retardá-Ias. 

Todo currÍCulo escolar é composto de conteúdos cognitivos e nao­
cognitivos. Os conteúdos cognitivos sao, em geral, facilmente explicitados e 
apreendidos através de estratégias curriculares práticas e teóricas. Os conteúdos 
nao-cognitivos, a saber, princípios filosóficos, éticos, morais, atitudes e valores 
em geral, sao apreendidos ou incorporados vía vivencia e experiencia. Apesar das 
dificuldades, a avalia~ao deve buscar captar, também, os conteúdos nao cognitivos. 
Neste sentido, a rela~ao professor-aluno, por exemplo, é urna dimensao privile­
giada para a aprendizagem destes conteúdos. 

Aspectos Específicos 
A avalia~o da consistencia externa dos objetivos curriculares diz respeito 

a defini~ao das características ou perfil do egresso. Trata-se de estabelecer os 
princípios de ordem ética, social e política, bem como as competencias de caráter 
profissional, que deverao integradamente constituir e caracterizar o sujeito resul­
tado deste processo educativo. 

A defini~ao destes princípios supoe análise e conhecimento das condi~6es 
sociais nas quais o egresso se insere enquanto cidadao e profissional. A defini~ao 
das competencias profissionais em cada área resulta da análise do desenvolvimento 
da ciencia em geral e especificamente na área de conhecimento, bem como do 
exercício da atividade profissional, em cada conjuntura social. Assim, a defini~ao 
do perfil do profissional deve considerar questoes ou aspectos, tais como: 

as características de ordem ética e a forma~ao política de que devem ser 
portadores os egressos¡ 

as competencias atualmente demandadas no exercício profissional, bem 
como as tendencias futuras; 

as demandas do meio social; 

a congruencia entre estas características e demandas. 

A avalia~ao da consistencia interna dos objetivos curriculares nos remete 
a tarefa de traduzir os princípios e as competencias em conteúdos curriculares. 
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Trata-se, aqui, da defini~áo dos temas (seja conhecimento e habilidades teóricos 
ou práticos, seja princípios éticos e sociais) que váo compor a estrutura curricular. 
~tes.temas devem, por um lado, possuir organicidade e consistencia interna e, 
por outro, pennitir que os objetivos possam ser alcan~ados. 

Nesta tradu~áo de princípios e competencias em estrutura curricular, faz­
se necessário identificar aqueles conteúdos (temas) que, por serem fundamentais, 
seráo tratados e aprofundados em diversas disciplinas. Trata-se de conhecimentos 
básicos (que dizem respeito a princípios ou a competencias) que demandam 
abordagens variadas e complementares 

Ainda no processo de tradu~áo das defini~oes gerais, faz-se necessário, 
também, a identifica~áo dos conteúdos com "maior valor de transferencia", isto é, 
conteúdos que sáo básicos para aprendizagem e necessários para aprofundamento 
e alargamento posteriores. Neste processo, sáo identificados os conteúdos 
decorrentes de out ras áreas que correspondam ou atendam aos princípios e 
competencias apontados e garantam a consistencia da estrutura curricular. 

Outra questáo da maior importancia na organiza~áo da estrutura curricular 
diz respeito ao balanceamento entre teoria e prática, e entre fonna~áo geral e 
especializa~o. 

Os instrumentos de avalia~ao de cursos de gradua~áo buscam captar ele­
mentos que expressem as dimensOes apontadas tanto as relativas a consistencia 
interna quanto externa dos currículos. Eles foram desenvolvidos em duas versoes 
similares, urna para estudante outra para professores, e tem a seguinte estrutura: 

Condi~oes para o desenvolvimento do currículo: visa identificar e avaliar as 
condi~oes de caráter academico consideradas como requisitos para o 
desenvolvimento do currículo, em termos de objetivos, perfil profissional 
priodzado no curso, componentes e conteúdos curriculares, fun~oes docentes, 
apoio administrativo, condi~oes de ensino-aprendizagem e importancia ou 
valoriza~ao atribuída pelos participantes as várias fun~oes profissionais. É 
constituída por cinco quesitos comuns a professores e alunos e dois fonnulados 
de modo distinto, específicos a condi~áo de aluno e de professor. 

Processos desenvolvidos: seis quesitos comuns a professores e alunos 
consideram aspectos que explicitam os processos desenvolvidos para 
implementa~áo dos currículos academicos. Destacam-se a qualidade do corpo 
docente, os enfoques curriculares adotados na prática academica, a contribui~áo 
das disciplinas obrigatórias e o acesso a disciplinas optativas, o processo de 
avalia~áo de aprendizagem e o papel dos estágios curriculares ou trabalhos de 
final de curso na fonna~áo profissional. 

Resultados alcan~ados pelo curso: após o exame das condi~ijes necessárias e 
dos processos utilizados para o desenvolvimento dos currículos das carreiras, os 
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respondentes avaliadores sao levados a apreciar os resultados produzidos ou 
alcan~ados em cada um dos cursos considerados. Os aspectos aqui examinados 
referem-se a percep~o dos respondentes em rela~ao a quatro quesitos comuns a 
professores e alunos: prepara~ao dos formandos para o exercício global das fun~óes 
profissionais¡ seu nível de capacita~ao para desempenho imediato de fun~óes es­
pecíficas da futura profissao¡ o nível de qualidade do curso na UnB e comparati­
vamente a outras lES. 

A avalia~ao externa de cursos de gradua~ao 

A avalia~ao externa dos cursos de gradua~ao visa completar o processo 
de avalia~ao interna, trazendo a visao de segmentos sociais com os quais a 
universidade se relaciona di reta ou indiretamente. Este olhar externo traz 
informa~óes novas acerca da qualidade e relevancia da forma~ao profissional 
oferecida, cotejando-a com a perce~o interna, destacando 'lS qualidades e po­
tencialidades, dificuldades e limita~óes e oferecendo subsídios e recomenda~óes 
quanto a mudan~as e inova~óes necessárias. 

Metodología 

A unidade de análise da avalia~ao externa é o curso de gradua~ao, 
envolvendo todos os seus departamentos responsáveis. 

Para cada curso, a tarefa avaliativa é delegada a urna Comissíio Exterrul de 
Avalia~ de Curso (CEAC), composta de participantes externos a universidade e 
responsável pela elabora~ao de um relatório avaliativo final. 

Um segundo grupo de agentes (externos e internos a institui~ao), convi­
dados pela própria CEAC ou pelas entidades responsáveis pelo curso, os provedores 
de informa~o , abastecem a comissao externa de informa~óes e subsídios para a 
avalia~ao. Neste grupo estao considerados os corpos discente e docente do cur­
so, os funcionários técnico-administrativos dos departamentos envolvidos, repre­
sentantes de outros cursos da própria institui~ao e representantes de setores ex­
ternos a institui~ao, tais como: setor científico da área (entidades e associa~óes 
científicas da área ou área afim, pesquisadores renomados, etc.); setor profissional 
da área(entidades legisladoras e fiscalizadoras do exercício profissional); seto res 
sindicais¡ empregadores; ex-alunos¡ e outros segmentos sociais atingidos pelas 
atividades do curso e de seus egressos. 

Além dos subsídios fornecidos pelos provedores de informa~ao, a CEAC 
dispóem, com antecedencia, de um conjunto de documentos fornecidos pelo Cen­
tro de Avalia~ao Institucional (CAl) e pelos departamentos responsáveis pelo cur­
so, a saber: 
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informac;óes academicas sobre alunos, professores e funcionários e acer­
ca da infra-estrutura academica, física e técnica; fornecidas pelo CAl, a 
partir dos registros cadastrais da instituic;ao; 

informac;óes provenientes da avaliac;ao de disciplina e desempenho do­
cente e de curso; fornecidas pelo CAl; 

documento contendo o currículo adotado, seu processo de elaborac;ao e 
os perfis profissionais priorizados; a história do curso e suas vocac;óes; 
detalhes da produc;ao científica dos professores do curso e outras 
informac;óes; elaborado pelo próprio curso e seus departamentos 
responsáveis.; 

estudos e publicac;óes sobre tendencias do mercado de trabalho, do 
desenvolvimento científico e tecnológico e das condic;óes sociais e 
económicas relevantes a área; coletados pelos representantes do curso e 
pela própria CEAC; 

dois instrumentos de referencia para a Comissao: urn Roteiro de Avaliac;ao 
Externa (Termo de Referencia Geral, que aponta critérios e indicadores 
gerais e comuns a todos os cursos, norteado res da avaliac;ao externa e 
que permitirao elementos mínimos de comparabilidade entre os cursos 
avaliados) e um Termo de Referencia Específico, elaborado por cada cur­
so que visa completar e aprofundar a avaliac;ao contemplando as 
especificidades de cada área. 

Os membros de cada CEAC sao indicados pelo Conselho de Ensino Pes­
quisa e Extensao, órgao máximo da administrac;ao academica da universidade, a 
partir de urna lista de nomes sugeridos pelo próprio curso. Cada CEAC tem 
autonomia, gestao própria e independencia e conta com todo o apoio logístico 
necessário a realizac;ao do seu trabalho. 

Ero visita de tres ou quatro dias a instituic;ao, os membros da Comissao 
colhem subsídios com os provedores de informac;ao, examinam os documentos 
em conjunto e visitam as instalac;óes e autoridades do curso e da universidade. 

O resultado ou produto da avaliac;ao externa é urn Relatório de Avaliac;ao 
Externa, diagnóstico e prognóstico, apontando dificuldades e limitac;óes do cur­
so, suas qualidades e potencialidades, e, principalmente, recomendac;óes acerca 
de mudanc;as e inovac;óes, permitindo a identificac;ao de metas e eventual cor~ao 
de rumos. Este relatório deve basear-se nos Termos de Referencia Geral e Especí­
fico, que foram elaborados de forma estruturada afim de facilitar o trabalho da 
Comissao e garantir sua apresentac;ao ainda no período de visita de cada CEAC. 

Toda a avaliac;ao supóe uro parametro de comparac;ao; assim, solicitou-se 
a cada CEAC que considerasse, como termo comparativo em cada aspecto ou 
dimensao avaliada, o padrao de qualidade desejável e comparável ao melhor nível 
no país. 
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o Roteiro de Avalia~ao externa (termo de referencial geral) 

O Termo de Referencia Geral contém os critérios e indicadores básicos e 
quest6es comuns a todos os cursos com o objetivo de possibilitar um grau míni­
mo de comparabilidade entre as avalia<;oes em todas as áreas do conhecimento. 
O Termo de Referencia Específico explicita elementos adicionais a serem contem­
plados pelos avaliadores externos e se agrega ao Termo de Referencia Geral. 

Os principais aspectos e dimensOes constantes do Termo de Referencia 
Geral, sao os seguintes: 

Parte 1 - Condi~oes para o funcionamento do curso 
Recursos humanos docentes: titula<;ao; regime de trabalho; distribui<;ao 
do tempo pelos diversos tipos de atividade; rela<;ao aluno / professor; 
rotatividade; endogenia; desempenho docente; produ<;ao acadernica; opor­
tunidades de pesquisa; oportunidades de capacita<;ao/aperfei<;oamento; 
etc; 

Recursos Humanos nao-docentes: número; qualifica<;ao ; etc; 

Infra-estrutura física e técnica: salas de aula; salas de professores; 
adrninistra<;ao; laboratórios/ oficinas/ atelies; biblioteca; etc; 

Parte Il - Procedimentos para o desenvolvimento do curso 
Currículo: objetivos; perfil profissional; mercado de trabalho atual e futu­
ro; enfoques curriculares; voca<;oes; rela<;ao teoria-prática; inter­
disciplinariedade; etc; 

Perfil profissional priorizado; avalia<;ao do desempenho estudantil; etc; 

Parte III - Alunados e egresos 
Alunado: características do profissional formado; promo<;ao, evasao e 
tempo médio para a formatura; preparo dos concluintes; etc; 

Inser<;ao e características do mercado de trabalho atual e futuro; 

Parle IV - Avalia~o do termo de referencia específico 

Parte V - Resultados: Avalia~iio global do curso 
Qualidade do curso; integra<;ao com o mercado de trabalho e outros seto res; 
capacita<;ao e atualiza<;ao dos egressos; etc; 
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Parle VI - Observaroes e recomendaroes globais finais 

Parle VII - Comentários, críticas e sugestoes sobre o procedimento de 
avaliapio 

Análise e divulga~ao dos resultados 

O relatório da avaliac;ao externa de curso é um documento analítico e já 
apresenta no seu bojo conclusoes, sugestOes e recomendac;oes, prescindindo de 
qualquer instrumento para a sua análise. 

Os questionários do processo de avaliac;ao interna do ensino de graduac;ao 
baseiam-se em questoes fechadas, estruturadas em escalas nominais de cinco 
pontos, aí consideradas escalas de frequencia, importancia, relevancia, etc. Tais 
questoes sao tratadas através de distribuic;oes de frequencias e tabelas de 
cruzamentos, e medidas estatístieas a partir de urna associac;ao de pontos as c1asses 
das escalas. As poueas questoes abertas existentes tem um tratamento em separa­
do, em geral, baseado na cria<;iio a posteriori de opc;oes de resposta e consequente 
classificac;ao. As distribuic;oes de frequencias e as medidas estatístieas permitem 
a análise de cada um dos quesitos avaliados por tipo de respondente (professor­
aluno) e a comparac;ao entre quesitos diferentes. 

Tanto na avaliac;ao de disciplina e desempenho docente, quanto de curso, 
elaboraram-se relatórios avaliativos que, além das distribuic;oes de frequencias e 
medidas estatísticas de cada item avaliado, emite também mensagens avaliativas 
que verificam a coincidencia ou nao na avaliac;ao de professores e alunos além de 
estabelecer um juízo de valor a respeito do resultado de cada item. Estes juízos 
sao obtidos a partir de mensagens pré-elaboradas, selecionadas pelo computador 
a partir das distribuiC;Oes de frequencias observadas. 

Comparariio professor-aluno 
Em cada dimensao a ser avaliada, os questionários de professor e de aluno 

foram construídos de forma identica, sempre que possível, permitindo uma 
comparac;ao dos perfis de respostas de docentes e discentes. Objetivando urna 
maior precisao as análises, do que a simples visualizac;ao permitida pela 
representac;ao gráfica dos perfis, buscou-se o auxilio de coeficientes especialmen­
te desenvolvidos para análise de perfis, tais como o Coeficiente de Congruencia 
Simples e o Coeficiente de Similaridade Configuracional (Serafini, 1981, 1988). O 
coeficiente de congruencia simples refere-se a coincidencia entre a situac;ao obser­
vada (avaliac;ao feita por professores e alunos) e a situac;ao desejável representada 
pelo valor mais alto da escala usada, com respeito a cada um dos objetos de 
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avalia<;ao. Assim, no nosso caso específico, procura-se calcular a congruencia en­
tre os resultados obtidos (as médias das respostas de professores e de alunos) e os 
parametros normativos para cada aspecto ou dimensao avaliada (o ponto mais 
alto da escala). Sornando-se as possibilidades de análise introduzidas pelos co­
eficientes de congruencia, foram utilizados os coeficientes de similaridade 
conftguracional entre os perfis avaliativos de professores e de alunos. Similaridade 
configuracional refere-se ao grau de semelhan<;a ou discrepancia entre as tendencias 
de avalia<;ao de professores e alunos com respeito a cada urn dos itens pesquisados. 
O objetivo deste cálculo é o de conhecer o grau de avalia<;ao de professores e de 
alunos com vistas él melhor compreensao dos acertos e dificuldades do processo 
~nsino-aprendizagem. 

Comparar;iio com os resultados médios do departamento e da instituir;iio 
Os relatórios de avalia<;ao de disciplinas e desempenho docente 

apresentam,além dos dados específicos da disciplina, os resultados médios da 
totalidad e das disciplinas sob responsabilidade daquele departamento, 
possibilitando a compara<;ao entre eles. Os resultados da avalia<;ao de cada cur­
so podem ser comparados com os resultados médios relativos él totalidade dos 
cursos avaliados na universidade. 

3 - Resultados e usos da avalia~ao 
A sistemática de avalia<;ao dos cursos de gradua<;ao, aqui apresentada 

constitui-se em urna das dimensoes da proposta global de avalia<;ao desenvolvida 
na Universidade de Brasília no período 1988-93. Ainda que privilegie urna das 
atividades fundamentais de urna universidade, o ensino de gradua<;ao, nao 
desconsidera a profunda interrela¡;ao existente entre esta e as demais dimensoes 
de avalia<;ao; ao contrário, busca captar a interferencia e a contribui<;ao das 
atividades administrativas, de pesquisa e de extensao universitárias no 
desenvolvimento do ensino de gradua<;ao. Sem perder a perspectiva global, a 
estratégia metodológica recomenda o aprofundamento em cada urna das 
dimensoes, tomadas em cada caso, como unidade de análise . 

. A avalia¡;ao do ensino de gradua<;ao, desenvolvida sob esta ótica e 
apresentada em relatórios nos moldes já descritos, possibilita a produ¡;ao de re­
sultados em dois níveis distintos: 

a) aqueles relativos él unidade de análise, que tanto podem ser os indivíduos 
(isto é, servidores docentes ou técnico-administrativos e alunos) quanto 
as instancias institucionais (departamentos, cursos, faculdades); 

b) aqueles relativos él institui<;ao academica como um todo, seja em sua 
constitui¡;ao interna, seja em sua interrela<;ao com a sociedade e com a 
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ciencia, o que vai expressar o cumprimento ( ou nao) de sua func;ao insti­
tucional. Assim, os resultados possibilitam que sejam alcanc;ados os obje­
tivos da avaliac;ao tanto em relac;ao a autoconsciencia de cada indivíduo, 
setor ou da instituic;ao como um todo, quanto em relac;áo a tomada de 
decisiío individual ou institucional. Em ambos os casos, oferecendo os ele­
mentos para que a melhoria do desempenho e da qualidade da instituic;ao 
academica, finalidade precípua da avaliac;ao, seja alcanc;ada. 

Vejamos alguns exemplos derivados da experiencia desenvolvida de 
avaliac;ao do ensino de graduac;ao. Os relatórios contento resultados individuais 
de avaliac;ao de disciplinas e de desempenho docente ofereceram, ao professor e 
a cada urna das instancias institucionais, os elementos para identificac;ao e busca 
de superac;ao de dificuldades relativas a clareza e adequac;ao de objetivos, a 
pertinencia e qualidade dos conteúdos desenvolvidos e dos rnateriais didáticos e 
bibliográficos utilizados e a adequac;ao e papel pedagógico da sistemática de 
avaliac;ao de aprendizagem adotada. Oferecem, ainda, subsídios acerca do 
desempenho científico-tecnológico e didático-pedagógico do docente, interac;ao 
professor-aluno, interdisciplinaridade na vivencia academica. 

Os relatórios de avaliaC;ao de cada curso ofereceram elementos relativos 
as características do perfil profissional visado pelo curso, seja do ponto de vista 
técnico seja do ponto de vista político-social, a qualidade dos conteúdos 
curriculares, entre outros elementos avaliadores das condic;oes técnicas e dos 
procedimentos pedagógicos indispensáveis ao aperfeic;oamento do curso. 

As perce~oes de professores e de alunos, acerca do mesmo objeto ou de 
experiencia vivenciada em comum, apresentaram urna nítida tendencia: há urna 
clara convergencia de perce~oes, isto é, ambos os grupos, em geral, avaliam da 
mesrna forma, com urna pequena diferenc;a. Os alunos, quando avaliam o professor, 
tendem a ser mais rígidos, avaliando menos favoravelmente do que os professores 
fazem a si próprios. E a recíproca também é verdadeira: os alunos tendem a ser 
rnais condescendentes consigo mesmos quando fazem sua auto-avaliaC;ao. Esta 
constatac;ao é da maior relevancia do ponto de vista metodológico: de um lado, 
corrobora nossa hipó tese inicial de que os alunos - e nao apenas os professores -
sao fontes fidedignas de avaliac;ao; de outro, indica que o instrumento de coleta 
de informac;oes utilizado - questionário - é adequado ao tipo de pesquisa avaliativa 
realizada. 

Por outro lado, o relatório da comissao externa de avaliaC;ao de curso oferece 
elementos comparativos e isentos que certamente subsidiam ac;oes corretivas mais 
apropriadas e efetivas. Os avaliadores externos tomam por base vários subsídios 
avaliativos oferecidos pela instituic;ao ( informac;oes cadastrais e resultados de 
auto-avaliac;ao, entre outros), aos quais acrescentam sua experiencia e 
conhecimento acerca do desenvolvimento da área no País e no exterior (quando 
pertinente), das tendencias do mercado trabalho e das transformac;oes científicas, 
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tecnológicas e sociais. Buscam, assim, de forma global, apontar os caminhos para 
o aperfeic;oamento do curso em particular, mas também da própria instituic;áo, 
com vistas ao cumprimento de seu compromisso com a ciencia e com a justic;a 
social. 

A metodologia de avaliac;áo desenvolvida na Universidade de Brasília 
tem subsidiado projetos avaliativos em implementac;áo em outras universidades 
brasileiras. Ofereceu fundamentos, também, para o Programa de Avaliac;áo Insti­
tucional das Universidades Brasileiras (PAIUB) proposto pelo Ministério da 
Educac;áo ao sistema universitário público e privado do País, no bienio 93/94. 

Ao longo do desenvolvimento e imple~entac;áo da proposta de Avaliac;áo 
Institucional da UnB, participaram, além dos autores: Osear Serafini, Jorge Cordon, 
Bernardo Kipnis, Lúcia Franca Rocha e Olimpio Sabino Lourenc;o. Muitas outras 
pessoas contribuíram para este trabalho: professores e alunos da UnB, 
coordenadores de cursos de graduac;áo, que, além de sua participac;áo como 
avaliadores, contribuíram na construC;áo e desenvolvimento da proposta. A 
todos fica creditado o reconhecimento dos autores. 
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Professora da Facu1dade de Educay10 da Universidade 
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A política de avalia<;ao que vem sendo desenvolvida de forma sistemáti­
ca na UFPR, nos últimos 6 anos, tem como pressuposto de a<;ao o entendimento 
de que fIé fundamental avaliar para ter base de decisao; para definir projetos para 
a institui<;ao; para reformular conceitos, desde o próprio conceito de modernidade, 
até o de ensino, de pesquisa, de extensao e de eficiencia administrativa" (Faraco, 
1991). 

Entendida a avalia<;ao como urna· op<;ao política vinculada a um dado 
projeto educacional, na Universidade ela deve ter como perspectiva colocar em 
evidencia a produ<;ao do saber, contribuindo de maneira significativa para a 
cria<;ao, difusao e consumo de um bem que é de todos - o conhecimento. 

Nos tempos atuais que segundo Habermas, 1989, se caracterizam como 
"uma época de continuidad e dos tempos modernos, recha<;ando as teses que 
afirmam que vivemos em urna era pós-moderna" (Ghiraldelli Jr,1994), é preciso 
resgatar na Universidade os fundamentos da modernidade fundados na ciencia e 
na técnica e em urn sujeito que é "logos" e por isso mesmo deve ser capaz de 
romper com o tradicional, com o estático, com o acrítico. 

Numa visao moderna e frente as exigencias do mundo contemporaneo, a 
Universidad e Brasileira deve encontrar formas de enfrentamento da crise em que 
vivemos encaminhando um projeto pedagógico que leve em conta as condi<;6es 
político-sociais da nossa popula<;ao, ousando formar, cada vez mais, a maioria 



72/ EOUCAOÓN SUPERIOR y SOOEDAO - VOL 5 N° 1 y 2-1994 

dos homens, a partir de urna proposta político-institucional que estabel~a efetiva 
rela<;ao com a sociedade. 

Para tanto, é preciso que se pense e repense a cada momento, a partir de 
práticas sistemáticas de avalia<;ao como urna salutar maneira de prestar contas a 
esta mesma sociedade e de se auto-conhecer. 

É esse auto-retrato referenciado a tres aspectos estreitamente associados: 
a avalia<;ao do projeto pedagógico; a avalia<;ao da estrutura curricular e a avalia<;ao 
do desempenho academico dos docentes que, resgatando como princípio 
articulador do processo de avalia<;ao a sua fun<;ao diagnóstica, irá proceder a 
indica<;ao de situa<;6es problemáticas, as alternativas para a corr~ao dos rumos e, 
portanto, se constituir em poderoso instrumental dialético de identifica<;ao de 
novos rumos para a prática universitária. 

Urna prática balizada por conceitos claramente explicitados e pelo 
engajamento de todos os responsáveis pelo fazer universitário no processo de 
constru<;ao cotidiana e coletiva de urna Universidade em constante 
aperfei<;oamento. 

Urna Universidade que pelo autoconhecimento busca cumprir os desígnios 
da Modernidade com o olhar voltado para a utopia da constru<;ao de urna nova 
sociedade e, conseqüentemente, de urna nova Universidade. 

1. Antecedentes Históricos da Avalia~ao 

A avalia<;ao, associada a idéia de que a universidade brasileira necessita 
rever seu projeto institucional, seu papel junto a sociedade, foi amplamente deba­
tida no início da década de 60, quando o movimento estudantil, alguns docentes 
e outros segmentos sociais propugnaram por urna reforma universitária. O famo­
so e ainda atual ensaio de Álvaro Vieira Pinto, A questao da Universidade, pode ser 
considerado um marco histórico que, no contexto das lutas pelas reformas de base, 
representava urna tentativa de estabelecer de forma clara urn compromisso, tanto 
político quanto técnico-científico, com o desenvolvimento e com a transforma<;ao 
da sociedad e brasileira. 

É preciso destacar ainda que as transforma<;6es introduzidas na educa<;ao 
superior, ao langa da década de 60, nurn extremo e penoso processo que redundou 
na reforma universitária outorgada em 1968, foram resultados também de urna 
avalia<;ao de fun<;6es desempenhadas pelas institui<;6es academicas consoante um 
modelo social, económico e político introduzido pelo governo militar, profunda­
mente distinto daquele que orientara a propugna<;ao pelas reformas de base, "nesse 
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contexto, a perspectiva ¡oí de avaliar a adeqWl~o da atividade academica as necessidades 
de expansao, de urna economía dependente, internacionalizada, de um modelo economico 
excludente" (Belloni, 1989). 

Com o advento e a expansáo do movimento docente, principalmente nas 
instituic;6es públicas, urna nova forma de considerar a questao é encaminhada. A 
partir daí, ganha destaque a preocupac;ao com a qualidade das atividades 
academicas, sobejamente prejudicadas pela deteriorac;ao das condic;oes de trabalho, 
o resultado palpável de urna política educacional implementada desde meados 
dos anos 70, em que a enfase no acessório prejudicava a percepc;ao do essencial. 

Passam entao a ser preocupac;oes manifestas dos educadores as propostas 
acerca da necessidade da (re) definic;ao do projeto político institucional, bem como 
a importancia da análise da estrutura curricular dos cursos, das atividades de 
ensino, pesquisa, extensao e do desempenho docente. 

Esses antecedentes ajudam a compreender de forma ligeira a trajetória da 
avaliac;ao na universidade, mas nao justificam completamente o grande interesse 
que essa questao desperta hojeo 

"A razao principal parece decorrente de urna tomada de consciencia acerca de 
algo genericamente denominado crise da universidade que mobiliza segmentos academicos 
do gaverno e mesmo na sociedade civil" (Belloni, 1989). 

Uma crise que decorre muito mais de uma mudanc;a e/ou frustrac;ao de 
expectativas de diferentes segmentos sociais em relac;ao as func;oes das instituic;oes 
academicas. 

A educac;ao superior que envolve, além do ensino, também a pesquisa e a 
extensao, em muitos casos vem deixando de servir sistematicamente a determi­
nadas aspira~oes ou interesses; por isso, passa a ser criticada, tornando evidente a 
necessidade de redefini~ao da sua func;ao social e científica, mediante urn novo 
projeto ~stitucional- equivale dizer pedagógico -intrínsecamente articulado aos 
interesses dos diferentes segmentos sociais, resultante da nova conjuntura políti­
co-economica vivenciada pela sociedade. 

Nesse sentido, e tentando enfrentar o desafio no atual momento histórico 
e político, nao é possível pensar na educac;ao, seja ela de que nível for, senao 
enquanto totalidade, ou seja, como processo educativo que se desenvolve de for­
ma global e articulada, onde as ac;oes concorrem para urn crescimento da visao de 
mundo dos alunos, através da compreensao da realidade, da abertura intelectual, 
do desenvolvimento da capacidade de interpretac;ao e da produ~ao do novo. Um 
novo que brote do velho pela sua incorporac;ao e transformac;ao, e nao 
simplesmente novo porque o importante é a inovac;ao. 
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2. Os Principais aspectos da avalia~ao 

2.1 Ava1ia~ao do Projeto Pedagógico 

Claramente explicitado ou nao, fruto de discussao ampla, envolvendo os 
diferentes segmentos que compoem a comunidad e academica ou nao, a verdade 
é que toda universidade tem o seu projeto pedagógico. Alguns, dando conta de 
que a universidade é o lugar que a sociedade reservo u como espac;o por excelencia 
para a criac;ao e transmissao sistemática do saber universal; outros, expressando 
urna visao simplista de ensino superior, preocupada quase que, exclusivamente, 
com a transmissao parcial do conhecimento. 

É bem verdade que, refletindo no seu interior as contradic;oes presentes 
na sociedade, a universidade, mais do que produzido urn saber comprometido 
com a educac;ao da maioria, tem-se preocupado com a transmissao do saber ela­
borado. Nao que essa transmissao seja dispensável, ou menos importante, de vez 
que o saber elaborado é ponto de partida e ponto de chegada para novas 
concepc;oes. O que se verifica é que essa transmissao / assimilac;ao é discutível até 
nos seus próprios limites, por assumir muitas vezes urna postura acrítica, que se 
caracteriza nao só por recortes discutíveis no conteúdo, como também por nao 
considerar as perspectivas históricas e ideológicas do saber que se cristalizam e se 
reificam, assumindo feic;oes de explicac;ao última e neutra. 

Os avanc;os conseguidos na busca de explicitac;ao de urn projeto político 
institucional, equivale dizer pedagógico, tem sido objeto de amplas discussoes do 
Fórum Nacional de Pró-Reitores de Graduac;ao e tem permitido as Universidades 
Brasileiras urn amplo movimento no interior dos cursos visando adequá-Ios as 
exigencias da contemporaneidade. A revisao das propostas pedagógicas dos cur­
sos tem como parametros: as necessidades impostas pelas condic;6es político-sociais 
da nossa populac;ao; a imprescindibilidade da democratizac;ao do acesso ao ensino 
superior e a garantia de permanencia dos alunos nos quadros universitários par­
ticipando de urn processo de formac;ao que tem como pressuposto fundamental a 
qualidade do ensino. 

2.2 Avalia~ao da Estrutura Curricular 

As propostas de avaliac;ao dos cursos tomam por base as estruturas 
curriculares vigentes em nossas universidades e procedem a urna ampla análise 
de programas, conteúdos e meto do logia, aproximando-os das determinac;oes re­
sultantes da dinfunica da sociedade e da cultura. 

Como conseqüencia, é fundamental que cada currículo de curso reflita a 
organizac;ao do conhecimento socialmente acumulado e a articulac;ao dos agentes 
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e instrumentos teórico / metodológicos indispensáveis a apropriac;ao do saber, re­
velando, em última instancia, o esforc;o comum necessário a busca e a construc;ao 
do compromisso histórico da universidade. 

Nesse sentido, a avaliac;ao entendida como processo cíclico de ver, julgar 
e agir, para responder ao compromisso de transformac;ao social e da superac;ao da 
fragmentac;ao do processo pedagógico, deve ter como finalidade primeira a 
verificac;ao de como o conhecimento está sendo incorporado pelo aluno e como 
modifica a sua compreensao de mundo e eleva a sua capacidade de participar da 
realidade onde está vivendo. 

A partir desta compreensao e respaldada pelo encaminhamento que dá a 
esta questao, NEIDSON RODRIGUES (1984) "Nao é o fato histórico, o espa~o geográ­
fico, a proposi~ matemática ou a leí de física que constituem o objeto do ato educativo". 
Eles sao os mediadores do conhecimento e da competencia do aluno para 
compreender o mundo. Mais importante que o educando saber responder a tan­
tas quest6es de História e demonstrar o domínio das regras gramaticais da língua 
portuguesa, é ele ser capaz de, através do aprendizado da História, entender o 
processo de construc;ao do social humano e, através do aprendizado da língua, 
desenvolver a sua competencia lingüística. Acrescente-se a isso o que podem as 
Ciencias, a Matemática, a Geografia, a Educac;ao Artística e outros conteúdos para 
abrir a visao de mundo dos alunos e teremos como resultado o seu crescimento 
intelectual, moral, crítico, político e profissional, que está em jogo, de modo global, 
no processo educativo. Logo, é isso que deve ser avaliado. 

Tal avaliac;ao nao pode acontecer de maneira individual, segmentada e 
isolada ... Ela deve ser considerada pelos educadores como urna tarefa coletiva de 
todos e nao urna obrigac;ao formal, burocrática e isolada do processo pedagógico. 

A associac;ao dessa forma de encaminhar a avaliac;ao, com a explicitac;ao 
do projeto pedagógico de cada instituic;ao de ensino superior e com a avaliac;ao 
das estruturas curriculares, a partir de urna concepc;ao adequada de currículo, 
remete, necessariamente, para a questao da avaliac;ao do desempenho docente. 

2.3 Avalia~ao de Desempenho Docente 

Entendido como a face mais complicada da questao da avaliac;ao, o 
desempenho docente vem sen do fruto de intensas discussóes nas universidades 
que se envolvem com a questao da avaliac;ao. 

Tendo como estratégias a avaliac;ao interpares, a avaliac;ao externa e a 
avaliac;ao pelos discentes, essa tarefa se tomará in6cua se os professores nao tiverem 
as suas func;óes balizadas pelas definic;óes contidas no projeto pedagógico da 
universidade, situado num dado espac;o e tempo, e, a única maneira de garantir 
um processo de construc;ao coletiva de uma proposta de universidade que res­
ponda as necessidades do nosso tempo. 
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3. O Modelo de Avalia~ao em Desenvolvimento na 
UFPR 

A avalia\ao institccional constitui, desde há muito tempo, preocupac;ao 
na Universidade Federal do Paraná. 

V árias foram as tentativas de desencadeá-Ia de mancira mais formal; assim 
como muitos foram os atores desse processo que hoje ganha tamanha importancia. 

Sem citar as experiencias mais remotas, até para nao correr o risco de 
estabelecer um retrato pouco fiel dos esforc;os empreendidos, centro a minha 
exposic;ao tendo como marco 1988, quando foi constituída a Comissao de Avaliac;ao 
Institucional da UFPR, por indicac;ao da entao Pró-Reitora de Ensino e Pesquisa, 
Profa Suzana Munhoz da Rocha Guimaraes e COID a total aquiescencia do Magní­
fico Reitor, Professor Riad Salamuni. 

Naquela oportunidade, a primeira grande questao que se colocava era a 
de trazer para o interior da universidade os resultados do debate que se travava 
em relac;ao a urna questao tao polemica, objetivando criar o espac;o necessário 
para desencadear o processo de forma sistemática. 

Teve entao origem a série Cademos de Avaliac;ao que, em seu primeiro 
número, trazia como subsídios o posicionamento de várias entidades oficiais so­
bre a questao da avaliac;ao e um texto de diretrizes para a avaliac;ao na UFPR, 
elaborado pela Comissao constituída pelos professores: Carlos Roberto Antunes 
dos Santos, César Augusto Ramos, Acácia Zeneida Kuenzer, Maria Amélia Sabbag 
Zainko, Odilon Carlos Nunes, Maria Lúcia Accioly Teixeira Pinto e Glaci Zancan. 

A partir daí, seminários foram realizados, documentos publicados (o 
Caderno 2 documentava as experiencias de seis coordenac;6es de curso, em 
processo de reformulac;ao curricular) culminando com um posicionamento ofi­
cial de que o caminho mais natural era o de se partir da avaliac;ao dos cursos, 
onde a sensibilidade para o enfrentamento dos problemas era bem maior, e também 
porque, entendendo-se de forma ampla as possibilidades de atingir urna proposta 
de caráter mais global, esta estava de certa forma assegurada. 

Das experiencias em desenvolvimento, ganhou destaque pelo caráter 
inovador e pela abr~gencia a Reestruturac;ao Curricular do Curso de Medicina. 

3.1 A avalia\ao do .Curso de Medicina como perspectiva de 
'avalia~ao do projeto pedagógico da Universidade 

A questao da avaliac;ao institucional, tanto na sua perspectiva mais ampla, 
que envolve, além da estrutura curricular, o desempenho academico de docentes 
e discentes, quanto na perspectiva mais imediata, como a da revisao e atualizac;ao 
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dos cursos, é sempre questao polemica e que demanda clareza no encaminhamento 
das formas de enfrentamento dos problemas. 

A experiencia de Reestrutura<;ao Curricular do Curso de Medicina conta 
com urna história rica em avan<;os, recuos, grandes debates e, principalmente, um 
envolvimento cada vez maior de dirigentes, professores, alunos e diferentes seg­
mentos organizados da sociedad e civil, e enquanto processo aponta, 
indubitavelmente, para os caminhos que deverao ser trilhados pela área de 
Gradua<;ao das Universidades Brasileiras, na busca de projetos pedagógicos que -
por articularem efetivamente ensino, pesquisa e extensao - resgatam a qualidade 
da forrnac;ao profissional que vem sendo ministrada em cada curso, guardadas as 
suas especificidades. 

A base fundamental de sua sustenta<;ao repousa no convencimento dos 
membros do Colegiado, de que um curso com a necessária eficiencia, deve 
apresentar urna dinamica interna na qual o ato pedagógico seja urna perspectiva 
de condu<;ao dos alunos pelos caminhos da aquisi<;ao e da produ<;ao do saber 
superando a simples transmissao de saberes, entendidos como prontos e acaba­
dos, desvinculados das exigencias do desenvolvimento social e cultural. 

Tendo como norte a forma<;ao de urn profissional competente técnica e 
politicamente, como condi<;ao para torná-io cidadao apto, a participar efetivamente 
das transforrna<;oes sociais que se imp6em de forma imperiosa, para a conquista 
de uma qualidade de vida rnais justa e mais humana, a proposta assentou-se em 
tres princípios fundamentais: 

resgate da qualidade do ensino - que implica, em um dado momento 
histórico, na compreensáo dessa qualidade como urna op<;ao política de 
cada curso no contexto do projeto de Universidade que se tem; 

o eixo da avalia~¡o institucional centrado no Currículo - entendido nao 
como documento (grade) e mero processo de repasse de conteúdos aca­
bados mas, em sua perspectiva rnais completa que envolve o desempenho 
academico de docentes e discentes, bem como todo o esquema de meios 
para a consecu<;ao de um fim - O Homem Educado - síntese das múltiplas 
rela<;oes institucionais; 

a prática avaliativa como um processo unitário de acompanhamento, 
controle e avalia~¡o - que envolve cole~ivamente profissionais médicos, 
egressos, docentes e discentes na identifica<;ao e na análise das questoes 
concretas, postas pelo desenvolvimento do curso, face as exigencias da 
sociedade. 

Mesmo de posse dessas defini<;oes, o movimento inicial de revisao do 
currículo se mostrou incómodo e polemico. 

Havia sempre no ar a expectativa de se obter de imediato a forma acaba­
da, o "documento mágico" resultante da revisao do currículo. 
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Foi necessário urn trabalho bastante significativo na base, para tornar cla­
ro, que ao se iniciar um processo de avalia<;ao de um curso, concep<;oes 
fundamentais devem estar claramente identificadas para serem analisadas, deba­
tidas e assumidas por todos os que participam do processo. 

Neste sentido, a principal concep<;ao presente durante todo o processo é a 
de que o Currículo é reflexo do conjunto articulado das atividades nucleares que 
caracterizam o curso, em consonancia com um projeto de Universidade vincula­
do a urna determinada forma<;ao social. 

Diferentemente do programa ou elenco de disciplinas, ele dever refletir a 
dinfunica da organicidade do esfor<;o academico, de tal sorte que, a partir desse 
movimento, sao determinadas as condi<;oes para a transmissao / assimila<;ao do 
saber sistematizado. 

Na acep<;ao do termo, somente urna escola, urn curso, ou urna faculdade 
em pleno funcionamento se constitui no currículo propriamente dito. Em última 
análise, currículo é urna comunidade educativa em total exerdcio de sua natureza 
e especificidade, no tempo e no espa<;o. 

Assim, para se caracterizar urn curso universitário, nao é suficiente a posse 
por urna pessoa ou agrupamento de pessoas do saber sistematizado. É funda­
mental que se elabore urna síntese das condi<;oes de sua transmissáo / assimila<;ao 
o que supOe dosagem e sequenciamento desse sabe~ de tal forma que se possibilite, 
a todos os interessados, a gradual passagem de urna instancia de nao domínio do 
conhecimento para urna instancia de domínio pleno. É nessa distribui<;ao escalar 
do saber sistematizado com objetivo de transmissao/assimila<;ao, no espa<;o da 
forma<;ao universitária em um dado tempo, que se apreende a natureza e 
especificidade do "saber escolar", do saber academico. 

Tal saber tem indissociadamente seu conteúdo e forma integrados no 
currículo do curso. 

o currículo representa, portanto, a organiza<;ao do saber socialmente acu­
mulado e a articula<;ao dos agentes e instrumentos teórico / metodológicos, 
indispensáveis a apropria<;ao do conhecimento, revelando em última instancia, o 
esfor<;o comum necessário a sua busca e constru<;ao, ou seja, o compromisso his­
tórico da Universidade. 

Sendo o currículo o eixo articulador da proposta de avalia<;ao do Curso 
de Medicina, a sua concep<;ao abrangente, impoe como necessidade a revisao dos 
conceitos de ensino-aprendizagem - que passa a ser entendido como" apropria<;ao 
ativa e crítica do conhecimento" -; e de avalia<;ao da aprendizagem - que deixa de 
centrar-se exclusivamente nos resultados, para assumir a sua fun<;ao diagnóstica 
- e dessa maneira, constituir-se em poderoso instrumental dialético de identifica<;ao 
de novos rumos para a prática universitária. 
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Essa revisóes foram desencadeadas, por meio de um importante 
movimento de confronto, entre as diferentes concepc;óes presentes no processo de 
ensino das ciencias médicas e de identifica¡;ao de novos rumos a partir da análise 
dos caminhos e descaminhos do recém formado, frente aos desafíos que lhe impóe 
o mundo do trabalho. 

Dessa maneira foi possível captar os indicadores para urna proposta de 
forma¡;ao de urn profissional médico com a competencia técnica e o compromisso 
político de urna atua¡;ao efetiva no processo de desenvolvimento social e cultural. 

Metodologicamente, a proposta - coordenada pelo Colegiado de Curso , 
com o assessoramento de urn grupo Gestor de Pesquisas, (grupo este composto 
também por profissionais ligados ao Setor de Educa¡;ao e em atua¡;ao junto a 
Coordena¡;ao Geral dos Cursos de Gradua¡;ao da Pró-Reitoria de Gradua¡;ao) - foi 
balizada pelas concep¡;óes fundamentais analisadas, debatidas e assumidas pelos 
participantes e tendo como o poeta a certeza de que "Caminhante, o caminho se faz 
ao caminhar". 

Os resultados obtidos tem sido objeto de divulga¡;ao ampla, tanto interna 
quanto externamente, por meio de discussóes, de documentos escritos - os 
Cadernos 4 e 8 da série Cadernos de Avalia¡;ao - editados pela Pró-Reitoria de 
Gradua¡;ao, - tratam exclusivamente da questao do currículo de medicina e o 
modelo vem sendo utilizado, guardadas as especifíca¡;óes de cada curso, para a 
orienta~ao do processo de avalia~ao institucional na UFPR, tendo como eixo 
articulador a questao do currículo. 

3.2 A avalia~ao dos cursos noturnos como perspectiva de 
avalia~ao da estrutura curricular (conteúdos, programas e 
metodologia) 

A inclusao da avalia~ao dos cursos noturnos como parte essencial do Pro­
grama de Avalia~ao Institucional, tendo como eixo articulador a questao da rela~ao 
educa¡;ao e trabalho, partiu da compreensao de que o acesso a um processo 
igualitário de educa~ao é direito de todo cidadao e dever do Estado. 

Tomou-se como base científica que é o trabalho, enquanto princípio edu­
cativo, que deve presidir a formula¡;ao das propostas de organiza¡;ao e 
funcionamento desses cursos, principalmente porque: 

as condi~óes político-sociais contemporaneas impostas ao nosso País sao 
severas, e os poucos que chegam a universidade pública cada vez mais 
necessitam lutar pela sobrevivencia, estando impossibilitados de 
dedica~ao exclusiva a vida estudantil; 

é por intermédio desses poucos que podemos chegar a influir em alguns 
mais, ousando urn passo, por menor que seja, no sentido da transforma~ao; 
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a crescente demanda aos cursos noturnos da universidade tem caracte­
rizado suficientemente o quadro das necessidades educativas e de 
sobrevivencia em nosso contexto; 

repensar o ensino noturno, como compromisso da universidade pública 
com a competencia que o nosso tempo exige, é tarefa que nao mais pode 
ser adiada. 

Metodologicamente, a proposta envolveu a realiza~ao de pesquisa em­
pírica, levada a efeito junto a professores e alunos em atua~ao nos cursos notumos, 
visando ao alcance dos seguintes objetivos: 

Aprofundar os conhecimentos acerca da realidade do ensino notumo na 
UFPR: 

pela consulta aos dados do real na sua manifesta~ao aparente, em 
nível de conhecimento empírico-sensível; 

pela análise do processo de constitui~ao desses cursos; 

pelo estudo da situa~ao concreta apresentada pelos cursos, a partir 
da manifesta~ao de seus agentes na sua prática cotidiana, levando 
em conta suas possibilidades e limita~6es. 

Identificar as possibilidades de interven~ao na realidade dos cursos 
notumos. 

Os resultados obtidos e sistematizados em termos gerais constituem-se 
no objeto da publica~ao do Cademo n° 6 da série - Cademos de Avalia~ao. 

A análise qualitativa dos dados e das representa~6es que alunos e 
professores fazem de seus cursos, manifestada por discursos efetuados nas quest6es 
abertas e cujas análises de conteúdos sao objeto do Cademo nO 7 da mesrna série, 
aponta, indiscutivelmente, para urna revisao da proposta pedagógica dos cursos 
notumos. 

Sem essa revisao, que implica modifica~ao, reformula~ao profunda das 
propostas pedagógicas vigentes em nossos cursos no tumos, em fun~ao do 
conhecimento de suas realidades, a análise das manifesta~6es dos que constroem 
o cotidiano desses cursos continuará a ser apenas um exercício académico, e a 
almejada possibilidade de transforma~ao permanecerá no horizonte,da utopia de 
urna nova universidade. 

3.3 A avalia~ao do desempenho docente como perspectiva de 
avalia~ao da eficiencia do projeto de universidade que bus­
carnos 

Mesmo com diferentes estratégias de avalia~ao (interpares, por comites, 
pelos discentes) o desempenho docente vem sendo avaliado, tendo como eixo 
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articulador a construc;ao coletiva de urn projeto de universidade centrado na razao 
produtividade/ competencia que se traduz pela busca de integrac;ao entre ensino, 
pesquisa e extensao. 

Tendo como princípio fundamental a compreensao de que um professor 
universitário competente tem a sua prática balizada pelas ac;oes desenvolvidas 
nas tres func;oes-fim da universidade, estabeleceu-se urna proposta que envolve o 
trabalho integrado com as Pró-Reitorias de Pesquisa e Pós-Graduac;ao, Extensao e 
Cultura, Recursos Humanos e Assuntos Estudantis, a Comissao Permanente de 
Pessoal Docente e o Conselho de Ensino de Pesquisa. 

Metodologicamente, essa proposta envolve desde aspectos institucionais 
normativos que implicam revisao de legislac;ao, até aspectos estruturais que buscam 
- a partir de limites e possibilidades - superar a fragmentac;ao existente na prática 
universitária, transformando a todos em protagonistas de urn projeto de urna nova 
universidade. 

Como resultados palpáveis dessa ac;ao tem-se hoje: 

Uma nova proposta de avaliac;ao do desempenho didático dos docentes, 
envolvendo as atividades-fim e de administrac;ao da universidade. 

O desenvolvimento de um sistema de Avaliac;ao da Produtividade Do­
cente, em ac;ao conjunta e efetivamente integrada com as demais pr6-
reitorias-fim e de Recursos Humanos. 

A avaliac;ao da carga de trabalho do docente, a partir da análise dos pla­
nos departamentais e dos dados em disponibilidade no Departamento 
de Assuntos Academicos. 

A avaliac;ao do docente pelo discente na perspectiva da avaliac;ao das 
disciplinas, realizada no ato da matrícula, a partir de instrumentais sim­
ples, mas abrangentes, do ponto de vista das informac;oes sobre, objeti­
vos, conteúdos, metodologia, relac;ao professor / aluno, sistema de 
avaliac;ao da aprendizagem. 

A auto avaliac;ao docente como decorrencia da análise do previsto/reali­
zado em relac;ao aos planos individuais de trabalho, elaborados no início 
de cada exercício letivo. 

Como parte do processo mais abrangente a auto-avaliac;ao docente, con­
figura-se como momento de reflexao, de colocac;ao da perspectiva individual no 
contexto do projeto coletivo. 

Traduz-se em oportunidade impar para que se responda a inquietante 
questao: em que medida eu como professor, a partir das condic;oes que me tem 
sido dadas, ou nao, venho participando do esforc;o de construc;ao de um projeto 
de Universidade comprometido com a qualidade do ensino, da pesquisa e da 
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extensao, desenvolvido no processo de forma~ao de cidadaos/profissionais que 
deverao atuar na sociedade como agentes de transforma~ao? 

Por outro lado, constitui-se em instrumento ágil de diagnóstico de 
situa~oes que devem prontamente ser corrigidas redirecionando projetos e indi­
cando prioridades no sentido de dotar cada Setor, cada Departamento e cada 
Coordena~ao de Curso de condi~oes objetivas de funcionamento. 

As manifesta~oes dos docentes que respondem os questionários permitem 
visualizar claramente as medidas prioritárias, a serem adotadas ao mesmo tempo 
que indicam, na maioria das vezes, ainda, urna visao muito particular de cada 
docente face a sua atua~ao enquanto membro da comunidade universitária da 
UFPR. 

Essa forma individualizada de participa~ao no processo, associada ao ele­
vad6número daqueles que sequer se dispoem a participar, indicam a necessidade 
de dissemina~ao do conceito adequado de avalia~ao, para que ela possa 
efetivamente ser instrumento de mobiliza~ao da comunidade de docentes na 
constru~ao de um projeto de Universidade comprometido com o binomio 
eficiencia/ qualidade. 

4. O Estágio Atuar 

o desenvolvimento sistemático da avalia~ao na UFPR, tendo a gradua~ao 
como fio condutor, resultante do esfor~o dispendido ao longo dos últimos anos, e 
a conscientiza~ao pela comunidade universitária da sua importancia e necessidade 
possibilitam que se delineie, presentemente, um elenco de temas prioritários para 
a efetiva~ao e a consolida~o do processo enquanto projeto global de avalia~ao 
em todas as instancias. Oeste modo, destacam-se entre outros: 

a questaó das licenciaturas e a forma~ao do educador; 

o ensino notumo; 

as condi~oes de acesso e permanencia de alunos, professores e técnicos 
administrativos na UFPR; 

a prática pedagógica dos docentes; 

in ZAINKO, M.A.S. e TEIXEIRAPINTO, M.L.A.: Avalia~ao Institucoinal na UFPR: 
trajetória de um projeto que se constrói coletivamente. Texto apresentado na 
Universidade Católica de Pernambuco, Recife, mar~o de 1995. 
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a produ~o do conhecimento e as condic;oes concretas para a pesquisa; 

a socializac;áo do saber e as relac;oes da Universidade com a sociedade; 

a orientac;áo academica; 

o acompanhamento dos egressos; 

a gestáo universitária em todos os níveis. 

Para dar seqüencia a este projeto de avaliac;áo, intensificando a discussáo 
com a comunidade universitária e sensibilizando-a para urna participac;áo mais 
efetiva, foi redefinida, no início de 1994, a composic;áo da Comissáo de Avaliac;áo 
Institucional existente na PROGRAD, vinculando-a ao Gabinete do Reitor. 
Garantida a participac;áo de representantes das Pró-Reitorias, do Setor de Educac;áo, 
do corpo de Coordenadores de Curso, da Comissáo Permanente de Pessoal Do­
cente, da Comissáo Permanente de Pessoal Técnico Administrativo, do Diretório 
Central dos Estudantes e sob a presidencia da Vice-Reitoria, a atual Comissáo tem 
condic;oes asseguradas pelo respaldo institucional de coordenar a política de 
avaliac;áo em todos os ambitos da Universidade. Articulando comissoes setoriais 
a serem implantadas com vistas a urn controle e acompanhamento mais efetivos 
das diferentes ac;oes em desenvolvimento nas diversas unidades, a Comissáo de 
Avaliac;áo Institucional passa a interagir com a Coordenac;áo de Planejamento Ins­
titucional da Pró-Reitoria de Planejamento, OrC;amento e FinanC;as -PROPLAN, 
de forma a estabelecer na UFPR a cultura de que planejamento e avaliac;áo sáo 
elementos de um mesmo continuum e devem sistematicamente orientar os 
processos de tomada de decis6es nas várias instancias. 

Oeste modo, integrada a proposta nacional do Programa de Avaliac;áo 
Institucional das Universidades Brasileiras - PAIUB, a UFPR elaborou para o bienio 
94-95 seu Projeto de Avaliac;áo Institucional. A avaliac;áo, ainda que centrada na 
Graduac;áo enquanto polo irradiador, passa a abranger todos os aspectos da vida 
universitária, consolidando as medidas e iniciativas que já estavam sendo im­
plantadas em outras áreas, como por exemplo, a gestáo financeira e de recursos 
humanos. 

Além da continuidade e ampliac;áo dos trabalhos e sistemáticas até entáo 
desenvolvidos, visa-se com este projeto: 

a reorganizac;áo da estrutura institucional para o planejamento, a 
implementac;áo e o acompanhamento do processo avaliativo; 

a consolidac;áo e a descentralizac;áo, no interior da Universidade, do con­
trole e acompanhamento das ac;oes desenvolvidas; 

a adequac;áo da metodologia utilizada aos parametros nacionais, 
permitindo a análise da eficiencia e da eficácia da Universidade brasileira 
em seu conjunto. 
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Para o atingimento destes objetivos sao propostas as seguintes metas: 

cria<;ao de estrutura institucional de avalia<;ao¡ 

consolida<;ao do diagnóstico institucional¡ 

acompanhamento e controle das a<;6es de· avalia<;ao institucional em 
desenvolvimento¡ 

implanta<;ao de medidas saneado ras a partir das necessidades detecta­
. das pela avalia<;ao institucional. 

Ciente das dificuldades que se avolumam no que serefere as Institui<;6es 
Públicas de Ensino Superior, a Universidade Federal do Paraná tem claro que 
para o cumprimento de sua fun<;ao social é fundamental o desenvolvimento de 
um processo criativo, contínuo e aberto de auto-conhecimento, através de meca­
nismos de avalia<;ao interna e externa, que conduza amelhoria da qualidade de 
sua a<;ao em todos os níveis. Sendo assim, a trajetória da avalia<;ao institucional 
enquanto projeto que se constrói coletivamente configura-se como urna conquista 
de toda a comunidade universitária em sua luta cotidiana por urna Universidade 
cada vez melhor. 

Neste sentido, a avalia<;ao universitária mais que urna prática em franco 
processo de consolida<;ao se coloca hoje como requisito fundamental para que a 
Universidade Brasileira possa viver a plenitude dos desafíos cotidianos postos 
pela Modernidade. 
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Avalia~ao Institucional: 
pensando princípios 

Professor da Universidade Federal de Santa Catarina. 
Atualmente Pró-Reitor de Graduayj.o da Ufsc. 

o Movimento Docente tem discutido a queshio da avaliac;ao institucional 
nas universidades brasileiras pelo menos desde 1982, quando a bandeira da 
avaliac;ao foi desfraldada pela Associac;ao Nacional dos Docentes do Ensino Su­
perior (ANDES). Saí para o meu doutorado em 1983; voltei ao país em 1987 e a 
impressao que tive foi de que nada havia acontecido no país com relac;ao a esta 
bandeira. Parecia ter ficado dobrada e guardada em algum baú de sótao. Soube, 
depois, que o Ministério da Educac;ao e do Desporto (MEC) gastou muito dinheiro 
em reuni6es intemacionais, que trousse muitos especialistas estrangeiros ao país, 
que enviou muita gente em visita a universidades americanas e européias, mas a 
verdade é que, para as pessoas como nós, envolvidas com os afazeres diários da 
vida academica, pouco resultado se viu. 

Depois, veio a lista dos improdutivos do Goldemberg, e a confusao foi 
completa, pois a avaliac;ao passou a ser associada a execrac;ao pública e tomou-se 
por algum tempo urn tabu, um assunto políticamente, pelo menos, proibido. 
Talvez os tempos nao estivessem maduros para o projeto; talvez urna sensibilidade 
mais aguc;ada de nossas autoridades pudesse ter apressado as coisas. Este passado, 
que infelizmente ainda sobrevive e permanece como um pesadelo bem presente, 
deixou de ser, durante a gestao de Murílio Hingel, diretriz para o encaminhamento 
da questao. 

A verdade é que, durante os anos de 1993 e 1994, o país viveu um mo­
mento realmente histórico no tocante a avaliac;ao. As iniciativas da Associac;ao 
Nacional de Dirigentes das InstituiC;6es Federais de Ensino Superior (ANDIFES), 
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da Associa~ao Brasileira dos Reitores das Universidades Estaduais e Municipais 
(ABRUEM), dos Fóruns de Pró-Reitores de Gradua~ao e Planejamento encontraram 
eco na equipe, ideologicamente plural do MEe. Este passou a exercer o papel nao 
de condutor do processo, mas de articulador, de viabilizador e, por fim, de 
financiador. E isto talvez esteja fazendo toda a diferen~a. É importante destacar 
que setenta e urna universidades submeteram projetos de avalia~ao a Secretaria 
de Ensino Superior (SESu) do MEC para participarem do Programa de Avalia~ao 
Institucional das Universidades Brasileiras (PAIUB). 

O número de participantes é certamente significativo e mostra, sem som­
bra de dúvida, que o PAIUB passou a ter muitos adeptos, menos de um ano após 
a cria~ao da Comissao Nacional de Avalia~ao Gulho de 1993) e pouco mais de seis 
meses após a reda~ao final do Documento Básico (novembro de 1993). As univer­
sidades, embora se reservassem o direito da dúvida e, perdoem-me a expressao, 
de ficar com um pé atrás, pareciam ter perdido o temor na sua rela~ao com o 
Ministério, pois viram que este entendeu que, como nao se cansava de repetir a 
Professora Maria José Féres, a época Diretora do Departamento de Políticas 
Educacionais do MEC, "só é possível mudar com a parceria das universidades", 
mesmo porque qualquer análise revelará que a continuidad e de projetos de 
educa~ao para o país exige organiza~ao e articula~ao das bases. E neste contexto 
é impossível nao lembrar que os Reitores e Pró-Reitores tem, via de regra, vida 
mais longa em seus cargos do que os Ministros e seus assessores. Como disse 
recentemente um colega nosso: "ou aborda-se a partir das bases ou aborta-se a 
partir do topo", insinuando que os ministros, pela sua efemeridade, dificilmente 
conseguem projetar algo para além da próxima sexta-feira. A efemera permanencia 
nos cargos há que se acrescentar as, por vezes, caprichosas investidas em novas 
dir~6es, com total descaso ao que até entao foi construído. Só a organiza~ao, a 
articula~ao e a~6es efetivas dos que lutam diutumamente por urna universidad e 
cada vez melhor podem garantir que o planejamento e o comprometimento 
coletivo e nao o espasmo e o capricho pessoal definam o que a educa~ao superior 
brasileira deve ser. 

Acredito que esta abordagem preliminar, um tanto caricaturizada, faz-se 
aqui necessária, para mais urna vez res saltar que as universidades públicas 
brasileiras só conseguem sobreviver se tiverem a consciencia de que a qualidade 
do ensino, da pesquisa e da extensao precisa ser garantida em tres frentes de luta 
e que esta luta nas tres frentes tem que se dar concomitantemente. Refiro-me ao 
que poderíamos denominar de frente política, frente academica e frente adminis­
trativa. Qualquer concep~ao que encare urna ou duas destas frentes como sufi­
cientes está fadada ao fracasso. A universidade pode ser extraordinária na 
qualifica~ao de seu corpo docente, na qualidade de suas aulas, no desenvolvimento 
de suas pesquisas, mas ela fracassará se a frente política nao lhe garantir o míni­
mo de recursos para equipar salas de aula, para zelar pela seguran~a dos regis­
tros, ou para assegurar a dignidade do trabalho. E o contrário também é verdadeiro: 
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urna grande quantidade de recursos, por si só, nao garante urna boa forma~ao 
pedagógica, urna pesquisa de alto nível e urna administra~ao eficiente. Ajuda? É 
claro que ajuda. Acreditar, no entanto, que é possível vencer urna luta tao dura 
em apenas urna das frentes é como acreditar que é possível ganhar urna guerra 
com apoio político e sem urn exército treinado, ou com urn exército treinado sem 
o apoio político que lhe assegure os recursos necessários a obten~ao do instrumental 
bélico. Ou a luta se dá em todas as frentes, concomitantemente, ou perderemos a 
guerra. Esta compreensao, tao simples, por alguma razao misteriosa, 
freqüentemente, escapa a nós administradores. 

Isto, embora nao par~a, tem tudo a ver com o projeto de avalia~ao insti­
tucional proposto originalmente pela ANDIFES e, após, pela Comissao Nacional 
de Avalia~ao, que, gostaria de relembrar, é constituída por representantes de toda 
a comunidade universitária nacional. Tem tudo a ver porque a avalia~ao é conce­
bida justamente como instrumento fundamental para a constru~ao do projeto 
academico-pedagógico e administrativo capaz de sustentar a resistencia a favor 
da universidade pública. 

Quais foram, entao, os princípios que nortearam a ANDIFES, a Comissao 
Nacional e o Comite Assessor na elabora~ao do Programa de Avalia~ao das Uni­
versidades Brasileiras (PAIUB)? Embora esta seja urna leitura pessoal do texto do 
PAIUB, creio que os colegas que participaram ativamente das discuss6es junto a 
ANDIFES, Comissao Nacional e Comite Assessor concordariam que a constru~ao 
do Programa subjazem os princípios que a seguir apresento para reflexao. De 
urna forma expressa ou implícita, parece-me, os principios abaixo esta~ presentes 
no texto: 

1. - Globalidade 

2. - Comparabilidade 

3. - Respeito a identidade institucional 

4. - Nao premia~ao ou puni~ao 

5. - Adesao voluntária 

6. - Legitimidade 

7. - Continuidade 

Nestes princípios, creio, está o cerne da concep~ao do PAIUB, e é o que 
deveria, em meu entender, nortear cada um dos projetos das universidades 
brasileiras. Vou tentar explicar por que. 

o princípio da globalidade expressa, primeiramente, a n~ao de que é 
necessário avaliarmos a Institui~ao nao só a partir de urna das suas atividades. O 
ensino, a pesquisa, a extensao, a administra~ao, a qualidade das aulas, dos 
laboratórios, a titula~ao do corpo docente, a biblioteca, os registros escolares, as 
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livrarias UIÚversitárias, os servic;os, a organizac;ao do poder, o ambiente físico, o 
espírito e as tendencias da vida academica, enfim, todos os elementos que comp6em 
a vida universitária devem fazer parte da avaliac;ao para que a mesma seja a mais 
completa possível. É claro que é preciso comec;ar em algum lugar e, na minha 
percepc;ao, nao importa muito onde se comec;a desde que se comece. Nao pode­
mos é adiar as coisas eternamente. 

A Universidad e Federal de Santa Catarina, por exemplo, iniciou com 
formac;ao pedagógica para os docentes, na visao de que sensibilizac;ao nao precisa 
preceder a avaliac;ao, mas pode constituir-se desde logo em urna de suas ac;óes 
concretas; a Universidade Federal do Paraná, pelo que me consta, iniciou com 
avaliac;ao do docente pelo discente; e a Universidade de Brasília iniciou por urna 
longa etapa de sensibilizac;ao. Cada instituic;ao precisa seriamente considerar as 
forc;as em aC;ao no seu contexto específico e decidir, preocupando-se sempre com 
o princípio da globalidade, ou seja, com o caráter institucional da avaliac;ao. O 
desafio, parece-me, está em articular e fazer convergir os esforc;os avaliativos em 
andamento nos diferentes setores e nas diferentes funC;6es da instituic;ao. 

O princípio da globalidade igualmente guarda urna visao de que o valor 
que buscamos com a avaliac;ao nao pode ser absolutizado a partir de indicadores 
parciais, por melhor que seja a nossa metodologia, ou por concepc;óes 
interpretativas que enrijec;am perspectivas. As universidades federais, em parti­
cular, por serem instituic;óes bastante complexas, tem sido vítimas constantes deste 
tipo de avaliac;ao parcializada. Toda a vez que se tenta apresentar um tijolo da 
casa como se fosse representativo da casa como urn todo estamos expressando 
inverdades e cometendo injustic;as. Da mesrna forma, concepc;óes interpretativas 
centradas nos agentes do ensino, da pesquisa e da extensao e que desconsiderem 
outros possíveis centros de interpretac;ao como as agencias, as ac;óes, os propósi­
tos ou o cenário em que se desenvolvem tendem a ser simplistas e a produzir 
distorc;óes grosseiras. 

O segundo princípio do PAIUB é o da comparabilidade. A palavra significa 
no contexto, na verdade, nada mais do que a busca de um linguajar comum den­
tro da universidade e entre as universidades. Desde já é importante dizer que O 
PAIUB nao tem por objetivo promover ranqueamento. A idéia é a da 
comparabilidade, no sentido de buscarmos uma uniformidade básica de 
metodologia e indicadores. A verdade é que quando hoje falamos em "aluno" nao 
estamos falando do mesmo conceito nem de unidade a unidade dentro da 
instituic;ao e, muito menos, de norte a sul do país. Parece inacreditável, mas como 
recentemente lembrava um colega nosso, há pelo menos oito diferentes significa­
dos para a palavra "aluno" em uso no país. A questao complica-se ainda mais 
quando tratamos de questóes como "evasao", "trancamento", "cancelamento", 
"egressos", "taxa de sucesso" e outros termos do genero - termos que precisam 
ser urgentemente definidos. Em fevereiro de 1994 tive o privilégio de participar, 
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em Brasília, de uma reuniao entre a ANDIFES e a nova equipe da SESU. O tema 
do encontro era "evasao". Na ocasiao, o Secretário de Educa~ao Superior, Décio 
Leal de Zagotis, abriu a reuniao revelando que a evasao nas universidades federais 
era de 56% e, sem qualquer referencia a metodologia utilizada, passou a citar 
algumas das causas da evasao. A metodologia utilizada, entretanto, é fundamen­
tal, nao para definir um índice maior ou menor, mas para termos pistas das cau­
sas efetivas do problema e para que possamos planejar adequadamente as nossas 
a~óes, tanto a ruvel de curso, de institui~ao quanto do sistema universitário nacio­
nal. Apenas a título de exemplo, há universidades que calculam o índice de evasao 
pelo tempo médio de integraliza~ao do curso, outras computam apenas gera~óes 
completas, algumas consideram transferencias internas e externas como evasao­
outras nao. Ou seja, ou uniformizamos a metodologia ou a comparabilidade dos 
dados fica prejudicada, pois estaremos atribuindo nomes iguais para coisas muito 
diferentes, tomando os resultados inúteis para fins gerenciais. Foi em fun~ao disso 
que, através da cria~ao de urna tabela mínima de indicadores institucionais e do 
ensino de gradua~ao, o PAIUB partiu em busca de urna linguagem comum para 
todas as Institui~óes de Ensino Superior do país. É urna tentativa de evitar babel, 
permitindo a comparabilidade e, é claro, a própria compreensao do que acontece 
em nossas universidades, pois a compreensao é sempre, queiramos ou nao, de 
natureza relacional. Como já dizia o crítico Samuel Johnson, "para sabermos se 
urna montanha é alta ou se um rio é profundo, é preciso que tenhamos conhecido 
muitas montanhas e muitos rios. 

A comparabilidade, entretanto, precisa vir acompanhada de outro 
princípio--o do respeito a identidade instituci01UlI, pois as montanhas menores e os 
rios mais rasos também tem a sua importancia e a sua contribui~ao a dar. O 
princípio do respeito a identidade instituci01UlI busca, justamente, contemplar as 
características próprias das institui~óes e visualizá-Ias no contexto das inúmeras 
diferen~as existentes no país. As Institui~óes de Ensino Superior (lES), como sabe­
mos, sao muito diferentes na sua natureza, nas suas pretensóes, na sua qualifica~ao, 
no seus estágio de desenvolvimento, e nao há que se exigir delas desempenhos 
incompatíves com as suas características. Assim, os dados referentes a urna 
universidade de ensino, pesquisa e extensao, como as universidades federais, 
devem ser necessariamente diferentes dos de urna institui~ao onde, como no caso 
de 75% das lES do país, a fun~ao única, de fato, é o ensino. 

Este princípio, associado a metodologia proposta de auto-avalia~ao, 
como estágio inicial da avalia~ao, possibilita que as institui~óes reflitam honesta­
mente no que sao e no que pretendem ser, ou seja, que reflitam sobre a sua 
identidad e, antes de serem submetidas a avalia~ao propriamente dita - a avalia~ao 
externa. Entendem os elaboradores do PAIUB que"a avalia{:áo supiJe exame apurado 
de urna dada realidade, a partir de para metros de julgamentos derivados dos objetivos que 
orientam [a institui{:áo]". 
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o princípio da nao-punipio ou premia~o, .embora sempre presente nas 
discussóes da Comissáo Nacional e do Comité Assessor, acabou náo ficando 
registrado no texto final, exceto por urna única frase: 1/[0 processo de avalia~] nao 
deve estar vinculado a meamismos de puni~o ou prem~. Ao contrário, deve prestar-se 
para auxiliar na identifica~o e na formuIa~o de políticas, afOes e medidas institucionais 
que impliquem atendimento específico ou subsídios adidonais para o aperfeífoamento de 
insufidencias encontradas". Uma discussáo mais aprofundada tomou-se, de certa 
forma, desnecessária, quando ficou contemplada a questáo da adesáo voluntária 
e da legitimidade, sobre os quais pretendo dizer alguma coisa mais adiante. 

Gostaría, no entanto; de expressar as minhas preocupa~óes pessoais com 
rela~áo a esta questáo. Considero-a, na verdade, a questáo mais delicada e 
controversa e, por isso mesmo, merecedora da nossa aten~o . 

. Já mencionei o caso da lista dos irrlprodutivos do Goldemberg e as suas 
conséquéncias, entre as quais a mais nefasta foi a de retardar a aceita~áo da 
avalia~áo institucional nas universidades brasileiras, embora a Universidade de 
Sáo Paulo, é preciso que se diga, já tenha superado a questáo há algum teinpo. 
Tenho, também, plena convic~áo de que vivemos em um país que premia pouco a 
excelfficia, tem pouco respeito a privacidade do indivíduo e, por isso mesmo, 
comete pequenos atos de execra~áo pública todos os dias .. Bastaria registrarmos 
os verdadeiros atentados públicos a dignidade dos alunos, atentados dos quais 
tomamos conhecimertto diariamente. Náo cabe discuti-Ios aqui, mas é inegável 
que contam um pouco desta história da nossa cultura. !sto serve apenas para 
registrar a opiniáo de que o castigo muitas vezes vém sem crime e que pUJÚmos 
mais do que premiamos e premiamos muito menos do que deveríamos. 

Um exemplo: mais de trinta e dois mil questionários foram respondidos 
em trinta e cinco dos trinta e sete cursos que recentemente tiveram participa~o 
no processo de avalia~áo do docente pelo discente conduzido na Universidade 
Federal de Santa Catarina. Asavalia~óes do desempenho docente sáo, na sua 
grande. maioria, muito boas, com índices surpreendentes de aceita~áo. O 
interessante, no entanto, é que náo ouvi ninguém ainda propor premia~áo/mas, 
ah, como ouvi manifesta~óes dos que querem usar os dados para punir 
individualidades. Mesmo sendo favorável a premia~áo em um sistema que tantas 
vezes trata como iguais os diferentes, triturando a todos e transformando-os em 
massa uniforme, mesmo aSsim sou contrário a que puniC;áo ou I'remia~áo estejam, 
de alguma forma, associadas a avalia~áo. A puni~áo que alguns de nossos colegas 
querem, ademais, observadas as limita~óes da estabilidade incondicional no servi~o 
público, pode ocorrer hoje com os instrumentos disponíveis. Professores náo 
pontuais, náo assíduos, incompetentes, descumpridores de suas obriga~óes podem, 
por exemplo, ser punidos com os mecanismos existentes, se punir for julgado 
fundamental. Basta levarmos a sério a fun~áo que exercemos!! Para isso náo é 
necessário um atrelamento a um processo de avalia~áo institucional, sabidamente 
complexo e cujos objetivos precisam extrapolar esta questáo. 
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Já podemos de imediato ouvir a contestac;ao: "se ninguém for punido ou 
premiado, tudo vai continuar como está; os dedicados e competentes nao terao 

,chance, a malandragem e a ineficiencia tomarao conta das universidades 'e a 
avaliac;ao terá sido inútil". A pergunta desta perspectiva é sóurna: "Entao, para 
que avaliar se nao podemos punir ou premiar"? Ora, nao vou discutir aqui, os 
objetivos expressos em, virtualmente, todos os projetos e propostasde avaliac;ao 
que conhec;o. Estes invarialmente dizem algo desse toor: 

• ," Avaliar é importante para impulsionar um processo cnattvo de autCH:riti­
ca"; 

• "Avaliar é importante para conhecer como se realizam e se inter-.relacionam ~s 
tarefas academicas em suas dimensoes deensino, pesquisa, extensao e 
administraf4o"; 

• "Avaliar é urna forma de reestabelecer compromissos com a sociedade"; 

• Avaliar é importante para "repensar objetivos, modos de atuaf40 e resulta­
dos". 

• Avaliar é "estudar, propor e implementar mudarlflls no cotidiano das atividades 
academiCas" ; 

• " Avaliar para poder planejar"; 

• "Avaliarpara evoluir"; 

• etc. 

, Estas colocac;Oes todas mesatisfazem. Concordo com elas, entendo o seu 
significado e vejo a sua importancia. Quero, entretanto, acrescentar mais urna 
definic;ao a esta lista de objetivos, pois creio que ela está fortemente presente em 
todos os projetos de avaliac;ao: "avaliar para (a) firmar valores". 

", A palavra avaliac;ao contém a palavra "valor" e, por isso mesmo, nao po­
demos fugir desta concepc;áo valorativa. Quando dizemos que avaliar tem a func;ao 
de (a)firmar valores estamos dizendo também que negamos a suposta neutralidade 
do instrumento e do processo de avaliac;ao para ,admitir que eles sao sempre re­
sultados de urna concepc;ao impregnada de valores, sejam eles científico-técnicos, 
didático-pedagógicos, atitudinais, éticos, políticos, ou outro. Assim que, quando, 
por exemplo, organizamos urn instrumento de avaliac;ao do desempenho docen­
te, e este instrumento p6e perguntas, há sempre urn valor desejado e indesejado 
subjacente a cada urna destas perguntas. Quando perguntamos, por exemplo, se 
o professor apresentou plano de ensino, estamos na verdade afirmando que 
apresentar plano de ensino é desejável. Quando perguntamos se o professor 
cumpriu o plano de ensino, estamos de fato afirmando que cumprir o plano é 
desejável. Quando perguntamos se o professor foi assíduo ou pontual,estamos, 
sem dúvida, afirmando que assiduidade e pontualidade sao os valores que 
prezamos. 
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Estas sao as formas mais escancaradas de apresentar o que muitas vezes 
se disfar~a, se insinua e se espalha como neutro, mas a avalia~ao nao é neutra 
como nao é neutra ou desinteressada a linguagem. O que ternos que assumir com 
toda a honestidade e franqueza é que há valores que prezamos e que queremos 
que se instalem, em um dado momento histórico, com a consciencia de que eles 
nao sao necessariamente eternos, pelo menos nao na forma em que hoje os 
concebemos. Enquanto acreditarmos que apresentar planos de ensino e cumprir 
planos, ser pontual, ser assíduo, ser claro, etc. sao valores importantes, por que 
nao fazer a sua defesa? Pode que amarma surja alguém que nos conven~a de que 
nossos valores sao prejudiciais ao ensino e a aprendizagem. Talvez. Se formos, de 
fato, levados a crer que este é o caso é porque o argumento deve ser muito convin­
cente. Se convencidos, ternos mais é que, com humildade, aceitar a mudan~a. 

Para terminar a discussao deste princípio da nao-puni~ao e nao-premia~ao, 
gostaria de dizer que minha inten~ao ao tratar da afirma~ao de valores é mostrar 
que há na avalia~ao urna fun~ao educativa que, em muito, sobrepuja no mérito a 
dualidade do crime e do castigo. É esta fun~ao educativa que nos conduzirá ao 
processo de instala~ao da cultura da avalia~ao-um processo que é penoso e lento 
porque ele se inscreve nao no vazio, ou numa página em branco, mas em uma 
história existente, em urna realidade, em um texto cultural que o antecede e o qual 
pretendemos reescrever. 

Os usos da avalia~ao para o professor, para o curso, para os departamen­
tos e centros, para a administra~ao das universidades, como um todo, para o sis­
tema educacional do país, como um todo, sao inúmeros, razao pela qual conside­
ro desnecessário, inconveniente, para nao dizer perigoso, atrelá-Io de alguma for­
ma a premia~ao ou puni~ao - incluído aí a aloca~ao ou nao de recursos. 

Parece grande a dificuldade de muitas pessoas de compreenderem esta 
no~ao da avalia~ao desatrelada da puni~ao. Somos urna sociedade em que o hu­
mor punitivo, apesar dos seus inúmeros e óbvios fracassos, conseguiu distorcer o 
que há de mais precioso na avalia~ao-a sua capacidade de construir-tornando­
a mero instrumento de classifica~ao. Quando esta visao se enraiza em um espa~o 
como as universidades, que sao, por natureza, casas de instru~ao e nao de puni~ao, 
ternos razoes sérias para nos preocuparmos. A avalia~ao precisa ser um processo 
de constru~ao e nao uma mera medi~ao de padr6es estabelecidos por iluminados. 

Quando paramos para pensar sobre o assunto vemos que, na verdade, 
sao poucos os valores que implicam em culpa. Nao pensamos normalmente como 
passíveis de puni~ao as deficiencias intelectuais. Se um aluno escreve mal ou le 
mal nossa postura correta nao é punir mas chamá-Io para o lado e oferecer o nosso 
apoio para que tenha oportunidade de crescer. No dia a dia de nossa sala de aula, 
muitos de nós professores ainda usamos as provas e testes nao para construir a 
aprendizagem, mas para classificar os alunos e, aí sim, unicamente para punir os 
fracos e premiar os fortes. Nossa prática é urna prática de exclusao e nao de 
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constrw;áo da aprendizagem-o que, de fato, deveria ser. O Professor Cypriano 
Luchesi, creio que foi muito feliz ao comparar a prática avaliativa de sala de aula 
a prepara<;áo de urna bebida a ser servida a amigos que nos visitam. Antes de 
servir a bebida a nossos amigos, sugere Luchesi, nós a provamos. Se constatamos 
que falta a<;ucar, náo a jogamos fora; pegamos urna colherinha e acrescentamos 
mais a\Úcar. Provamos outra vez; se ainda faltar a<;ucar, náo jogamos a bebida 
fora, acrescentamos mais a<;úcar. E assim, sucessivamente, através de "provas" e 
a<;oes corretivas, até chegarmos a bebida que queremos. A prática avaliativa na 
universidade, frequentemente, apenas estabelece padroes (muitas vezes capricho­
sos) de exigencia e exclui de seus quadros, joga fora, com assustadora facilidde, 
talentos que náo se adaptarem aos mesmos, pouco oferecendo, no entanto, com 
vistas a melhorar os processos que possam levar aos resultados desejados. A 
avalia<;áo da aprendizagem decidamente refor<;a urna política vigente: de exclusáo 
e náo de inclusáo, de classifica<;áo e náo de constru<;áo. Este tipo de avalia<;áo 
choca-se com o que prop6e o PAIUB- urna avalia<;áo capaz de identificar os pontos 
fortes e fracos, as possíveis omissoes e potencialidades inexploradas, para que se 
possa, náo punir ou premiar, mas dar consequencia, corrigindo rumos e buscan­
do iluminar as virtudes necessárias a busca de uma universidade melhor. 

É claro que há atitudes que devem ser passíveis de puni<;áo no mundo 
academico: o plágio, a cola, a irresponsabilidade, a agressáo, a coa<;áo, etc., mas 
estes e outros sáo comportamentos que já tem, via de regra, puni<;áo prevista na 
própria legisla<;áo das lES de todo o país. 

Punir, por fim, significa atribuir relevancia a culpabilidade. A culpa muitas 
vezes, entretanto, está diluída entre pessoas, grupos, condi<;oes, deficiencias, 
insuficiencias, ignorancia, aspectos estruturais, indefini<;oes, imperfei<;oes legais, 
etc., e a atribui<;áo de culpa é muitas vezes complicada e injusta. A puni<;áo pode 
levar, igualmente, a dados forjados e náo a verdade, podendo também alimentar 
resistencias políticas ao processo de avalia<;áo, como as vivenciadas na era 
Goldemberg. O que se busca, repito, é a instala<;áo da cultura da avalia<;áo para 
que se perceba diuturnamente a importancia da preocupa<;áo com processos e 
resultados. Hoje ternos, na maioria das universidades, mais normas, regulamentos 
e legisla<;áo do que cobran<;a de resultados. Esta é a evidencia viva de que nos 
falta a cultura da avalia<;áo, pois de que nos serviráo as normas se náo tivermos 
urn norte. Conforme ressaltava o Professor Jesus Renato de Gallo Brunet, sem 
avalia<;áo náo há planejamento e, sem planejamento, náo há norte. Podiamos 
acrescentar: sem norte estaremos condenados a urna caminhada sem visáo e sem 
destino. 

A Comissáo de Avalia<;áo entende ainda que a adesáo deve ser voluntária, 
pois o que se busca vai muito além de constata<;6es específicas e momentaneas 
geradas por instrumentos de medi<;áo ou pondera<;áo, por mais adequados que 
estes possam parecer. O que se busca, antes de tudo, é a compreensáo da 



96/ EDUCACIÓN SUPERIOR y SOCIEDAD - VOL 5 N° 1 y 2-1994 

necessidade de instalarmos na universidade a cultura da avaliar;:áo-um conjunto 
de valores academicos, atitudes e formas coletivas de conduta que tornem o ato 
avaliativo parte integrante do exercício diuturno de nossas fun~6es. E este processo 
só logrará exito se for coletivamente construído e se puder contar com intensa 
participa¡;:áo de seus membros, tanto nos procedimentos e implementar;:áo, como na utiliZil¡;:áo 
dos resultados. É a esta percep~ao que chamo de princípio da adesáo voluntária - e 
esta deve estar presente tanto na rela~ao PAIUB-IES quanto na participa~ao dos 
diferentes segmentos e unidades e sub-unidades dentro da institui~ao. A idéia é 
de vencer convencendo e nao impondo. Se o número de projetos submetidos ao 
Programa nacional de avalia~ao indica alguma coisa, eremos que, pelo menos, na 
rela~ao IE5-PAIUB, está correto afirmar que o princípio da adesao voluntária está 
correto. 

A questao da legitimidade é outro princípio importante. Se a adesao 
voluntária garante legitimidade política, o projeto produzido precisa de 
legitimidade técnica, e esta se expressa principalmente de duas maneiras: (1) nurna 
metodologia capaz de garantir a constru~ao de indicadores adequados, 
acompanhados de urna abordagem analítico-interpretativa capaz de dar signifi­
cado as informa~6es; e (2) na constru~ao de informa~6es fidedignas, em espa~o de 
tempo capaz de ser absorvido pela comunidade universitária. 

No tocante a legitimidade técnica creio que é importante atentarmos para 
os riscos do quantitativismo, do utilitarismo e do imediatismo---características 
puramente empresariais que muitas vezes nada tem a ver com a natureza de urna 
institui~ao academica que, embora enraizada no presente e existente, precisa es­
tar voltada para o futuro e o que ainda nao existe. As universidades nao podem 
aceitar que o imediatismo e o utilitarismo a reduzam as suas limita~6es e nem 
aceitar que as suas próprias limita~6es transformem o mundo em mesmice. A 
universidade tem na supera~ao do existente, das fórmulas, das técnicas, das 
receitas, dos métodos, do conhecimento, a sua principal meta. Daí que ela nao 
pode ser apenas explicada por tabelas, por cifras e percentuais. Ela precisa de uro 
esfor~o interpretativo capaz de dar significado a infinidade de dados que qualquer 
institui~ao é capaz de produzir rapidamente através de seus sistemas de 
informa~ao. Para usar a metáfora de M. H. Abrams, a avalia~ao precisa ser espelho 
e lampada, nao apenas espelho. Precisa nao apenas refletir a realidade, mas 
iluminá-Ia, criando enfoques, perspectivas, mostrando rela~6es, atribuindo signi­
ficado. Sem uro eficiente trabalho interpretativo os dados serao apenas marcas 
sobre tabelas e gráficos, sem utilidade gerencial. 

Por último, o princípio da continuidade Um processo de avalia~ao, com 
as características do aqui em discussao, além dos princípios já apontados, deve 
ser contínuo. A continuidade permitirá a comparabilidade dos dados de um de­
terminado momento a outro, revelando o grau de eficácia das medidas adotadas 
a partir dos resultados obtidos. Esta característica longitudinal da avalia~ao per­
mite também testar a própria confiabilidade tanto dos instrumentos quanto dos 
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resultados. Em func;ao deste princípio, o PAIUB preve a reavaliac;ao como etapa 
posterior a avaliac;ao externa. Só a continuidade, é preciso que se diga, garantirá a 
construc;ao da cultura da avaliac;ao--cultura esta fundamental para que o Progra­
ma logre exito. 

, Estes sao, no meu entender, os princípios que construiram a proposta do 
Programa de Avaliac;ao Institucional das Universidades Brasileiras. A proposta, 
evidentemente, nao se esgota nos princípios. Urna discussao cuidadosa da 
metodologia e das ac;6es previstas é fundamental para urna melhor compreensao 
do significado destes princípios no contexto do PAIUB. Ternos a certeza de que 
esta discussao acontecerá com mais intensidade agora que urna proposta de projeto 
de avaliac;ao institucional está a disposic;ao de todos para ser criticada, aperfeic;oada, 
reconcebida e reescrita. 

Para concluir, gostaría de enfatizar que o assunto "avaliac;ao" é 
sabidamente complexo e que nao há, pronto para consumo, urn modelo ideal e 
único para o país. Creio que é inútil procurá-Io. Ele precisa ser por nós construído. 
Nosso desafio primeiro, hoje, é seguirmos em busca de urna linguagem comum 
para as universidades brasileiras- urna linguagem que nos permita repensar, e, 
se necessário, reconstruir as propostas hoje existentes no país. O PAIUB, busca 
esta flexibilidade e esta linguagem comurn, e isto, embora possa parecer pouco, é 
o grande primeiro passo de urna longa caminhada; é o início do fim de babel. E 
mais: é a instalac;ao da capacidade de as universidades se contraporem a avaliac;6es 
simplistas e propagandísticas e a matérias jomalísticas que, com dados falsos e 
incompletos, denigrem a universidade pública brasileira. 
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A Avalia~ao do ensino de gradua~ao: 
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Universidade Federal de Minas Gerais. Ex-PIÓ-Reitor 
de Gradua~o da Ufrng. 

Introdu~ao 

Apesar do desgaste da palavra "qualidade" e do seu uso ideológico equi­
vocado, nao há como fugir da sua importancia em urn mundo onde as necessidades 
sao imensas, demandando urna utiliza~ao cada vez mais racional dos recursos, 
urna otirniza~ao dos processos produtivos e, por que nao, urna maior eficienciél 
no processo de transmissao e produ~ao do conhecimento, que representa aSÚltese 
do trabalho de urna institui~ao de ensino superior. Qualidade deve ser encarada 
de forma crítica enquanto conceito manipulado, enquanto conceito que viE>él pre­
servar rela~6es de domina~ao. Entretanto, deve-se ter a lucidez necessária para 
reconhecer a sua importancia, em especial quando se envolve institui~6es públi­
cas, mantidas com recursos públicos. 

A busca permanente da qualidade do ensino, da pesquisa e de toda a 
rela~ao de urna institui~ao de ensino superior com a sociedade pass a, 
necessariamente, por urna avalia~ao institucional permanente, avalia~ao 
compreendida enquanto instrumento eficiente de reflexao, de auto-conheCimento, 
de planejamento estratégico e de a~6es no sentido da melhoria do fazer 
universitário. 

A introdu~ao da temática da avalia~ao no ambito do ensino superior é 
algo bastante novo no contexto europeu e latino-americano. Segundo 
Schwartzman, na Europa, observa-se o surgimento de um "evaluative State", urna 
modalidade de govemo que procura substituir os tipos mais tradicionais de con-
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trole burocrático ou planejamento a priori das atividades por mecanismos de 
avalia<;ao a posteriori. Observa-se na Europa, em especial na Inglaterra, a avalia<;ao 
como resultado da massifica<;ao do sistema educacional e a necessidade de se 
ajustar a educa<;ao a um mercado de trabalho em processo acelerado de mudan<;a, 
identificando-se, aí, um forte componente neo-liberal (Neave, G., 1988). Nos Es­
tados Unidos e no Japao, os processos de avalia<;ao sao tradicionais, levando, in­
clusive, ao estabelecimento de If ranking" dos vários cursos e das várias institui<;Oes. 

No Brasil, a experiencia de avalia<;ao mais importante ocorreu a partir de 
1977, com a implanta<;ao do modelo de avalia<;ao da pós-gradua<;ao, da Comissao 
de Aperfei<;oamento de Pessoal do Ensino Superior (CAPES) . Ao longo da déca­
da de 80, várias experiencias isoladas de ~walia<;ao institucional ou do ensino de 
gradua<;ao ocorreram, destacando-se as da Universidad e Estadual de Campinas 
(UNICAMP) e da Universidade de Brasília (UnB). Paralelamente a essas 
experiencias iso ladas, observou-se um conjunto de a<;oes institucionais, destacan­
do-se, em julho de 1986, o fato do Conselho de Reitores das Universidades 
Brasileiras (CRUB), em sua reuniao anual, assumir o compromisso social de 
avalia<;ao de desempenho. Ainda em 1986, em fevereiro, criou-se no entao 
Ministério da Educa<;ao e Cultura (MEC) o Grupo Executivo para Reformula<;ao 
do Ensino Superior (GERES), com apresenta<;ao de relatório com destaque para 
"autonomia e avalia<;ao". A polemica gerada acabou por sustar a discussao global 
de um projeto nacional de avalia<;ao, na medida em que o mesmo era visto com 
desconfian<;a, implicando em controle e critério para aloca<;ao de recursos. 

Hoje, a discussao é retomada com vários aspectos importantes. Nao se 
discute mais a necessidade da avalia<;ao institucional enquanto elemento impor­
tante de melhoria da qualidade das institui<;oes de ensino superior. Ressalta-se, 
na verdade, algumas características a serem contempladas nos processos de 
avalia<;ao. A auto-avalia<;ao como um elemento importante, a nao utiliza<;ao dos 
resultados como critério de aloca<;ao de recursos, a necessidade de indicadores 
que permitam algum grau de comparabilidade, sem, obviamente, perder-se a 
dimensao específica das várias institui<;oes, e o ensino de gradua<;ao como eixo 
principal de um projeto de avalia<;ao institucional. 

Neste artigo, pretende-se desenvolver o tema da avalia<;ao, colocando-se 
como eixo a busca de resposta para duas questoes básicas: 

18
) Por que avalia<;ao? 

2a
) Por que gradua<;ao? 

Para tanto, cinco pontos serao abordados: 

1°) contexto institucional e político da avalia<;ao; 

2°) avalia<;ao como instrumento de auto-conhecimento e de planejamento 
estratégico; 
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3°) experiencias de avalia~ao; 

4°) características de um projeto de avalia~ao; 

5J indicadores de desempenho; 

Contexto institucional e político da avalia~ao 

Historicamente, observa-se que a for~a-motriz necessária ao 
reconhecimento da importancia da qualidade reside no fato dos resultados e 
produtos de algum sistema produtivo qualquer nao mais atenderem as expectati­
vas. E quando isso ocorre, a avalia~ao passa a ser fundamental. 

No caso de uma institui~ao de ensino superior, há que se verificar a sua 
rela~ao com a sociedade. Quais sao seus resultados e produtos? Poderíamos 
enumerar vários: o graduado, o pós-graduado, a pesquisa científica e tecnológica, 
as várias atividades de extensao (cursos, consultorías, assessorias, presta~ao de 
servi~os). Quando esses "resultados e produtos" nao atendem as expectativas da 
sociedade, nao é suficiente que se diga que os dados sao distorcidos, que as pressóes 
sao injustas, que fazem parte de um grande "lobby" privatista, enfim, nao basta 
um discurso que acaba servindo apenas de contraponto, conseguindo ser tao vazio 
quanto as críticas, e pior, menos eficiente. É preciso, isto sim, que se disponha de 
dados, que se reflita sobre esses dados, que se fa~a urna avalia~ao permanente e 
sistemática do processo, quando nada para se separar a "boa" da "má" crítica. 

Enquanto nos Estados Unidos e no Japáo, os processos de avalia~áo insti­
tucional sao tradicionais,levando-se, inclusive, ao estabelecimento de "ranking", 
na Europa e América Latina, esses processos sao mais recentes. No Brasil, a 
avalia~ao sempre passou por questóes associadas a democratiza~ao do acesso e 
dos processos de decisao, grau de politiza~ao, "status" dos diplomados e qualidade 
dos empregos. Apesar de importantes, é necessário a introdu~ao de novos ele­
mentos mais substantivos, quais sejam: a avalia~ao da qualidade do ensino e da 
pesquisa e a avalia~ao da própria gestao universitária. 

Outro aspecto importante na contextualiza~ao institucional e. política da 
avalia~ao está na caracteriza~ao dos elementos catalisadores de mudan~as, alguns 
dos quais localizados na sociedade e outros no interior das próprias institui~óes 
universitárias. Observa-se, nas últimas décadas, um significativo salto tecnológi­
co com a conseqüente demanda por profissionais mais qualificados. Nas univer~ 
sidades, ocorreu a consolida~ao de urn corpo docente em dedica~ao exclusiva, e 
cada vez mais qualificado, em especial ao longo da década de 80, período caracte­
rizado por urna substantiva mudan~a no perfil do corpo docente universitário, 
com urn número cada vez maior de mestres e doutores. Cabe aqui, urna rápida 
incursao na Reforma Universitária de 1968. 
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Formalmente, consagrou-se em leis várias das demandas da vanguarda 
docente e discente do período anterior ao golpe de 1964, e que resistiu ao mesmo 
por um bom tempo. Assistiu-se a substituÍl;ao da cátedra por um sistema colegia­
do, a criac;ao dos institutos centrais, a introduc;ao dos ciclos básicos, a 
indissociabilidade do ensino, da pesquisa e da extensao, e a organizac;ao do ensino 
em Universidades em contraposic;ao as escolas isoladas. Na prática, observou-se 
urna expansao forc;ada do ensino público e urna desastrosa expansao do ensino 
privado. Simon Schwartzman destaca "o efeito paradoxal da reforma de 68: 
consagrou um modelo idealizado de ensino superior - as chamadas "research 
universities" - e promoveu urna expansao desse ensino, de forma desregulada, 
criando urn professorado, em dedicac;ao exclusiva, sem maiores qualificac;óes 
academicas" . 

Outros elementos catalisadores de mudanc;as envolvem o próprio custo 
do ensino superior, levando a necessidade cada vez maior de racionalizac;ao, a 
falencia do corporativismo profissional, a demanda cada vez mais diversificada 
de servic;os por parte da sociedade, e a consolidac;ao do modelo de avaliac;ao da 
pós-graduac;ao. 

Este conjunto, dentro de urna perspectiva histórica, nos fornece o 
"framework" político e institucional no qual a avaliac;ao sistemática das instituiC;óes 
de ensino superior passa a ser urna necessidade imediata. 

Avalia~ao como instrumento de auto-conhedmento e de 
planejamento estratégico 

Observa-se, no seio de nossas instituic;óes universitárias, urna diversidade 
das várias áreas, cursos e departamentos em relac;ao a praticamente todos os as­
pectos da vida academica. Desempenho discente e docente, perfil do corpo do­
cente e discente, maturidade institucional, gerenciamento, inserc;ao na sociedade, 
adequac;ao dos currículos, entre outros. 

Identifica-se, dentro de urna mesma instituic;ao, áreas em que a pesquisa 
é extremamente desenvolvida, estando incorporada ao fazer academico, em 
contraposic;ao a outras onde a pesquisa é incipiente ou inexiste. 

Verifica-se cursos com currículos atualizados, com carga horária adequada, 
enquanto outros apresentam currículos ultrapassados, vários deles com excesso 
de carga horária, baseando-se na falsa premissa de que a sala de aula é o espac;o 
único e privilegiado do ensino e da aprendizagem. 

Por urn lado, tem-se departamentos e outras unidades administrativas 
caracterizadas por urna grande agilidade e eficiencia administrativa, nas quais a 
estrutura colegiada de decisao, característica das universidades, funciona de for­
ma extremamente eficiente. Por outro lado, tem-se unidades onde a ineficiencia e 
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o cartorialismo nos processos decisórios se fazem presentes, prevalecendo-se a 
lógica perversa do "eu sou voce amanhá". 

Enquanto a prática da indissociabilidade do ensino, da pesquisa e da 
extensáo é observada em várias áreas, em outras ela inexiste, caracterizando-se 
por docentes "especialistas" em extensáo (leia-se prestac;áo de servic;os, 
desvinculada de qualquer projeto academico), em ensino (leia-se mera reprodu<;áo 
de conhecimentos), ou em pesquisa (leia-se elite que se afasta cada vez mais do 
ensino de graduac;áo). 

Tal diversidade aponta na direc;áo de processos avaliativos, na buSca do 
auto-conhecimento, para que se posSa identificar o que é especificidade e Q qUI¡! é 
ineficiencia. É óbvio que a pesquisa em determinadas áreas será. menos 
desenvolvida que em outras, pela própria inexistencia, naquelas áreas, de cursos 
de pós-graduac;áo consolidados, levando, conseqüentemente, él. um perfil de 
qualificac;áo docente inadequado para o desenvolvimento da pesquisa. Entretan­
to, é inaceitável que determinados departamentos, com urn elevado perfil de 
qualificac;áo docente, apresentem urna produc;áo academica medíocre. Náo se 
pode permitir que a especificidade seja o argumento principal da ineficiencia. 

Em consonancia com um aspecto lamentável do país, fruto de sua própria 
história, observa-se, como caracteríStica geral de nossas instituic;6es universitárias, 
com raríSsimas excec;6es, a inexistencia de planos institucionais de médio e longo 
prazos. Obviamente, isto só contribui para o atraso no desenvolvimento pleno 
dessas instituiC;6es. Compromete-se a gestáo universitária, a qualificac;áo docen­
te, a produC;áo academica, o desenvolvimento de programas extracurriculares, 
além do próprio desperdício de recursos, que já náo existem em ab~dancia. 

Torna-se, pois, necessária a introduC;áo da prática do planejamento estra­
tégico nos vários níveis das instituic;6es de ensino superior: cursos¡departamen­
tos, unidades academicas, etc.. Tal prática leva ao estabelecimento de metas que, 
para serem alcanc;adas, demandam urna metodologia e um conjunto de ac;6es 
coerentes, que eliminem o caráter aleatório e, algumas vezes,.irresponsável, de 
várias decis6es que hoje sáo rotineiramente tomadas em nossas universidades. 
Para a introduC;áo dessa prática, é fundamental o áutoconhecimento gerado por 
urn processo avaliativo sério. . 

Experiencias de avalia~ao 

Conforme destacado anteriormente, a experienciél de avaliac;áo náo é nova 
em nossas instituiC;6es universitárias. A introduc;áo de alguns elementos impor­
tantes, o contexto institucional e político, o grau de maturidade das instituic;6es, 
os aspectos catalisadores de mudanc;as já mencionados, e o reconhecimeJ;l.to da 
necessidade da avaliac;áo institucional náo como urna prática puntual e localiza-
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da, mas sim enquanto um processo sistemático e amplo dao um caráter novo para 
o momento que ora se enseja no que tange a avalia~ao das institui~6es de ensino 
superior. 

V árias experiencias de avalia~ao universitária ocorreram no país, nas duas 
últimas décadas, com múltiplos eixos. Sobre essas experiencias, é importante 
destacar o texto de Jean-Jacques Paul eco-autores (Paul, J.J; Ribeiro Z. y Pilatti, O.). 
Confonne já dito, a avalia~ao da pós-gradua~ao, iniciada pela CAPES em 1977, é, 
sem dúvida alguma, a experiencia mais importante a ser destacada. Algumas 
experiencias de avalia~ao institucional ou de avalia~ao do ensino de gradua~ao 
foram desenvolvidas pela UNICAMP, UnB, Universidade Federal do Rio Grande 
do Norte (UFRN), Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), entre 
outros. 

Paralelamente a essas experiencias de avalia~ao, observou-se, ao longo da 
década de 80, um conjunto de a~6es institucionais envolvendo o CRUB e o MEC, 
confonne já mencionado na introdu~ao. 

Em 1988, vários encontros foram realizados em diferentes institui~6es para 
discussao da questao da avalia~ao. 

Finalmente, nos últimos dois anos, cumpre destacar todo o trabalho 
desenvolvido pelo Ministério da Educa~ao e do Desporto em conjunto com as 
universidades, principalmente através da Associa~ao Nacional de Dirigentes de 
Institui~6es Federais de Ensino Superior (ANDIFES) e do Forum de Pró-Reitores 
de Ensino de Gradua~ao. O fruto principal desse trabalho foi a cria~ao de um 
Programa de Avalia~ao Institucional das Universidades Brasileiras (PAIUB), cujo 
documento básico, elaborado a partir de proposta encaminhada pela ANDIFES, 
contém as diretrizes para o desenvolvimento de um projeto nacional de avalia~ao 
(Comissao Nacional de Avalia~ao, 1993). 

Características de um projeto de avalia~ao 

Neste contexto, quais as grandes quest6es que devem ser abordadas para 
que se possa desenvolver, de fonna séria, um projeto nacional de ava1ia~ao? 

Em primeiro lugar, a defini~ao de alguns possíveis modelos, privilegian­
do-se algumas dimens6es. Avalia~ao institucional? Avalia~ao da gradua~ao? Se 
ava1ia~ao da gradua~ao, todas as suas dimens6es? Avalia~ao da gradua~ao, tendo 
como eixo principal a questao curricular? Avalia~ao visando comparabilidade 
com curso equivalente em outra institui~ao? Ou simplesmente, avalia~ao visan­
do a análise evolutiva de um mesmo curso, ao longo de um certo período de 
tempo, tendo como referencia os mesmos indicadores? O importante é que nao se 
perca a dimensao do processo, tomando-o por demais complexo. É sempre im­
portante lembrar que quando nao se quer resolver um problema, ou se desqualifica 
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o mesmo, ou se faz com que ele fique tao complexo, que resolve-lo torna-se 
impossível. 

Bm segundo lugar, qualquer que seja' o modelo e a dimensao, deve ser 
um processo por adesao; ámplamente discutido com a comunidadeuniversitária. 

Vm outro ,aspecto envolve a incorpora<;:ao da auto-a'vrtlia<;:&.o como um 
elemento impoItante. Na medida em que um processo de avalia<;:ao é, sobre~dQ, 
um processo crítico de autoconhecimento, é fundamenté!.l qúé'tcid<?s.QS dados de 
diagnóstico, relatórios diversos e indicadores passem por lliIla análise crític~ por 
parte da c9Hlunidade envolvida. Além disso, considerando-,se que a avalia<;:ao 
deve terfRmo objetivo fundamental a identifica<;:ao dos pontos positivos e negati­
vos do fazer academico, apontando rumos e dire<;:oes, visando, a melhoria desse 
fazer, nao há como se imaginar toda urna comunidade emperihadaem corngir 
falhas e melhorar Seti. desempenho, se na61he é penriitidaa leitura crítica sobre a 
sua própria realidade~ 

Outra questao fundamental é a existencia de umaavalia<;:ao externa, 
servindo de contraponto él auto-avalia<;:ao. Dessa,forma,:~vitam-se os inerentes 
riscos do corporativismo, ~o olhar viciaci9 ou míope, ou até mesmo, das limita<;:oes 
naturais de qualquer anális(! advinda de uro simpJes olhar no e§pt;?,lllo .. Esta 
composi<;:ao da auto-avalia<;:ao com a avalia<;:ao externa pode, sem dúvida, lévar a 
resultados extremamente ~atisfatórios, na medida em que sao ~<;:oesque se 
complementam. . . 

Finalmente, tres questoes devem ser consideradas: quem gerencia, para 
que serve, e qual o cronograma. 

Indicadores de desempenho 

Relativamente aos indicadores de desempenho, deve-se utilizar indica­
dores clássicos quantitativos - como por exemplo, evasao - sem perder a dimensao 
qualitativados mes,mos., No ~aso daavaliª!;aodo ensino:,de grad]la<;:ao, somente 
esta dimensao qualitativa pode levar él rela<;:ao ensino-ap~ndizé!.ge~: putro. as­
pecto diz respeito ao estabelecimento de indicadores qu-e"p'ermitaiñ a 
comparabilidade entre cursos e entre institui<;:oes (Wolyrteec, E.), ao lado de indi­
cadores qtle contemplem as ~specificidades do,s mesmos. Comparabilidade en­
tendida n~oco.r.no urn camiI1fo Hatural ~o estabe~ecim~nto de "riuwng", ma~ s~ 
, como ,11m parfune~ro de crescimento. E e~pecificida:de entendida' nao comó um 
meia de se mascarara inefiCiencia, mas sim como Jm aspecto isolado impórlante. 

. . l. .;-' ": 

Tomando como exemplo a questao da -evasao, na medida emq'!1eemyMi9s 
cursos, em várias institui<;:oes do país, os dados sao alarmantes, com índices de 
evasao bastante elevados, há que se considerar um conjtinto de {atores associados 
a esse indicador. ,É simplista dizer apenas qu.~um índice de ~vasaQde 60% é 
péssimo.A análise desse dado quantitativo lev<;l,é!. qJ.,l.estoes importaÍltes.É s,abj-
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do que a evasao tem causas externas e internas a institui~ao de ensino superior. 
Dentre as causas externas, pode-se mencionar a situa~ao económica do país, em 
um dado momento, associada a perspectiva futura, levando-se em considera~ao 
que fazer ou nao fazer um curso superiorpassa, também, por urna análise da 
rela~ao custo /beneficio. Sobre esta e outras causas externas podernos agir enquanto 
cidadaos. Mas, e as causas internas, que representam, provavelmente, a razao 
principal da evasao? Como nossas institui~óes estao lidando com os altos índices 
de reprova~ao em algumas disciplinas, em especial nos ciclos básicos? Será que 
vamos continuar eternamente culpando o vestibular e o segundo grau que "nos 
alimentam com alunos mal preparados"? Ou será que estamos praticando urna 
isonomia equivocada, ao tratarmos, como iguais, "coisas" intrinsecamente dife­
rentes? É verdade que recebemos em nossas universidades alunos com bagagens 
diferenciadas. Mas será que se mudássemos a metodologia em sala de aula, nao 
conseguiríamos urn desempenho mais homogeneo, partindo-se do pressuposto 
de que, apesar das bagagens diferenciadas, os potenciais se equivalem? Como 
n6s ternos nos preocupado com a questao da motiva~o dos nossos alunos? Como 
n6s ternos nos preocupado com a questao da avalia~ao disceIlte? Será que nao 
estamos rnais preocupados em avaliar o fracasso, ao invés de procurarmos avaliar 
o sucesso? Sao algumas das questóes importantes para reflexao quando se debru~a 
sobre dados de evasao. E sobre estas e outras causas internas da evasao podemos 
agir enquanto membros da comunidade universitária e sujeitos principais do 
processo de ensino. Processos avaliativos podem induzir este tipo de reflexao, 
levando a mudan~as positivas. 

Conclusao 

Retomando as duas questóes básicas, em urna tentativa pretenciosa de 
responde-las, pode-se dizer: 

1") Por que avalia~ao? 

Trata-se de urna demanda do pr6prio meio universitário e da sociedade. 
Representa urn instrumento eficaz de autoconhecimento e de planejamento estra­
tégico. Constitui um elemento importante no momento em que se busca a 
autonomia universitária. É urna ~a fundamental quando se busca a qualidade 
como determinartte no fazer universitário. 

2°) Por que gradua~ao? 

Representa a dimensao maior e rnais importante do trabalho universitário, 
constituindo-se no eixo principal da avalia~ao institucional. É necessário que se 
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crie urna cultura de avaliac;áo da graduac;áo, como já existe na pesquisa e na pós­
graduac;áo. 

E para finalizar, é importante dizer que o objetivo de urn processo de 
avaliac;áo, na medida em que é um processo e náo urn produto, ou seja, náo é um 
fim em si mesmo, náo é transformar todas as áreas de todas as instituic;oes em 
centros de excelencia. Mas deve, sim, impedir que qualquer área, em qualquer 
instituiC;áo, seja um centro de mediocridade. 
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Introdu~ao 

As decisoes sobre o sentido e a condu~ao da avaHa~ao institucional das 
universidades dizem respeito ao que e ao como avaHar frente a tensao instalada 
entre duas lógicas que orientam o processo avaliativo: a reguladora e a 
emancipadora. 

Enquanto a primeira, reflexo da modernidade que a conformou, tem seus 
paradigmas orientados pelas racionalidades técnico-iI).strumental e político-ad­
ministrativa, a segunda se orienta por pressuposi~oes pós-modernas, que 
consideram a possibilidade das diferen~as sócio-culturais e o papel das a~oes 
discursivas, comunicativas e emancipatórias, na perspectiva de que o processo se 
sobrepoe a estrutura e o humano prevalece sobre o técnico. 

Estas duas lógicas vem presidindo a discussao e a a~ao avaliativas, 
desenvolvidas no complexo campo das estremecidas rela~oes Estado­
Universidade-Sociedade, neste final de século. 
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Quando O Estado decide conduzir a avalia<;ao da universidade, opta, em 
geral, pela lógica reguladora que tem na avalia<;ao de resultados ou de produto, 
na combina<;ao quantitativo / qualitativo, e na comparatividade sua via própria 
de sentido e desenvolvimento de critérios. Esta é a lógica preferencialmente 
adotada pelos Estados modernos mais desenvolvidos nos quais o mercado, com 
suas metáforas economicistas e empresariais preside as rela<;6es entre as partes. 
Sem questionar agora a validade dessa lógica, que corresponde a hegemonia do 
capital que rege as rela<;6es sócio-económicas naqueles Estados, é contudo, no 
mínimo, contraditória sua ado<;ao em países que ainda nao alcan<;arain o status 
de Primeiro Mundo. Cabe questionar se, em países que buscam escapar as 
determina<;6es do sub-desenvolvimento económico-social e que aspiram ocupar 
outros patamares no conjunto dos Estados contemporaneos nao caberia a ado<;ao 
da segunda lógica avaliativa, quando o objetó da análise é a institui<;ao 
universitária, locus privilegiado da produ<;ao'e da difusao do conhecimento de 
mais alto nível. 

Se esse interrogante já vem, desde o início dos anos oitenta instando as 
consciencias de tantos daqueles que vivem e pensam a Universidade, mais ur­
gente se apresenta hoje a defini<;ao da resposta, quando se pretende descortinar o 
que para aquela prenuncia o terceiro milenio e quando dessa institui<;ao sao exi­
gidas múltiplas e possivelmente até conflitantes novas fun<;6es. 

A premencia, da avalia<;ao da Universidade brasileira é dado concreto; é 
necessário mais do que em qualquer outro tempo, examinar e optar, de forma 
crítica, socialmente comprometida, pelo caminho que conduza essa Universidade 
a ultrapassagem dos limites de sua atual conjuntura, definida por Santos (1994) 
como a da tríplice crise: de hegemonia, de legitimidade e de institucionalidade. 

Esta crise que amea<;a a continuidade da institui<;ao universitária em todo 
o mundo contemporaneo, obriga a universidade brasileira a reconsiderar seus 
desempenhos e a redefinir-se na medida em que disparidades económicas e 
culturais sao expostas, revelando a complexidade da situa<;ao social brasileira, 
refletida claramente no sistema de ensino superior do país. 

Adotar como legítima essa necessidade significa pór em cheque conceit<;>s 
e pré-conceitos longamente consolidados e evidenciados no cotidiano 
universitário. Assumidos ou "sofridos" por professores e estudantes, eles radicam 
na própria idéia que cada u:m construiu ou interrtalizou a respeito das fun<;6es 
primeiras dessa institui<;ao. No embate dessas concep<;6es, parece prevalecer 
aquela que, fechando os olhos ao presente, continua a aceitar a'''permanencia'' 
dos objetivos da universidade, apesar das incrivelmente aceleradas muta<;6es'que 
o mundo vem sofrendo nas últimas décadas e daquelas que o futuro próximojá 
delineia com for<;a. 

Numa apreensao crítica, abandonadas as defesas corporativas e os falsos 
pudores, a crise da universidade, está a demonstrar que tais objetivos "perma-
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nentes" nao mais correspondem ao real. O problema é que o "real" nao é unifor­
me nem univoco. Por isso, nao existe resposta única quanto aos objetivos. 

Instalada nos diferentes continentes e Estados, a crise adquire contornos 
diferentes, embora seja perceptível urna surda e as vezes quase inaudível angústia 
comum na procura das saídas possíveis. 

Essa comum preocupa<;ao nao pode levar ao esquecimento de que, se os 
pontos de partida históricos e culturais sao distintos e distintoé o cotidiano das 
institui<;óes, só podemos encaminhar respostas adequadas atendo-nos as 
diferen<;as e as circunstancias que as instituem. Trata-se de compreender a 
institui<;ao para redefiní-la. E tal compreensáo, por certo, nao resultará da aplica<;ao 
de modelos avaliativos regidos absolutamente pela lógica reguladora. Se dúvidas 
subsistem na comunidade universitária, será suficiente que ela se disponha a olhar 
e aceitar nao apenas as contradi<;óes e as desigualdades da sociedad e brasileira 
mas também a complexidade do próprio sistema de ensino superior para enten­
der que a sujei<;ao a lógica nao é aplicável igualmente a todas as institui<;óes e 
que, principalmente, é urna lógica capaz da escamotear e pervertir a realidade. 

A pergunta pelo caminho da Universidade brasileira para alcan<;ar o 
século XXI só pode ser respondida se compreendidos a natureza e o papel dessa 
institui<;ao, os processos que nela se desenvolvem e os resultados que alcan<;a. 
Essa compreensáo é fruto da avalia<;ao concebida como processo global e interativo. 

Alguns dos pressupostos, reguladores, se submetidos ao crivo da 
criticidade, podem orientar parcialmente o processo avaliativo da universidade 
brasileira, desde que possam conviver em tensao positiva com a lógica 
emancipatória. O ponto de partida da avalia<;ao que necessitamos deve ser, 
contudo, o desta última. 

Por que a escolha recairia na lógica emancipatória, como norte da avalia<;ao 
da universidade brasileira? 

Primeiro, pelas diferen<;asentre o que o conjunto da sociedad e brasileira 
espera da educa<;ao pública no país e aquilo que esta lhe vem devolvendo em 
termos concretos. Trata-se, para a Universidade, de gerár respostas efetivas aos 
problemas mais concretos que sufocam essa sociedade, impedindo-a de crescer 
na dire<;ao da justi<;a e da democracia. 

Segundo, porque institui<;óes jovens, como as universidades brasileiras, 
gestadas durante longo tempo porém estabelecidas efetivamente na década de 
30, precisam repensar-se criativamente e nao moldar-se a formas avaliativas pre­
concebidas que as levem a urna dire<;ao univoca e uniforme. Se a avalia<;ao nao 
gerar urn processo fecundo de análise e auto-conhecimento nao valerá a pena te­
la realizado. 

O repensar criativo, produto do embate de idéias precisa transbordar em 
novas solu<;óes, que conduzam ao aprofundamento epistemológico, a competencia 
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científica, a eficácia de gestaD nao desvinculadas do compromisso social. 
Institui<;óes complexas, diferenciadas entre si, as Universidades de mundos nao 
suficientemente desenvolvidos, tem missóes e compromissos que nao podem ser 
medidos apenas através da dimensao reguladora ... Ou pode a Universidade 
brasileira continuar regida por critérios de pura imita<;ao do que ocorre no Primeiro 
Mundo? Afinal ao que e a quem serve a universidade brasileira? O que persegue 
ela? Como poderá enfrentar os desafios de um mundo que perde as certezas da 
"ciencia normal" e da "vida normal"? 

Vera riqueza do p~ocesso de avalia<;ao, caracterizándo seu poder 
emancipador para a constru<;ao do futuro, para instaurar a universidade que" an­
tes de existir como um fato no mundo das coisas deve existir como um projeto, 
urna utopia no mundo das idéias" (Ribeiro, 1969), éaceitar, assumir e acreditar no 
valor da especificidade da institui<;ao universitária, cujas diferen<;as precisam ser 
respeitadas, especialmente quando se trata de submete-las a processos avaliativos. 

Esta é a perspectiva que se impóe a tódas as institui<;óes públicas 
universitárias brasileiras. Estabelecidas em um contexto que as inferioriza 
numericamente, sua busca da excelencia tem de se traduzir em compromissos 
sociais seriamente assumidos. Produzir ciencia e tecnologia, aÍnpliar as fronteiras 
da arte e da literatura, buscar as raízes da nacionalidad e, preparar profissionais 
para agirem de forma inovadora sem perda da dimensao da humanidade dos 
milhóes de excluídos, contribuir para a constru<;ao da utópica cidádania brasileira, 
sim! Negar-se ao escapismo, recusar a aliena<;ao, sim! 

Inten<;ao de~mesurada? A universidade brasileira está, desde agora, ten­
tando provar que o sonho é matéria do possível. Afinal, como pensar na 
possibilidade de transformar o real sem in~estir na cOrlstru<;ao da utopia? 

Ava1ia~ao da Universidad e BRASILEIRA: 
qualidade, inova~~o e mudan~a 

As idéias atéaqui expostas sinalizam posi<;óes discutidas e assumidas no 
mundo universitário brasileiro desde a década de oitenta. Sofrem elas, contudo 
hoje, contesta<;óes de certo modo até surpreendentes. 

Recentemente as universidades brasileiras, seus dirigentes, corpos docente 
e discente, tomaram conhecimento, através da mídia escrita e televisiva, de um 
projeto de avalia<;ao de resultados, a ser implantádo de imediato; pelo Ministério 
da Educa<;ao e do Desporto (1995). A proposta, com a for<;a de medida política 
govemamental, institui um exame de avalia<;ao, um Exame de Estado, a ser apli­
cado em caráter 'nacional, aos estudantes do último ano das diferentescarreiras 
profissionais universitárias. As notas desta prova constarao do currículo do 
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estudante, náo impedindo, no,entanto, a atribui~o de diplomaou (j exercício 
profissionaf, q!1alquer que sejao resultado. Explícitamente, emsua m~nsagem, o 
goverrto enfatiza afor\a deste procedimentoque objetiva avaliarasuniversida­
des além doestudante em particular. 

A simplés possibiHdade da existencia dessa proposta já sugere, pelo me­
nos, duas ordens de reflexoes: 

a) s'obre a medida da qualidade educativa das institúii;oes 
uruversltárias; , 

b) sobre os procl:!ssos e ~odelos de mudan\a e introdu\ao de inova<;oes 
no sistema uruversitário propi~iados pela avalia<;a,o. 

As dUélS ordens de reflexao, 'náo'cexcludentes, referem-se aomesmo 
'teina(a Avalia\aolnstitucional das Univ.ersidades. 

Sendo a qualídade um construtode 'escorregadia" defini\ao, várias sao 
as formas de pensá-Ia e medí-la, desde os enfoques objetivistas, relativistas e 
desenvolvimentais até os enfoqw'" de:, garantia de qualiaade ou da qualidade 
como dimensao intrín~ca éextií~eca das brtiversidad~s (Barnett, 1992, Vúght, 
1993, Vrbeijenstijn~ 199:3):~ 

Diz AstitÍ. (i99i~ p.4) que, dentre os.enfoques tradlclonais de medida da 
q~alidade,edu~at~~~, d,a~,~q~Út~li~ges \en~.o~tra-se o "popular método~' de 

. avalia<;ao de resultados. Este édifundido pelas pessoas que acréditam que s~9- os 
produtos que vao dizer se,o processo guarda a qualidadedesejada: Este q-itério 
apesar de bemaceito por muitos, pqr sua vincula<;ao a, reputac;ao e ao prestígio 
das Universidades, levanta importantes obje<;Oes. 

Textualmente, Astin refere que' "".estas medidas por si sós, nao 
. proporcionatn necessariamente informa<;ao sobre, os ,efeitos,ciu.· e fic áci a 'da 
institui<;ao, .. ". "Em realidade, as abundantes provas que proporcionam 0S estudos 
'longitudinais démonstramque a avaliac;ao dos produtos dependemuito maisda 

,. qualidade dos estudantes' admitidos do que do funcÍolilamé;lto institucional ou 
da excelencia de seus pn'igramas""(1991; p. 4). Aé.t~enta ainda"queél'Ined~da 
dos produtos "podem constituir indicadores enganoso'S·da.eficácia ouda 
qualidade ll:tstitucional" 

Sob ótica direcionada na pierspect~va'e~-postarpor MBtin, cabe dIscutir, a 
partir da decisao gbvernamental,'o processo de'mu'dmli.\aiqueela envolveria, no 
eixo das rela\oes Uruversidade-Estado~Socieda'de. 

Hubérmarin (1973):e Canário (1987) refé,renn.'~stratégiasde inova\ao,3 en­
tre aS quais·asde natureza político-adrriinistrativa:Nestas~ a utiliza<;ao do aparelho 
coercitivo de poder '(político, adtninistrati\fo,~on6mico)imp6e amudan\a. Tra­
ta-se de inova\oes envolvehdo mtidant;as, que/emnívcldos adotantes, vao in­
terferir em suas motiva<;Oes,crenqas¡ 'atitudeS,e:rela\0esinterpéssoais, 
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Explicitamente refere Canário (1987, p.18) que tais estratégias sao utiliza­
das" em países onde a gestao centralizada" pretende a difusao rápida da inova¡;ao, 
acrescentando que " ... a experiencia mostra que esta facilidade é ilusória" e que 
"os procedimentos deste tipo, nao ultrapassam o nível de existencia formal". 

A ordem das reflexóe5 apontadas, a partir de um exemplo concreto, conduz 
ao entendimento de que os projetos de avalia¡;ao das universidades sao processados 
como estratégia de mudan¡;a, pensados, em geral de fora para dentro, quando 
nao, impostos; refletem a posi¡;ao "inovadora" de seus criadores e/ou articuladores; 
os adotantes sao tidos como seres passivos, receptores de diretrizeS emanadas de 
órgaos centrais com um certo grau de poder político, administrativo bu económico; 
guardam um caráter ahistórico por desconsiderarem experiencias anteriores das 
Universidades apoiadas em realiza¡;oes passadas e interesses presentes. Ou seja, 
tanto a medida da qualidade educativa das institui¡;oes quanto os processos e 
modelos de mudanc;a se orientam pela lógica reguladora da avaliac;ao. 

Titularidade da avaIia~ao institucional 
Enquanto os projetos de avalia¡;ao das Universidades podém internamente 

ser assim entendidos e criticados, a pressao pela avaliac;ao está presente ha 
sociedade; logo, impoe-se a negocia¡;ao de seus formatos, princípios e critérios 
tanto internos quanto externos. Ao longo dos últimos dez anos, as posic;oes defen­
sivas ou conservadoras das Universidades brasileiras perceberam e deram espac;o 
a esta pressao e ao desejo de mudanc;a, de transforma¡;ao; antecipando-se ao Esta­
do, chamaram a si o encargo de pensar de forma autónoma o processo desejádo, 
buscando auto-conhecimento para alcanc;ar um futuro distinto. 

Ao tratar, em 1992, da avalia¡;ao institucional das Universidades como 
questao política, associa¡;oes de dirigentes universitários lideradas pela ANDIFÉS 
(Associa¡;ao Nacional de Dirigentes das Instituic;oes Federais de Ensino Superior), 
reivindicaram para si o processo de Avaliac;ao propohdo ao MEC o PAIUB - Pro­
grama de Avalia¡;ao das Universidades Brasileiras, 1994 - com dotac;ao financeira 
própria, livre adesao através da concorrencia de projetos e princípios éoerentes 
com a posic;ao emancipatória. 

Resguardando as idéias de mudanc;a, transformac;ao e inovac;ao, o projeto 
PAIUB, participativamente gestado pelas instituic;6es representativas do univer­
so do ensino superior brasileiro, propas um modelo de processo de avaliac;ao, 
aceito e aprovado pelo Ministério da Educac;ao e Desportos . 

O Programa de Avaliac;ao Institucional das Universidades Brasileiras, hoje 
vigente, tem como objetivos enfocar, inicialmente, a avaliac;ao dos cursos de 
graduac;ao, concentrando esfor¡;os para isto em um período de 18 meses. Poste­
riormente os segmentos de Pesquisa e Pós-Graduac;ao Gá avaliados regularmente 
pela CAPES), de Extensao, Gestao e Administrac;ao seriam contemplados. 
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o PAIUB (1994, p.13) especifica os princípios que presidem o processode 
avaliac;ao das universidades brasileiras: 

"aceitac;ao ou conscientizac;ao da necessidadede avaliac;ao por todos 
os segmentos envolvidos; 

- reconhecimento da legitimidad e e pertinencia dos princípios 
norteadores e dos critérios a serem adotados; 

- envolvimento direto de todos os segmentos da comunidade academíca 
na sua execuc;ao." 

Ao institucionalizar o PAIUB¡ com a livre adesao das Universidadesao 
mesmo, garantiu-se politicamente a autodefinic;ao dos princípios, critérios e 
formatos externos da Avaliac;ao Universitária. Tal estratégia, que guard!1 o,caráter 
normativo - reeducativo sugerido por Canário (1987) difere da lógica político­
administrativa, exemplificada como Avaliac;ao de produtos / resultados, cuja ten­
tativa de imposic;ao foi antes referida. 

Pela aC;ao de seus dirigentes, professores e servidores técnico-adminis­
trativos, as universidades brasileiras garantiram a titularidade da Avaliac;ao para 
si, resguardando sua autonomía e criando espac;os de ampla participac;ao dos 
segmentos governamentais e comunitários que constituem a sociedade a quem 
devem servir. 

Programa de Avalia~ao da UFRGS - PAIUFRGS: 
Definidos os contornos externos de AvaliaC;ao pelo PAIUB, a UFRGS 4 

como instituic;ao participante de sua genese, concorreu aos recursos disponíveis 
com um projeto próprio que estabeleceu os limites internos ao processo desejado. 
Tal projeto - PAIUFRGS, 1994 - identifica-se com o PAIUB podendo igualmente 

. ser analisado como estratégia norm~tiva-reeducativa no sentido de que tespéita 
os adotantes e busca sua cooperac;ao e envolvimento através dacriac;ao de canais 
de participac;ao, de momentos de reflexao e análise coletiva que permitem aos 
docentes/ discentes/pessoal técnico-administrativo, levantar probl.emas e 
possíveis soluc;6es propondo mudanc;as para a melhoria da qualidáde p~dagÓgi­
ca dos cursos de graduac;ao e melhoria da qualidade da ac;aó institucional ondp 
estao inseridos estes cursos~ 

Naturalmente, por envolver a comunidade internada Universidade;- o 
corporativismo pode se fazer presente. Para que a avaliac;ao interna supere.os 
limites de intereSses personalizados oude categorias envolvidas, o olhar exter­
no faz-se presente neste Programa através das comíss6es de Avaliac;~o Externa e 
do crivo da sociedade através do CCIUS (Conselho Consultivo de Integrac;ao 
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Universidade-Sociedade) bem como dos provedores de informac;ao (ex-alunos, 
sindicatos, usuários dos servic;os e outros). A síntese desses dois olhares pode 
conduzir a urna aproximac;ao realista dos anseios da sociedad e para com a 
Universidade e das condic;óes desta em relac;ao ao atendimento das demandas e 
manutenc;ao do seu compromisso social. 

Princípios do Paiufrgs 

A fim de melhor entender o sentido da avaliac;ao proposta, vejamos os 
princípios que presidem este Programa, já em desenvolvimento desde 1994. 

Democratiza~íio 
A democratizac;ao da Universidade será tanto mais efetiva quanto maior 

for o conhecimento de seu trabalho em todas as instancias das comunidades in­
terna e externa. A avaliac;ao toma-se instrumento de democratizac;ao quando pen­
sada e executada como projeto coletivo que visa tomar socialmente visÍveis suas 
ac;óes de ensino, pesquisa e extensao relacionadas a suas formas de gestao, consi­
derando as condic;óes infra-estruturais e os recursos existentes. 

Autonomía 
A Universidade é autónoma para estabelecer suas prioridades e gerir seus 

recursos em direc;ao a objetivos, a partir do auto-conhecimento de suas realidades 
através da avaliac;ao. 

A autonomia guarda intrínseca relac;ao com a democratizac;ao interna e a 
interrelac;ao com a sociedade, na medida em que o conhecimento público da 
atuac;ao da Universidade e a localizac;ao dos seus pontos fortes e deficitários favo­
rece a reflexao sobre sua realidade; supóe o uso da forc;a academica e política para 
buscar as transformac;óes requeridas pelos diferentes seto res da sociedade, facili­
tando a autogestao e o planejamento com base em dados concretos da realidade. 

Qualidade Formal e Política 
A qualidade formal (das ac;óes) e política (das influencias), vinculada a 

democratizac;ao e autonomia, se traduz pela capacidade da Universidade em 
manter o nível daquelas ac;óes consideradas como pontos fortes e superar o nível 
daquelas entendidas como pontos deficitários. Esta capacidade habilita-a a colo­
car-se como instituic;ao formadora de quadros para a sociedade, dentro dos padróes 
de referencia do conhecimento universal, a par de ser urna instancia sinalizadora 
para a populac;ao como formadora de opinióes e impulsionadora de ac;óes de 
intervenc;ao na sociedade. 
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Legitimidade - Auto Adesiio 
A legitimidade, p~a essencial do processo de avalia~ao, estará assegurada 

a partir do momento em que a Institui~ao como um todo, assumir consensualmente 
a possibilidade e o desafio de usar a avalia~ao como instrumento de transforma~ao 
na persecu~ao do projeto pedagógico para o futuro da Universidade. 

A legitimidade diz respeito ao reconhecimento da necessidade de avalia~ao 
pela comunidade, sua auto-adesao ao programa no sentido de busca de auto­
conhecimento e de constru~ao conjunta do projeto pedagógico e de 
desenvolvimento da UFRGS. 

Comparabilidade Interna 
A especificidade organizativa e epistemológica das áreas de conhecimento 

aponta para a relevancia da comparabilidade interna. A avalia~ao se 
consubstanciará como processo na medida em que a compara~ao se der por den­
tro de cada curso I unidad e de modo que, ao analisar-se historicamente em rela~ao 
a si próprio, cada curso I unidade possa enxergar-se e redefinir, se necessário, seus 
rumos e trajetórias para o futuro. 

Foco na Gradua~ao 

Considerando a história, o presente e a UFRGS desejada para o século 
XXI, o Programa discute experiencias anteriores de avalia~ao, a idéia de 
Universidade e propóe a constru~ao de urna Nova Universidade, a partir da 
avalia~ao, entendendo esta utopia realizável como seu compromisso social. Em 
síntese, o programa propóe-se como instrumento básico para repensar, 
sistematizar e aperfei~oar as diferentes modalidades e práticas de avalia~ao que, 
de modo assistemático, e/ou informal a Universidade vem desenvolvendo nos 
últimos anos; ao mesmo tempo pretende identificar e dar novas dimensóes ao 
projeto político pedagógico que a sustenta. 

Para tanto, implanta e desenvolve, desdejulho de 1994, processo avaliativo 
de caráter institucional, capaz de orientar a Universidade no sentido do auto­
conhecimento, em rela~ao a suas potencialidades e desempenhos, buscando assim, 
perspectivas inovadoras de a~o de todos os seus partícipes, nas distintas instancias 
organizacionais que a constituem. 

O escopo do projeto é, em resumo, contribuir para a melhoria da qualidade 
dos servi~os que a institui~ao presta a sua clientela, ao Estado e ao País, enquanto 
fortalece seu compromisso social. 

Em consonancia com o "Programa de Avalia~ao Institucional das Univer­
sidades Brasileiras - Urna proposta Nacional - PAIUB"- o foco da avalia~ao da 
UFRGS é o ensino de gradua~ao. Este foco está sendo analisado na perspectiva 
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globalizante do curso, ou seja, considerando as interrelac;6es entre professores, 
alunos e corpo técnico-administrativo na consecuc;ao dos objetivos; por outro 
lado, a análise envolve as estreitas interrelac;6es entre as func;6es do ensino, pes­
quisa e extensao e dessas com a gestao administrativa da instituic;ao. 

Para deflagrar, institucionalizar, implementar e sustentar o projeto vem 
sendo acionadas instancias de decisao, execuc;ao e participac;ao; porém a 
sustentac;ao política do programa cabe a Administrac;ao Central, respaldada no 
Plano de Gestao, elaborado em discussao com a comunidade universitária, e re­
presentado pela Comissao Central de Avaliac;ao (CCA), composta, na atualidade, 
pelos gestores das atividades-fim da Universidade (Pró-Reitorias Academicas e 
de Planejamento e Conselho de Ensino e da Pesquisa). 

A execuc;ao do processo, desempenhada pela Coordenadoria Executiva 
do Programa de Avaliac;ao (CEPAV), envolve atualmente cinco professores da 
Instituic;ao, cujas credenciais estao afetas a seus campos de estudo e/ ou experiencia 
com o assunto, enquanto oriundos das áreas de conhecimento desenvolvidas na 
UFRGS. 

Para organizar e desenvolver o processo avaliativo, cursos/unidades 
estabeleceram seus Núcleos de Avaliac;ao da Unidad e (NAU), contando com a 
participac;ao de professores, alunos e servidores técnico-administrativos. Os NAUs 
se articulam a Comissao Central de Avaliac;ao (CCA) e sua Coordenadoria 
Executiva (CEPAV). A eles incumbe a responsabilidade de criar e manter condic;6es 
de participac;ao da comunidade interna do curso/unidade. 

O primeiro ciclo avaliativo obedece a um roteiro com a durac;ao de 18 
meses, envolvendo as etapas de Sensibilizac;ao, Diagnóstico, Avaliac;ao Interna 
(Auto-Avaliac;ao), Avaliac;ao Externa e Reavaliac;ao nas Unidades, Cursos, Depar­
tamentos e na Instituic;ao, com vistas a encaminhamentos de medidas compatíveis 
com a definic;ao e a reconstruc;ao do Projeto Pedagógico e de Desenvolvimento da 
UFRGS para o século XXI. 

Estratégias 

O Programa ora em execuc;ao envolve as seguintes estratégias de ac;ao: 

a) A sensibilizac;ao compreende o conjunto de atividades de discussao do 
próprio processo da avaliac;ao. Esta é urna etapa permanente que envolve 
a realizac;ao de seminários, encontros, estudos, divulgac;ao de documen­
tos e outros eventos relativos a avaliac;ao e a discussao da Universidade 
do século XXI. 

b) O diagnóstico deve oferecer o mais completo conhecimento possível da 
estrutura academica e administrativa, em todos os níveis utilizando-se 
dos dados existentes nos diferentes registros da vida universitária. Apoia-
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se no uso de indicadores que, em sua essencia, sáo sinais, guias para a 
a~ao. Tais indicadores nao sáo medidas absolutas. Em verdade, irao ad­
quirir significado no contexto que lhes é próprio. Como tal, nao devem 
servir a compara~oes desvinculadas da realidade específica de cada cur­
so/unidade no contexto da institui~ao. 

c) A avalia~ao interna envolve análise do diagnóstico e auto-avalia~ao. Ela 
é a estratégia central do processo, pois cabe-lhe o balanceamento entre a 
realidade atual e a realidade desejada, pela análise do conjunto de todos 
os sujeitos envolvidos no processo. Cabe-lhe indicar caminhos possíveis 
para a mudan~a que, quando assumidos de forma coletiva, orientarao a 
redefini~ao de rumos a serem implementados. ., 

d) A avalia~ao externa é balizadora das análises auto-avaliativas, servindo a 
corroborar a avalia~ao fidedigna ou a apontar a avalia~ao auto-benevolente. 
Pode ela, ainda, garantir a simulta.'leidade entre qualidade local e uni­
versal do conhecimento. 

e) As decisoes sobre os caminhos possíveis decorrerá das discussoes e 
reflexoes proporcionadas pelas estratégias de avalia~ao. Tais decisoes 
direcionam a constru~ao do Projeto Pedagógico e de Desenvolvimento 
da UFRGS, como um todo de cada curso em particular. 

f) O processo recom~a através da Reavalia~ao. 

Este conjunto de ac;oes constitui-se em ciclo completo de avaliac;ao que 
deverá se repetir, estabelecendo-se como prática permanente da Universidade, 
ou seja, propondo-se a cria~ao da cultura institucional da Avalia~ao, como prática 
de inova~ao permanente, continuamente renovada. 

Avalia~ao institucional na Ufrgs 
11 A qualidade da diferen~a e a diferen~a da qualidade" 

Mesmo que a Avalia~ao "seja efetuada pela própria Universidade", diz 
Boaventura Santos (1994, p.187), "tal avaliac;ao será sempre externa, quer porque 
coloca a utilidad e social da Universidad e num conjunto mais amplo de utilidades 
sociais, quer porque envolve, mesmo que implicitamente, urna compara~¡¡o entre 
modelos institucionais e seus desempenhos". O autor acrescenta que a 
Universidade nao teria encontrado urna via própria para dar resposta as exigencias 
de Avalia(;iío de desempenho que a tem pressionado nestes últimos anos. 

Metodologicamente o Programa da UFRGS parece haver encontrado em 
sua execu~ao urna via própria; ao contrário de Jlvigiar e punir" através da 
Avalia~ao comparando modelos e desempenhos com apoio na lógica reguladora, 
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preocupa-seexatamente com identificar e valorizar a diferenc;a e náo com a 
comparabilidade. Preocupa-se igualmente com a participac;áo dos envolvidos e 
náo centra sua ac;áo sobre" adotantes" de urna mudanc;a pré-pensada que deve 
ser "adaptada". 

Esta estratégia de ac;áo ultrapassa a perspectiva normativo-reeducativa 
pois que se funda no respeito ti qualidade da diferen¡;a entre os cursos,foco do processo, 
enquanto busca a diferen(:a dessa qualidade para reordenar pontos fortes e fracos, 
priorizando ac;oes que viabilizem a contruc;áo da utopia. 

Como se efetiva esta metodologia que faz a qualidade da diferenc;a que 
guarda os princípios que orientam a lógica emancipatória? 

O centro da ac;ao sao os NAUs - Núcleos de Avaliac;ao da Unidade -
constituídos por professores e/ou funcionários e/ou estudantesescolhidospor 
seus pares. Estes NAUs, criados nas Unidades, implantám o processo de avaliac;ao 
dos cursos, de suas enfases e habilitac;oes, articulando chefias de Departamento, 
Colegiados e Comissoes de Carreira (Curso), semcontudo ater-se as imposic;oes 
de peso burocrático. Os integrantes dos NAUs, urna vez indicados pelas comuni­
dades de cada curso que decidiu (por assemblt~ias, consultas, reunioes de Depar­
tamentos) aderir ao Programa de Avaliac;ao, tem liberdade para gerir a forma de 
conduzir o processo de Avaliac;ao Interna e de realizar a Auto-Análise do projeto 
de formac;ao profissional de cada curso. Para cumprir esta tarefa e evitar seu 
atrelamento a questoes burocráticas/técnicas os NAUs recebem, ao'miciar Seus 
trabalhos, urn Dossier que contém informac;oes quantitativas e indicadores de 
desempenho (Ingresso no curso/Qualidade e Desenvolvimento do Curso e 
Conclusao/Sucesso do Curso) acrescidos de sugestoes para proceder a análise 
qualitativa dos dados quantitativos. 

Após a adesao formal do curso ao Programa, o NAU é empossado formal­
mente pelo Reitor/Vice-Reitor ou Coordenadores da Comissáo Central de 
Avaliac;ao (CCA) e Coordenador e Membros da Coordenadoria Executiva do Pro­
grama de Avaliac;ao (CEPAV). Tal procedimento assegura a qualidade política do 
processo de avaliac;ao. 

Pode-se observar que a metodologia adotada pela UFRGS guarda a 
seqüencia orientadora que envolve distintas Instancias de partkipac;áo da 
comunidade. Com apoio em Schutter (1981), pode-se identificar cinco fases do 
seu curso de ac;áo, como estratégias de participac;ao. 

Em primeiro lugar, a própriamontagem institucional e metodológica do 
programa foi gestada por urna equipe com representantes da corrúmidade: oito 
membros entre os quais professores das distintas. áreas dp conhecimento, repre­
sentante eleito dos funcionários e docentes (presidentes da Comissao Permanente 
de Pessoal Técnico-Administrativo e da Comissao Permanente de Pessoal Docen­
te) e com a participac;ao de um membro da administrac;áo central. Nesta prime ira 
fase discutiu-se o projeto a ser montado, seu marco teórico e delimitou-se o pro-
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grama, elaborando seu cronograma. Na segunda fase o programa foi reelaborado 
e discutido primeiro em reuniao geral com a comunidade e, posteriormente, com 
cada curso que espontaneamente realizou sua adesao. Os pontos de vista dos par­
ticipantes foram considerados. As atividades de sensibiliza<;ao forarri realizadas 
definindo-se mais claramente o marco teórico e conceitual, o que contribuiu para 
ampliar a compreensao da lógica emancipatória da avalia<;ao. 

Na fase seguinte, que também pode ser entendida como de 
retroalimenta<;ao, passou-se a discutir, dentro de cada Núcleo de Avalia<;ao, os 
resultados do diagnóstico elaborado pela Coordenadoria Executiva, de forma cen­
tralizada para todos os cursos de Gradua<;ao da Universidade. Identificaram-se 
os problemas principais de cada Curso entre eles a incompletude dos dados 
quantitativos disponíveis nos bancos de dados centrais da universidade. 

Na terceira fase, os próprios Núcleos dentro de sua realidade, estao reali­
zando a auto-avalia<;ao de seus cursos com o auxílio dos dados quantitativos do 
diagnóstico, e daqueles resultantes da aplica<;ao dos instrumentos de avalia<;ao 
postos a disposi<;ao pela Coordenadoria Executiva ou de outros por eles elabora­
dos. Tal processo é discutido com a comunidade interna de cada curso. Os proble­
mas e dificuldades surgidos sao levados para reunioes geraís, também voluntárias, 
que se realizam mensalmente com representantes de cada NAU e a Coordenadoria. 
Tais reunioes também sao retroalimentadores, na medida em que promovem a 
anima<;ao do próprio processo e trazem informa<;oes favorecedoras da análíse crÍ­
tica dos problemas. Esta análise crítica realizada em cada curso e, coletivamente, 
nas reunioes gerais, busca explicar os problemas e até as dificuldades dos próprios 
NAUs em suas a<;oes e verificar possÍveis determina<;oes estruturais destes pro­
blemas, suas explica<;oes e limita<;oes. Esta fase se completa com a organiza<;ao do 
Relatório de Avalia<;ao Interna. 

Na quarta fase, o próprio NAU sugere avaliadores externos, consulta a 
comunidade externa, ouve os provedores de informa<;ao (clientes, usuários, sin­
dicatos, administradores, empresários, ex-alunos). Os avaliadores externos leem 
o Relatório de Avalia<;ao Interna, visitam o curso e conversam com os NAUs e a.. 
comunidade sugerindo modifica<;oes no airso ou discutindo seus problemas i/ 
alternativas de solu<;ao. 

Na quinta fase os NAUs coordenam em suas comunidades um plano de 
a<;ao para a melhoria da qualidade de seu curso. O Plano será discutido no coletivo 
da Universidade gerando um novo projeto pedagógico e de desenvolvimento da 
Univer-sidade, a ser discutido e encaminhado no funbito da Comissao Central de 
Avalia<;ao. 

Diante do investimento em energia, conhecimento e desejo de transfor­
mar, reunidos e acionados na UFRGS, como na maioria das IFEs - Institui<;oes 
Federais de Ensino Superior do país, nas quais se miram as Institui<;oes Privadas 
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- caberia, ainda, questionar as condi\oes e a vontade política das Universi-dades 
brasileiras em exercer sua autonomia para desenvolver seus programas de 
avalia\ao institucional? Como ignorar que a Universidade nao "se rendeu a 
necessidade de avaHar-se" mas buscou a via própria de faze-Io preservando sua 
integridade, enfatizando a qualidade de sua diferen\a e as diferen\as desta 
qualidade? 

Nota 

1. o espectro dos entendimentos sobre qualidade está a,travessado pela perspectiva 
da qualidade total (Kaoro Islúkawa), conceito do mundo empresarial já bastante 
apropriado pelo sistema educacional. Nesse sentido, ao referir-se a um processo 
de gestao empresarial ideologicamente vinculado a urna visao reguladora de 
sociedade, a palavra qualidade tem sido rejeitada ao adjetivar a avalia~ao 
univeristária já que a institui~ao «nao é capital intensivo e sim trabalho intensivo» 
como bem enfatiza Santos (1993). 

2. Astin (1991) sugere a existencia de cinco enfoques tradicionais: nihilista, prestigio, 
recursos, resultados e valor agregado. 

3. Canário (1987) refere-se a estratégias político-administrativas, empírico-racionais 
e normativas-reeducativas. 

4. A Universidade Federal do Rio Grande do Sul está estabelecida como institui~ao 
universitária desde 1934 mas suas origens remontam ao final do século XIX, quando 
foram criadas, em Porto Alegre, as primeiras escolas de nível superior do Estado. 
Conta, joje, com cerca de 2.300 professores ativos (dos quais 32% sao Doutores e 
37% Mestres), 17.000 alunos de gradua~ao, matriculados nos 46 cursos oferecidos, 
2700 estudantes de p6s-gradua~ao, inscritos nos 27 cursos de Doutorado e 51 de 
Mestrado; conta ainda com 1500 alunos de 1° e 2° graus (primário e secundário) 
em seus Colégio de Aplica~ao e Escola Técnica. 

Referencias bibliográficas 

ANDIFES. Urna Proposta de Avaliaflio das Institui~s de Ensino Superior/Documento Preliminar. 
Florianópolis, outubro 1993. 

ASTIN, A. W. Por qué no intentar otras formas de medir la calidad? Mexico, CIEES/CONAEVA Evaluación 
Educativa, n° 4, noviembre, 1° de 1992. 

BARNETI, R. Improving Higher Education. Buckingham, SRHE, 1992. 

CANÁRIO,R.Ainova~comoprrxessopermanente. Revista de Educar;ao, n° 2, Vol.1, p.17 a 22. Faculdade 
de Ciencias, Lisboa, 1987. 

HUBERMAN, A.M. Comment s' opbent les Changements en Éducation: contribution a l' étude de l' innovation, 
Paris, UNESCO, 1973. 



AVALlA~O DA UFRGS ... D.CAVALHEIRO LEITE ET AL. /123 

MEe. Programa de AvalÜlfliO Institucional das Universidades Brasileiras. PAIUB. MEC/SESU. Brasilia: 
SESU, 1994. 

PROCRAD /UFRGS. Programa de AvalÜlfliO Institucional da UFRGS. PAIUFRGS. Porto Alegre, Fasócu­
los Prograd, 3, 1994. 

RIBEIRO, D. A universidade necessária. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1969. 

VROEIJENSTIJN, T. I. e PILOT, A. A garantia da qualidade nas Universidades Holandesas Características e 
algumas experifncias. Boletim Universidade do Porto, 1993, (texto para publica\áo). 

SANTOS, B. de Souza. Pela Milo de Alice. ° Social e o Político na pós-Modemidade. 3" ed. Porto, Portu­
gal, Ed. Afrontamento, 1994. 

SCHUTTER, I. La Investigación Participativa: una opción metodológica para la educación de adultos. Mexico, 
Crefal, 1981. 

VUGHT, F. A. Evaluación de la calidad de la educación superior: el próximo paso. La Evaluación Academica. 
Edit. Hebe Vessuri. Paris, UNESCO, vo1.2, 1993. 





EDUCACIÓN SUPERIOR y SoCIEDAD - VOL 5 N° 1 y 2: 125-141, 1994 
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1 Professor do Instituto de Química da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro. 

2 Professora da Faculdade de Educa~o 
da Universidade Federal do Rio de Janeiro. 

1. Introdu~ao 

É inegável que a sociedade brasileira exige maior eficácia das ac;óes de 
seus órgáos públicos. Considerando a escassez de recursos a que um país emer­
gente está submetido e a magnitude dos problemas sociais que é preciso enfren­
tar, torna-se necessário otimizar a relac;áo entre a Universidade e a Sociedade. 
Esta é a preocupac;áo principal que norteia a avaliac;ao que está sendo realizada 
na Universidade Federal do Río de Janeiro (UFRJ). 

A UFRJ tem realizado algumas ac;óes em avaliac;áo nos últimos anos. Sem 
dúvida a pós-graduac;áo tem maior tradic;áo nessa área, tanto por parte de orga­
nismos externos como a CAPES, o CNPq e a FINEp, como pelo julgamento dos 
projetos dos pesquisado res por parte do Conselho Superior de Pós-Graduac;áoe 
Pesquisa da UFRJ. Na graduac;áo, tem sido realizadas algumas ac;óes consisten­
tes em alguns centros da UFRJ, entre elas, um processo de avaliac;áo de docentes 
por discentes e de auto-avaliac;áo de docentes. Acompanhado de um procedimento 
computacional, esse sistema tem sido utilizado por outras universidades brasileiras 
e será descrito na terceira sec;áo deste artigo. 

Foi nomeada urna nova composic;áo para a Comissáo Permanente de 
Avaliac;áo (COOPERA), no segundo semestre de 1994, com o objetivo de conceber 
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e executar urna avalia<;ao para a UFRJ dentro das diretrizes tra<;adas no "Docu­
mento Básico para Avalia<;ao das Universidades Brasileiras" do Programa de 
Avalia<;ao Institucional de Universidades Brasileiras - PAIUB, visando urna a<;ao 
mais globalizante. Essa comissao está em fase final de elabora<;ao de urn projeto 
que será submetido ao Ministério de Educa<;ao e do Desporto. 

Na segunda se<;ao deste trabalho, apresentamos um breve histórico da 
forma<;ao da UFRJ seguido de alguns dados sobre o seu o funcionamento atual; 
na terceira, algumas a<;6es em avalia<;ao que estao sendo desenvolvidas; e na quarta, 
o projeto que está sendo elaborado pela Comissao Permanente de Avalia<;ao da 
UFRJ e na quinta se<;ao estao colocadas considera<;6es finais. 

2. AIgumas informa~oes sobre a UFRJ 

A Universidade Federal do Rio de Janeiro, assim denominada a partir de 
1965, foi criada em setembro de 1920 com o nome de Universidade do Río de 
Janeiro, tendo passado a se chamar, a partir de 1937, Universidade do Brasil. Sua 
cria<;ao, que vinha curnprir urna aspira<;ao da intelectualidade brasileira desde os 
tempos de Colonia e do Império, se fez pela reuniao da Faculdade de Medicina 
(oriunda dos cursos estabelecidos no Hospital Militar do Río de Janeiro por Carta 
Régia de 5 de novembro de 1808), da Escola Politécnica (atual Escola de Engenharia, 
derivada do curso da Academia Real Militar criada por Carta Régia de 4 de 
dezembro de 1810) e da Faculdade de Direito (resultante da fusao da Faculdade 
de Ciencias Jurídicas e Sociais com a Faculdade Livre de Direito, ambas 
reconhecidas em outubro de 1891). A esSas unidades foram se agregando outras, 
ou sendo criadas novas, tais como a Escola Nacional de Belas Artes e a Faculdade 
Nacional de Filosofia. 

A UFRJ é a primeira Universidade criada pelo Govem6 Federal (e duran­
te muitos anos, a única), congregando cursos que se sucedem a aqueles que, des­
de o século XIX, colaboraram significativamente na implanta<;ao do ensino de 
nível superior do Brasil. A tradi<;ao desses cursos pioneiros deu a Universidade o 
papel formador dos professores que ajudaram na implanta<;ao dos demais cursos 
profissionais. Por outro lado, o intercambio com outras institui<;6es· evitou males 
de endogenia e possibilitou a forma<;ao de tendencias ~eformistas em perfeita 
coexistencia com o peso de sua história. 

O início da segunda metade do século marcou a institucionaliza<;ao da 
pesquisa na Universidade, com a conseqüente implanta<;ao de institutos de pes­
quisa, docencia em regime de tempo integral, forma<;ao de equipes docentes alta­
mente especializadas e estabelecimento de convenios com agencias financiadoras 
nacionais e intemacionais. A comunidade universitária encontrava-se, em 1958, 
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profundamente ansiosa por urna reforma estrutural que implicasse em acentua­
da participa¡;ao de docentes e aproveitamento mais racional de recursos. 
Desencadeado o processo de Reforma Universitária, com o seu marco mais signi­
ficativo no Decreto de novembro de 1966, a Universidade Federal do Rio de Janeiro 
teve seu Regimento Geral aprovado em maio de 1970. 

A UFRJ é dividida atualmente em seis centros, contando com 27 Institut,?s 
ou Escolas de ensino e 26 órgaos suplementares, entre eles sete.hospitais 
universitários que asseguram a regiao metropolitana do Rio de Janeiro quase mil 
leitos e atendimento ambulatorial para dezenas de milhares de habitantes. Sao 
ministrados cursos de gradua¡;ao nas mais diversas áreas e, desde 1991, novos 
cursos de gradua¡;ao estao sendo implantados, tanto em áreas consideradas estra­
tégicas para o desenvolvimento científico e tecnológico nacional como naque las 
em que se requer a forma¡;ao de profissionais competentes, capazes de atender a 
urn mercado cada vez mais exigente. Destacam-se, entre outros cursos novos, o 
de Microbiologia, Forma¡;ao de Pesquisado res em Biociéncias, Fonoaudiologia, 
Fisioterapia, Radialismo, Dire¡;ao Teatral e Dan¡;a. Além disso, visando contribuir 
com a melhoria da qualidade do ensino no lOe 20 graus, a UFRJ implantou urna 
série de cursos notumos de Licenciatura, destacando-se os de Física, Química, 
Biologia, Matemática, Geografía, Educa¡;ao Física e Servi¡;o Social. 

A UFRJ conta com 145 programas de Pós-Gradua¡;ao (entre Mestrado e 
Doutorado) nas mais diversas áreas e vem valorizando os programas 
interdisciplinares, como, o Estudo Avan¡;ado em Neurociéncias, o de Biotecnologia 
Vegetal, o de Engenharia de Recursos Petrolíferos (emcoopera¡;ao com a Petrobrás), 
o de Química Fina e o de Doen¡;as Tropicais, entre outros. 

Quando do exame de ingresso a UFRJ, em 1995, foram oferecidas urn to­
tal de 6.141 vagas, representando urn incremento de quase 50% sobre o número 
de vagas referentes ao ano de 1991. Hoje encontram-se matriculados cerca de 23.200 
alunos de gradua¡;ao, 4.300 alunos de Mestrado, 2.200 alunos de doutorado e 2.500 
estudantes vinculados a programas de pós-gradua¡;ao latu-sensu, totalizando 32.200 
alunos. 

Em 1994 foram defendidas 1.050 teses de mestrado e 240 de doutorado, o 
que coloca a UFRJ na lideran¡;a do país. Cerca de 80% de seus cursos de mestrado 
e doutorado recebem conceitos A ou B pela CAPES, a agencia govemamental 
brasileira responsável pelo julgamento de cursos de pós-gradua¡;ao. A título de 
situar a produ¡;áo científica da UFRJ no quadro nacional, é apresentado na Tabela 
1 urn quadro comparativo do número de publica¡;óes científicas referenciadas pelo 
Science Citation Index (J. Leta et al.) no período de 1981-1993 para as seis univer­
sidades brasileiras com maior número de publica¡;óes. Na Tabela 2, é apresentado 
o percentual de publica¡;óes científicas em revistas referenciadas pelo Science 
Citation Index no período de 1981-1993 em rela¡;ao a produ¡;áo brasileira. 
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Publica~oes no período 1981-1983 nas principais 

universidades do país 

ÁREAS N° DE TRABALHOS 

UFRJ USP UNICAMP UFRGS 

A 449 286 471 238 
B 127 420 153 65 
C 174 997 208 87 
P 2156 2552 1041 668 
S 1036 1003 1586 616 
T 397 118 407 164 
Y 45 67 44 28 
O 187 192 104 64 

TOTAL 4572 5705 4014 1930 

Áreas de conhecimenlo 
A- Agricultura, Biologia e Biotecnologia 

B-Humanas 

C-Medicina 

p- Biomédicas 

S- Física, Química, Matemática e Ciencias da Terra 

T- Engenharia e Informática 

y- Artes, Arquitetura, História e Linguística 

O-Outros 

% Dos Trabalhos 

ÁREAS N°DETRABALHOS 

UFRJ USP UNICAMP UFRGS 

A 4.7 4.0 4.9 2.5 
B 5.8 19.2 7.0 3.0 
C 3.1 17.8 3.7 1.6 
P 11.2 13.1 5.4 3.5 
S 8.0 7.7 12.2 4.7 
T 12.2 3.6 12.5 5.0 
Y 7.7 11.5 7.6 4.8 
O 10.1 10.3 5.6 3.4 

TOTAL 8.6 10.7 7.5 3.6 

UFMG 

405 
60 

202 
911 
519 

80 
17 
37 

2231 

UFMG 

4.2 
2.7 
3.6 
4.7 
4.0 
2.5 
2.9 
2.0 

4.2 

UFPc 

188 
62 
73 

394 
661 
94 
7 

41 

1520 

UFPc 

2.0 
2.8 
1.3 
2.0 
5.1 
2.9 
1.2 
2.2 

2.8 
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Os dados apresentados mostram que a UFRJ vem contribuindo 
significativamente para a forma<;ao de recursos humanos bem como para o 
desenvolvimento científico, artístico, humano e sócio-cultural brasileiro. 
Poderíarnos pensar que vivemos nurn "mar de rosas", sem precisar de um esfor<;o 
de avalia<;ao para atingir novos padroes de qualidade e desempenho. No entanto, 
buscar o conhecimento e formar profissionais numa sociedade em 
desenvolvimento rápido requerem um esfor<;o hercúleo e permanente para que 
os cursos estabelecidos nao se imobilizem, para que a metodologia de ensino se 
dinamize, evitando urna grande evasao , e para que novos métodos' de 
administra<;ao sejam introduzidos substituindo práticas ultrapassadas. 

Nesse sentido, estamos implementando urn amplo processo de avalia<;ao 
que será discutido nas próximas se<;oes. 

3. Experiencias de avalia~ao UFRJ 

Algumas experiencias de avalia<;ao realizadas na UFRJ valeria citar aqui. 
Sem dúvida alguma, nossa maior tradi<;ao de avalia<;ao é nos cursos de pós­
gradua<;ao. A avalia<;ao da pós-gradua<;ao nao nasceu como urna necessidade in­
terna da Universidade, mas como fruto de urna demanda das agencias 
financiado ras como o CNPq, a CAPES e a FINEP, que investiram urna considerável 
soma de recursos nos processos de julgamento. Além disso, os artigos publicados 
por nossos pesquisadores passam pelo aceite dos consultores (referee) , na maioria 
das vezes, precedidos de urna análise criteriosa, resultando, em última instancia, 
no julgamento da qualidade do trabalho produzido em certas áreas. 

Já na gradua<;ao, a situa<;ao é bem diferente. O desejo de avalia<;ao existe, 
e pode ser constatado nos diversos questionários de avalia<;ao de docentes por 
discentes encontrados em praticamente todas as unidades da UFRJ. Apesar disso, 
poucos foram os esfor<;os mais sistemáticos e razoavelmente globalizantes na 
avalia<;ao dos cursos de gradua<;ao. Entre as experiencias sistemáticas realizadas 
na avalia<;ao de cursos de gradua<;ao nos últimos anos, podemos citar a colabora<;ao 
da COOPERA, nos anos de 1992 e 1994, e da Cornissao de Integra<;ao Acadernica 
(CCMN/CT). 

A COOPERA iniciou um estudo voltado para a avalia<;ao de cinco cursos 
de centros diferentes da UFRJ, no qua} foram montados os instrumentos de 
avalia<;ao (questionários) e iniciados os trabalhos dos avaliadores externos, mas 
nao foi concluído. Acreditamos que o principal motivo para esse fato foi nao ter 
sido a avalia<;ao precedida de urna etapa de sensibiliza<;ao da comunidade, segui­
do de urna etapa de auto-avalia<;ao. Considera-se que essas etapas devem prece-
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der a avaliac;áo externa, conforme será exposto na quarta sec;áo deste artigo, no 
qual discutiremos o trabalho que vem sendo implementado a partir de novembro 
de 1994, quando urna nova composic;áo da COOPERA iniciou um trabalho de 
dois anos dentro do espírito do PAIUB. 

A Comissáo de Avaliac;áo (CT /CCMN) montou urna avaliac;áo de docen­
tes por discentes, e urna auto-avaliac;áo de docentes que vem ocorrendo a cada 
semestre desde 1992 no Centro de Ciencias Matemáticas e da Natureza (Física, 
Química, Matemática e Geociencias) bem como no Centro de Tecnologia 
(Engenharias) abrangendo cerca de seis mil alunos da Universidade. Esse trabalho 
foi assumido pela atual COOPERA e vem sendo paulatinamente estendido ao 
restante da UFRJ. No primeiro semestre de 1995, estamos aplicando esse trabalho 
também nos Centros de Ciencias Jurídicas e Económicas, bem como no Centro de 
Filosofia e Ciencias Sociais, que, juntamente com o CCMN e o CT, compoem cerca 
de 70% do alunado de graduac;áo. 

A cada semestre os alunos respondem a um questionário de avaliac;áo 
composto de 23 perguntas sobre as disciplinas que ele cursou, além de perguntas 
sobre infra-estrutura (bibliotecas, salas de aula etc.) e a disponibilidade de tempo 
para o estudo. Os professores respondem a um out ro questionário composto de 
22 perguntas sobre as su as disciplinas, assim como a perguntas sobre infra­
estrutura_ (gabinete de trabalho, laboratórios etc.), motivac;áo ao ensino de 
graduac;áo e percentagem de tempo dedicado as diversas atividades academicas. 
Os formulários foram construídos visandq permitir a leitura ótica dos dados 
fornecidos pelos alunos e professores. Cada pergunta pressupoe urna nota de zero 
a cinco ou a resposta mIosei. 

Construímos um sistema de computador que analisa esses dados, os quais 
geram, a cada semestre, um banco de dados. Esse sistema foi concebido visando a 
mais ampla utilizac;áo dos dados. Nesse sentido, entre as várias opc;oes, pode-se 
analisar o desempenho de um professor nas diversas disciplinas que ele lecionou 
no semestre (útil para o professor se auto-av aliar); pode-se, também, analisar as 
diversas disciplinas fornecidas por um departamento (útil para os chefes de de­
partamento analisarem o desempenho de seus professores) e pode-se, ainda, 
analisar as diversas disciplinas cursadas pelos alunos de um determinado curso 
(útil para o Diretor Adjunto de Graduac;áo). Segue o menu de opc;oes que aparece 
na tela do computador ao chamar o sistema: (p. 131). 

Para facilitar a análise dos dados, agrupamos as 23 perguntas erri seis 
categorias: Adequac;áo da Disciplina, Estilo Docente, Empenho do Professor, 
Empenho do Aluno, Requisitos Docentes, e Outros. O sistema computacional 
permite também o fácil acesso aos dados de cada pergunta, bastando acionar o 
mouse em cima do agrupamento desejado. 

Sáo fornecidos, na tela do computador, gráficos que dependem do tipo de 
análise selecionada no menu de opc;oes. Por exemplo, ao selecionar a análise por 
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professor e indicado o nome do professor, aparece, no computador, urna tela que 
reproduzimos parcialmente na Tabela 3. Nela, o desempenho do professor 
selecionado (no caso, Francisco Fernando, nome fictício) é comparado a média 
dos colegas que ministraram a mesma disciplina (no caso Físico-Química I1I) e, 
em seguida, a média dos colegas de departamento da qual a disciplina faz parte, 
(no caso, o Departamento de Físico-Química), dos colegas de Instituto (no caso, o 
Instituto de Química) e, finalmente, a média dos colegas de Centro (no caso, o 
CCMN). Dessa forma, o professor pode se situar comparando o seu desempenho 
em cada tópico com o conjunto de primeiros vizinhos (colegas de disciplinas), 
segundos vizinhos (colegas de departamentos), terceiros vizinhos (colegas de 
Instituti¡;ao) e, finalmente, os quartos vizinhos (colegas de Centro). 

Aluno 

I nfra-E strutu ra 
Tempo de Servi!;o 

1--------- Professor ----------1 
I nfra-E strutu ra 
Dedica!;8o 
Motiva!;8o 

I---------Com p a rativo s---------t 

Unidades por Centro 
Departamentos por Unidades 
Cursos por Unidad e 
Disciplinas por Departamento 
Disciplinas por Curso 
Professores por Disciplinas 
Professores por Curso 
Turmas por Professor 

Relatórios 

o sistema mostra os dados agregados nos seis conjuntos acima mencio­
nados, ou seja, Adequa¡;ao da Disciplinas, Requisitos Docentes etc. Para analisar 
cada resposta que compoe esse conjunto, basta acionar o mouse nurn determinado 
tópico. Por exemplo, ao acionar o tópico Requisitos Docentes, a tela do computa­
dor exibe urn gráfico contendo cada urna das perguntas relacionadas a esse item. 
Acionado o mouse em qualquer tópico, a tela exibirá as notas brutas fomecidas 
pelos alunos. O sistema fomece também urn relatório de notas de cada pergunta 
que reproduzimos na Tabela 4. 
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Da mesma forma, podemos analisar o desempenho de urn determinado 
departamento; nesse caso, a telaexibe um gráfico parcialmente apresentado na 
Tabela 5, na qual estao comparadas as médias das respostas dos alunos para as 
diversas disciplinas que o Departamento de Física Teórica lecionou. Esse gráfico é 
útil, por exemplo, para os chefes de departamento analisarem os principais pro­
blemas de seus departamentos quanto ao ensino. Da mesma forma, pode-se olhar 
o seu desempenho em cada pergunta que comp6e os seis tópicos apresentados. 
Pode-se, ainda, selecionar outros tipos de amostragem, por exemplo, as discipli­
nas que os alunos de um determinado instituto cursaram (d~plinas lecionadas 
por diferentes institutos também). Esse gráfico é interessante para o Diretor Ad­
junto de Graduac;ao analisar o desenvolvimento de urn determinado curso, por 
exemplo, o curso de Química. Da mesma forma, um Decano pode analisar o 
desempenho dos institutos que comp6em o seu Centro. 

O sistema também permite urna análise da infra-estrutura feita pelos 
alunos e professores, separada por Departamento, Unidade e Centro, e permite, 
ainda, urna análise da motivac;ao para o ensino, por parte dos professores; como 
estes dividem seu tempo entre as diversas atividades. Esse sistema é instalado em 
diversos microcomputadores das Unidades de ensino e pode ser utilizado em 
diversas situac;6es como, por exemplo, em reuni6es de Departamento. 

A cada semestre sao enviados relatórios a todos os professores, chefes de 
Departamento, diretores de Institutos, decanos e diretórios academicos. Os 
professores recebem, para cada disciplina que ministraram, um relatório com os 
gráficos acima descritos e um outro com a distribuic;ao das notas brutas. De urna 
maneira geral, o programa tem valorizado o trahalho docente, dando crédito a 
maioria dos professores que se dedicam com empenho as atividades didáticas. 
Nesse sentido, acreditamos que o projeto tem cumprido a sua finalidade princi­
pal - a valorizac;ao do ensino de graduac;ao -, além de colocar os profess9res e os 
dirigentes em contato com eventuais problemas que persistem no ensino de 
graduac;ao. 

Um outro aspecto positivo do programa é a criac;ao de urna cultura de 
avaliac;ao dentro da UFRJ. Um aspecto negativo é que, embora conhec;amos os 
casos mais problemáticos no ensino de graduac;ao, pelo menos no CT e no CCMN, 
nem sempre tem sido possível saná-Ios. Algumas sugestoes tem sido colhidas ao 
longo desses anos, sobre como considerar esses resultados nos pedidos de 
promoc;ao docente e oferecer cursos de reciclagem didática a alguns professores, 
aproveitando a competencia específica de cada unidade na democratizac;ao do 
seu tipo de saber. Até o presente momento, a coordenac;ao do programa tem ape­
nas estimulado sua utilizac;ao nos diversos palcos de discussao sobre didática, em 
reunioes de departamento, de Instituto etc., dentro do espírito de urna avaliac;ao 
nao-premiativa e nao-punitiva. Trata-se de urn aspecto que será fruto de urna 
discussao mais ampla no funbito da COOPERA. 
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4. Projeto em elabora~ao pela COOPERA 

Em outubro de 1994 foi nomeada urna nova composi~áo para a COOPE­
RA com o objetivo de elaborar e executar urna avalia~áo para a UFRJ dentro das 
diretrizes tra~adas no Documento Básico para Avaliapio das Universidades Brasileiras 
do Programa de Avalia~áo Institucional de Universidades Brasileiras (PAIUB). 
Essa comissáo é composta por dois membros de cada um dos seis Centros da 
UFRJ, tendo sua maioria participado (ou ainda participa) dos consellios Superio­
res da UFRJ. Além disso, boa parte dos doze membros da COOPERA já participou 
de programas ou trabalhos de avalia~áo institucional, contando com quatro 
doutores que trabalham em pesquisa na área de avalia~áo. 

4.1 Metodologia 

Numa visáo contemponlnea, a avalia~áo é entendida, tanto como 
julgamento do valor de urn programa numa institui~áo ou nurn indivídúo, como 
do pr6prio processo pelo qua} esse juízo é formulado. De múltiplas maneiras, 
porém, tais julgamentos sáo mais comurnente elaborados. As vezes o sáo com 
base exclusivamente pessoal e subjetiva que um administrador iso lado, por 
exemplo, venha expressar; outras vezes, pelo consenso de um grupo na análise de 
opinioes e posi~oes diversificadas ou, ainda, levando-se em conta urna exaustiva 
coleta e interpreta~áo de dados. Um pesquisador, por sua vez, poderá formular:. 
seu juízo depois de sofisticada análise estatística com dados objetivosobtidos 
mediante complexos modelos de pesquisa, tentando assegurar altos níveis de 
confiabilidade e validade. 

Aqui se poderia pensar que esse último fosse o modo mais pertinente e 
adequado de se chegar ao juízo valor. Entretanto, tal procedimento tem, por sua 
pr6pria natureza, sérias limita~oes e isso porque as constantes muta~oes e 
complexidades das questoes humanas e sociais nas quais se inseremplenamente 
os temas educacionais e institucionais, desafiam as abordagens avaliativas oriun~ 
das de rigorosas metodologias de pesquisa, nas quais o estudioso mais ocupado 
com problemas de longo alcance, na busca de generaliza~oes e princípios, limita e 
restringe seu campo de observa~áo, o que conduz, militas vezes, o juízo, a solu~oes 
inviáveis para problemas complexos. No caso educacional mais amplo, por 
exemplo, urna avalia~áo clama freqüentemente, por solu~oes a curto prazo, por­
que toca a intensidade dos problemas imediatos e urgentes, táo pr6prios desse 
contexto. Nessa perspectiva, juízos e decisoes emergem, enfrentando pressoes 
sociais, políticas, financeiras e de tempo, as quais náo sintonizam necessariamente 
com a pesquisa academica rigorosa e justamente porque, no caso, ela se faz irrele­
vante. Geralmente, o pesquisador mais afastado das questoes sensíveis e 
emocionais do cenário e protegido pela liberdade academica está freqüentemente 
sujeito, apenas, a crítica de seus pares e, náo, as pressoes da sociedade. Nesse 
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sentido, enquanto o pesquisador é um ocupado com as quest6es que estuda, o 
avaliador é um preocupado com as quest6es e os temas que suscitam solu<;6es de 
várias dimens6es no contexto academico-social mais amplo. Nessa perspectiva, a 
responsabilidade essencial da avalia<;ao seria a de identificar e examinar valores, 
muito além de dados, e promover substancial suporte a decis6es relevantes, utili­
zando plenamente os valores envolvidos junto aos legítimos interessados no ob­
jeto sendo avaliado. 

Tais considera~6es nao desprezam de maneira alguma a contribui<;ao da 
coleta sistemática de informa<;ao e que utiliza a estatística mais sofisticada, ou 
menos, se for o caso, contanto que a informa<;ao seja relevante para a formula<;ao 
ao juízo de valor que, por sua vez, deve iluminar as necessárias mudan<;as no 
processo de aperfei<;oamento. A avalia<;ao em sua integridade, deve estimular a 
flexibilidade e a adapta<;ao por um lado e, ao mesmo tempo, por outro lado, desa­
fiar e provocar as transforma<;6es, sobretudo naqueles - sejam programas, 
institui<;6es ou indivíduos - que se agarram a estabilidade que nao cresce. Urna e 
outra dimensao sao necessárias ao sucesso da avalia<;ao. 

Nessas considera<;6es, em síntese, esta~ as marcas mais recentes e polemicas 
de um conceito de avalia<;ao que, nos últimos cem anos, passou por sensíveis e 
substanciais transforma<;6es teórico-metodológicas, mas lamentavelmente, nem 
sempre acopladas a uma prática inovadora e promissora. Valeria, pois aqui, rever, 
ainda que brevemente, a trajetória dessa evolu<;ao, sobretudo se ela contribuir 
para apontar novos caminhos e esperan<;as para um milenio mais digno na 
educa<;ao, nas institui<;6es e na sociedade em geral. 

Evolu~o do conceito 
A avalia<;ao, portanto, como avalia<;ao educacional teve seu ponto de par­

tida no início do século. V ários avan<;os significativos marcaram esse percurso 
constituindo-se em, pelo menos, quatro gera<;6es de estudiosos cujos nomes nao 
caberiam nos limites deste texto, mas cuja contribui<;ao Guba e Lincoln (1989) 
sistematizam com clareza, de modo a caracterizar cada etapa nos seus essenciais. 

A primeira, principalmente associada a mensura<;ao, nao distinguia 
avalia<;ao de medida, nem na teoria nem na prática. A enfase se colocava na 
utiliza<;ao de testes para a verifica<;ao de rendimento escolar, e seu valor residia no 
aprimoramento de tais medidas. O papel do avaliador era, entao, eminentemente 
técnico. 

A segunda gera<;ao, voltada para a verifica<;ao do alcance dos objetivos, 
adquiriu visao mais descritiva do rendimento do aluno. Tomava-se, também, evi­
dente a necessidade de se rever o currículo escolar. Mais ainda, nessa fase, emergiu 
o termo avaliaflIo educacio1Ull na expressao de Tyler (1934), e daí eclodiu grande 
expansao da tecnología de elabora<;ao de testes, tanto com rela<;ao a objetivos como 
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a diferen<;as individuais ou ao estabelecimento de normas regionais ou nacionais, 
especialmente no contexto norte-americano. Deu-se, entao, urna grande expansao 
de modelos de avalia<;ao que explicavam rela<;oes entre as variáveis do fenómeno 
educacional maior, fosse ele programa ou institui<;ao, ou currículo, ou sistema. 
Faltava, porém, a complexidade desses modelos, utilidade e relevancia aos que 
deveriam se beneficiar da avalia<;ao. A distin<;ao entre medida e avalia<;ao foi 
mareante nessa fase, e o papel do avaliador, embora ainda técnico, foi muito mais 
o de descrever padroes e critérios em rela<;ao ao sucesso ou ao fracasso de objeti­
vos. 

A tereeira gera<;ao surgiu em decorrencia das limita<;oes detectadas na fase 
anterior, em rela<;ao a excessiva dependencia da defini<;ao de objetivos. Progra­
mas e projetos, nos seus variados campos de conhecimento, hem sempre 
estabeleciam, a priori e com rigor, seus objetivos, o que bloqueava o processo 
avaliativo, tornando-o, muitas vezes, inútil e pouco relevante (Gronbach, 1963). 
Mais ainda, o aspecto puramente descritivo da fase anterior ornitia o que se tornava 
essencial no processo avaliativo, ou seja, o julgamento de valor, e este foi o que 
caracterizou essa tereeira gera<;ao. O papel do avaliador, de acordo com uma 
multiplicidade de modelos de avalia<;ao, se distinguiu predominantemente como 
o de juiz. 

Conquanto essas tres gera<;oes tivessem representado urn avan<;o no 
desenvolvimento do conhecimento em avalia<;ao, alguns problemas se agudizaram 
na tentativa de o avaliador integrar todos esses papéis técnicos, descritivos e de 
julgamento. Nesse sentido, algumas tendencias tornaram-se conflitantes eo foram, 
principalmente no que diz respeito a rela<;ao entre gerenciamento e avalia<;ao, a 
falha em integrar a pluralidad e de valores e ao compromisso rígido com o 
paradigma científico de investiga<;ao (Guba e Lincoln, 1989). 

A quarta gera<;ao emerge entao e se identifica, principalmente, pela busca 
de urn enfoque mais amplo e amadurecido de avalia<;ao, indo para além de urna 
posi<;ao supostamente científica e meramente voltada para a coleta de informa<;ao, 
a fim de envolver aspectos humanos, políticos, sócio-culturais e contextuais, sendo 
a negocia,íio elemento crucial de integra<;ao. Nesse sentido, sao levadas em 
considera<;ao as preocupa<;oes, as percep<;oes, as constru<;oes e os valores dos 
interessados em rela<;ao ao objeto de avalia<;ao. É, sobretudo, em respeito a 
dignidade, a integridade e a privacidade de cada um dos envolvidos que o processo 
deve ser trabalhad9, o que implica intensa participa<;ao e criatividade na constru<;ao 
de metodologias de abordagem. Em síntese, poder-se-ia dizer que urna gera<;ao 
nao eliminou a anterior mas, sim, buscou superá-Ia, sempre incorporando aspec­
tos indispensáveis na essencia do processo avaliativo. 

Na prática, sao as várias concep<;oes do enfoque de avalia<;ao que se 
prioriza, que vao gerar as diferentes abordagens avaliativas. De qualquer forma, 
é possível que, de um modo geral, o papel da avalia<;ao é dar respostas as 
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indagac;oes que, por sua vez, provem essencialmente de tres grupos de 
interessados: os que tem poder de decisao sobre o objeto ou o foco em questao 
(programa, curso de ac;ao, instituic;ao ou outro); os que, fora da instituic;ao ou 
desse objeto, influem direta ou indiretamente na formulac;ao de políticas relacio­
nadas ao foco de atenc;ao; e aqueles que formam o corpo da instituic;ao ou do 
programa e que vivem e dinamizam seu cotidiano (Tijiboy, Penna Firme e Stone, 
1990). . 

Assim, é das preocupac;oes dos interessados e do tipo de questoes que se 
formulem que o caminho ou a abordagem para a resposta mais apropriada a cada 
caso, o que poderia gerar urna abordagem voltada para os propósitos ou objetivos 
do programa, para o gerenciamento ou, ainda, para os destinatários. Tais 
direcionamentos inspirariam as diferentes metodologias para a busca e a 
interpretac;ao das informac;oes. Responder, porém, a todos esses interesses é o 
genuíno desafio da avaliac;ao. Assim, o que mais contemporaneamente emerge e 
que possui maior sintonia com a concepc;ao de avaliac;ao no perfil da quarta gerac;ao 
é a abordagem voltada para os participantes, ou seja, todos que, de alguma for­
ma, estao envolvidos com o objeto da avaliac;ao. A característica principal dessa 
abordagem é a de responder a multiplicidade de interesses, por sua flexibilidad e 
e sua amplitude. Conhecida como abordagem responsiva (Stake, 1975), ela leva em 
considerac;ao toda e qualquer indagac;ao que se apresente ao longo do processo 
avaliativo, detectando ou criando, para cada urna, os procedimentos 
metodológicos mais pertinentes. Estes, por sua vez, tendem a privilegiar a 
descoberta, urna abordagem que envolve democraticamente todos os integrantes 
do objeto-alvo, em todo o curso do projeto ou programa. Inerente a concepc;ao de 
avaliac;ao aqui defendida, impoe-se a necessidade de urna postura crítica perma­
nente da própria avaliac;ao; é o que chamamos de meta-avaliac;ao - urna visao 
crítica do processo avaliativo que aqui é brevemente comentado. 

Meta-avaliafiio 
Toma-se cada vez mais inadmissível conviver com a defasagem entre 

organizac;oes cada vez mais dinfunicas e flexíveis, por um lado, e a visao retrógra­
da da concepc;ao e dos métodos de avaliac;ao, por outro. Isso decorre nem tanto 
pela lacuna da produc;ao do conhecimento na área de avaliac;ao, rápida e 
substancialmente desenvolvida nas duas últimas décadas, mas, sim, por urna 
prática arbitrária e distorcida, porque desvinculada das conquistas teórico­
metodológicas já alcanc;adas. Tem faltado, sobretudo, a crítica ao que se divulga 
como resultados de avaliac;oes que, as vezes, sao pseudo-avaliafoes por sua 
fragilidade, superficialidade e manipulac;ao; outras vezes, sao as quase-avaliafoes 
que, embora nao incluídas de modo algum nas anteriores, sao, entretanto, muito 
mais identificadas com a pesquisa e, por isso, nem sempre úteis aos propósitos 
avaliativos. Raramente se trata de verdadeiras avaliafoes nas quais o juízo de valor 
tem lugar primordial, e questoes essenciais, referentes a mérito e a relevancia, sao 



AVAUA~O NA UNlVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO... C. E. BIELSCHOWSKY, ET AL./137 

objetos de aten<;ao. Nesse contexto, as dimensoes filosóficas, políticas, 
metodológicas, sociais, pedagógicas e técnico-científicas da avalia<;ao sao consi­
deradas nas suas múltiplas implica<;oes. 

No momento atual, de acentuada crise social e económica, marcada pela 
convulsao de valores éticos e morais, simultaneamente com a preocupa<;ao por 
urna sociedad e melhor, nao se pode prescindir de urna postura sensível ~ crítica e, 
sobretudo, de um compromisso sério com solu<;oes que conduzam ao 
aperfei<;oamento constante dos empreendimentos humanos. Avalia<;oes devem 
servir a esse propósito. 

Entende-se que avaliar se caracteriza como urna a<;ao que orienta os 
caminhos que um programa e urna institui<;ao devem seguir e que estimula seus 
participantes a segui-Ios, gerando e preservando o seu compromisso de assim 
proceder. Vale entao, agora, ressaltar o que representariam os critérios para se 
guiar a própria avalia<;ao. Tais critérios ou padroes estabelecidos por urna comissao 
inter-disciplinar de grande alcance Uoint Committee on Standards Jor Educational 
Evaluation, 1981) contribuem, sem dúvida, para iluminar urna necessária e per­
manente reflexao sobre a qualidade de nossas avalia<;oes. Indicados por doze 
organiza<;oes envolvidas e preocupadas com a avalia<;ao educacional após cerca 
de quatro anos de trabalho envolvendo aproximadamente duzentas pessoas, esses 
critérios somam um elenco de trinta proposi<;oes que se agrupam em quatro 
categorias: utilidade, viabilidade, exatidao e ética. 

Quanto a utilidade, enfatiza-se que o processo avaliativo em sua totalidade 
deve ser útil a todos os envolvidos. A viabilidade diz respeito a possibilidade de 
execu<;ao e a oportunidade no tempo, no espa<;o e nas condi<;oes em geral e, por 
isso, trata-se de viabilidade técnica, administrativa, política, academica e social, 
entre outras. Quanto a exatidiío, é o mesmo que dizer corretamente conduzida, o 
melhor possível, com instrumentos adequados e sintonizados com a fonte de 
informa<;ao e a questao avaliativa. Finalmente, quanto a ética, o essencial é que a 
avalia<;ao seja conduzida sempre que for apropriado faze-Io, ou seja, de modo 
justo, sem ferir valores e for justificada com transparencia e respeito entre os que 
dela participam. É a dimensao ética precisamente que se vincula mais 
substancialmente a formaliza<;ao do juízo de valor, seja ele de mérito ou de 
relevancia. Sobre esse aspecto crucial, algumas considera<;oes serao feitas. 

Na busca do juízo de mérito e da relevancia 
A essencia do processo avaliativo consiste em julgar o mérito ou a 

relevancia (e, de preferencia, ambos) do seu objeto-alvo. O mérito é basicamente a 
qualidade do programa ou da institui<;ao que garante as condi<;oes para alcan<;ar 
seus propósitos. É a seguran<;a no caminho do cumprimento da missao. Nesse 
sentido, o programa só é mentório se dotado de recursos, de pessoal competente, 
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de boa utilizac;ao e de tudo o mais que favore;a o seu sucesso para os resultados 
pretendidos ou inesperados. A relevancia é basicamente o que diz respeito a esses 
resultados. É o alcance de propósitos, o impacto academico e social e a mudanc;a 
nos indivíduos, nos destinatários do programa, nos interessados, na comunidade 
academica e na sociedade em geral. Portanto, nao basta o ser meritório, é necessário 
o ser relevante. 

Julgar, portanto, urna e outra dimensao - o mérito e a relevancia - é crucial 
num processo avaliativo total que pretende obter transfonnac;oes mais arrojadas 
e inovadoras. A identificac;ao dos sinais concretos e específicos de mérito e de 
relevancia no programa ou na instituic;ao, ou nos seus integrantes é, sem dúvida, 
um processo criativo e próprio de cada caso em particular. É, porém, uma tare fa 
participattiva e democrática e, por certo, sumamente educativa. 

Trafando um trajeto metodológico 
No concerto de todas essas reflexoes de fundamentac;ao de um plano de 

avaliac;ao para a UFRJ, o trajeto emerge naturalmente para a conduc;ao 
metodológica da tarefa. Nessa confluencia, estudos e experiencias anteriores 
(Tijiboy, Penna Finne e Stone, 1990) emprestaram sua contribuic;ao pertinente e 
significativa na concepc;ao e na fonnulac;ao de passos metodológicos, coerentes 
com os princípios teórico-metodológicos mais contemporaneos da avaliac;ao já 
aqui, de certo modo apresentados. Assim, se desencadeou a trajetória. Na dinfunica 
e na criatividade das discussOes inter-disciplinares, o processo metodológico rnais 
adaptado para o contexto da UFRJ foi tomando sua própria configurac;ao. 

Primeiro, a identificac;ao, a análise e a priorizac;ao de preocupac;oes, ou 
melhor, de temas preocupantes entre os interessados no objeto da avaliac;ao - a 
UFRJ - , o que acentua o compromisso de cada um e de cada grupo representativo 
em relac;ao a Universidade. Segundo, a fonnulac;ao de Questoes Avaliativas que na­
turalmente emergem das preocupac;oes levantadas. As questoes explicitam mais 
claramente o foco da avaliac;ao e se direcionam para o juízo de valor que deverá 
ser emitido sobre o mérito ou a relevancia desse foco. Terceiro, a busca de indica­
dores que melhor expressem o significado do mérito ou da relevancia exigido 
pelas Questoes Avaliativas, o que pode ocorrer mediante análise lógico-teórica ou 
da observac;ao de pistas ou sinais procurados diretamente no campo. Assim, se 
faz o elo de ligac;ao entre a questao e a infonnac;ao e a resposta a ser construída em 
tennos de juízo de valor. Quarto, a coleta de inforrnac;óes pertinentes, extraindo­
as das fontes apropriadas e utilizando técnicas adequadas e diversificadas, na 
tentativa de encontrar evidencias sobre o mérito e a relevancia do foco de avaliac;ao, 
apontadas pelos indicadores. Sao essas evidencias que vao permitir a fonnulac;ao 
do juízo de valor sobre mérito e relevancia. Quinto, a análise e a sistematizac;ao 
das inforrnac;óes coletadas no campo pela comparac;ao com padróes de excelencia 
discutidos e negociados participativamente na comunidade academica e social 
em geral. Sexto, a interpretac;ao dos resultados como ponto culminante do processo 
avaliativo, pois é o momento crucial da fonnulac;ao de juízos a luz dos parfunetros 
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para se chegar a conclusoes sobre o mérito e a relevancia do "avaliando" e propor 
recomenda<;oes que esclare<;am decisoes e a<;oes de sustenta<;ao, corre<;ao e 
aperfei<;oamento contínuo. Sétimo, divulgar a resposta as questoes avaliativas for­
muladas e que sao o resultado da avalia<;ao realizada. É essencialmente a 
comunica<;ao as diversas audiencias de interessados envolvendo-as, assim, no 
compromisso das necessárias mudan<;as. 

Corolários e desdobramentos desse trajeto poderao emergir, entendendo­
se que o processo é dinfunico e responsivo as necessidades próprias de cada con­
texto ou situa<;ao. Vm aspecto fundamental do método é a negocia<;ao que pervade 
as intera<;oes entre os vários atores interessados e participantes. Outro aspecto 
mareante é a pluralidade nas fontes, nas técnicas e nos instrumentos, dependendo 
da natureza da questao avaliativa, do tipo de indicador-quantitativo ou qualitativo 
ou ambos. Sobretudo, vale dizer que a trajetória nao termina aqui; ela se reduz ou 
cresce, mas sempre se aperfei<;oa. Nesse sentido, urna defini<;ao tentativa de 
avalia<;ao talvez pudesse melhor concluir, temporariamente, a trajetória aqui 
explicitada, enfatizando o caráter de flexibilidade, de participa<;ao e de cria<;ao da 
avalia<;ao tal como contemporaneamente convém entende-la ... um processo pelo 
qual avaliadores e interessados juntos e em coIaborQ{ao criam urna constru(íio consensual 
de valor a respeito de algum tema. Tal constT14ao está sujeita ii contínua reconstru~ao, 
incIuindo refinamento, revisíio e, se necessário, substitui~ao. 

Com tal concep<;ao, o projeto de avalia<;ao na UFRJ, teve como ponto de 
partida a identifica<;ao dos temas preocupantes dos quais foram geradas as 
Quest6es avaliativas, conforme trajetória anteriormente mencionada. Das Questoes 
avaliativas emergiram indicadores, a partir dos quais, estao sendo elaborados ins­
trumentos avaliativos de caráter qualitativo e quantitativo, em consonancia com 
as questoes, os indicadores e as fontes de obten<;ao de informa<;ao. Para melhor 
ilustrar o processo, sao aqui apresentadas as Questoes avaliativas que deverao 
nortear a tarefa. 

4.2 Questoes avaliativas 

As questoes avaliativas refletem, fundamentalmente, o objetivo maior do 
trabalho de avalia<;ao antes mencionado, ou seja: 

Verificar a eftcácia da a(íio da UFRJ na sociedade brasileira, tendo como corolário, 
conhecer a UFRJ e subsidiar a~óes na UFRJ visando a efidencia da sua reIa(íio com a 
sociedade Brasileira. 

1. A docencia em Gradua<;ao tem presen<;a significativa no conjunto das 
atividades dos Docentes? 

2. A estrutura e a prática administrativas da UFRJ favorecem as atividades 
de ensino, pesquisa e extensao? 
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3. Os programas curriculares, a capacita<;ao e aloca<;ao dos docentes, a 
metodologia de ensino utilizada, os estágios e a infra-estrutura de apoio 
disponível na UFRJ sao adequados a produ<;ao de conhecimento e a 
forma<;ao de profissionais? 

4. A intera<;ao entre os participantes da UFRJ facilita o intercambio cultural, 
político e científico? 

5. Até que ponto os docentes e funcionários técnico-administrativos estao 
motivados para o exercício de suas fun<;óes? 

6. A articula<;ao entre Gradua<;ao, Pós-Gradua<;ao e Extensao contribuem para 
a eficácia da a<;ao da UFRJ? 

7. Qual o juízo que a sociedade faz da UFRJ? 

8. Em que sentido professores e funcionários entendem a rela<;ao entre a UFRJ 
e o Estado? 

9. As estratégias de tnilrketing da UFRJ sao eficazes? 

10. Até que ponto a UFRJ tem viabilizado a sua articula<;ao com a sociedad e, 
considerando sua intera<;ao com empresas públicas e privadas, com escolas 
públicas e privadas do 1!! e 2!! graus, com institui<;óes da sociedade civil 
(OAB, lAB etc.) e com organismos internacionais como a UNESCO? 

11. Os egressos da UFRJ estao inseridos com sucesso, no mercado de trabalho? 
Eles tem sido ajudados pela UFRJ em sua inser<;ao no mercado de trabalho? 
Eles mantem algum tipo de vínculo com a UFRJ ? 

12. O processo de sele<;ao no Vestibular tem sido adequado? 

5 - Considera~oes Finais 

O processo de avalia<;ao na UFRJ está desencadeado. Muitas corre<;óes 
poderao ser feitas no curso de seu desenvolvimento. Muitos desdobramentos sig­
nificativos emergirao e eSSa flexibilidade é própria e necessária numa concep<;ao 
contemporanea de avalia<;ao. O essencial é manter a dinamica do processo e 
sobretudo desenvolver a cultura de avalia<;ao. Assim, enfocar hoje um departa­
mento, urna unidade, a própria institui<;ao é apenas um episódio num contexto 
mais amplo que os resultados vao iluminando no sentido de promover as 
necessárias transforma<;óes academicas e sócio-políticas. Avalia<;ao serve para fa­
cilitar o entendimento das múltiplas rela<;óes numa situa<;ao institucional total. 
Aqui vale dizer que o mais importante é a informa<;ao que sustenta a negocia<;ao 
e nao o que é calculada para apontar a decisao correta. E nessa perspectiva, a 
comunica<;ao informal é muitas vezes altamente significativa e nao pode ser des­
considerada. Muito do que se tem escrito e dito sobre avalia<;ao, recomenda pla-
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nos cientificamente rigorosos, entretanto ela deverá utilizar vários formatos e em 
muitas circunstancias, abordagens menos rigorosas tem valor crucial, na medida 
em que a avaliac;ao precisa cumprir seu papel social. Nesse sentido é fundamental 
que se assegure a crítica ao processo avaliativo em si mesmo, o que ocorre, em 
grande parte, no intercambio entre pares. 

Aqui faz sentido a questao da avaliac;ao interna e externa. O que se apren­
de num processo de auto-avaliac;ao pode ser aperfeic;oado e melhor esclarecido 
no diálogo com o avaliador externo que, por sua vez só terá a visao mais pertinen­
te e apropriada do objeto em foco se integrar as informac;óes e os juízos dos que 
internamente vivenciam determinado programa. E nesse conjunto todos aprendem. 
O avaliador é um educador, seu sucesso deve ser julgado em func;ao do que outros 
aprenderam dele. (Gronbach, 1980) Finalmente, vale enfatizar, e é o mesmo referi­
do autor quem recomenda, a qualidade científica do processo avaliativo nao é o 
critério principal. Uma avaliac;ao deve ser compreensível, correta e completa, e 
acreditada pelos participantes de todos os lados e posic;óes. 
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Introdu~ao 

A VOZ do estudante constitui o núcleo do presente trabalho, que tem 
como objetivo principal contribuir para a implementac;ao da Avaliac;ao Institucio­
nal e, conseqüentemente, para o desenvolvimento da qualidade do ensino e das 
condic;6es de vida universitária oferecidas por urna Instituic;ao Comunitária 
brasileira ao seu alunado. Ouvi-lo a respeito daquilo que ele tem a dizer sobre 
ensino e Universidade, depois de passar um período relativamente longo enquanto 
estudante, é considerado, desta forma, de importancia fundamental. 

Ao elaborar o Projeto, tinha-se como objetivos, a curto prazo: a) contri­
buir para o processo de Avaliac;ao Institucional, urna das plataformas de ac;ao da 
atual Administrac;ao da Universidade; b) contribuir para o desenvolvimento da 
consciencia da necessidade de se promover reformulac;6es no sentido de se pro­
porcionar melhores condic;6es de ensino e de vida universitária em nível de 
Instituic;ao. A médio e a longo prazo, pretendia-se que os resultados deste estudo 

o presente texto tem por base urna pesquisa coletiva e interdisciplinar que foi realizada 
pelos autores, intitulada: "O estudante e a questáo da qualidade do ensino superior" junto 
ao Programa de Mestrado em Educa¡;:áo da PUCCAMP. 
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pudessem apontar para dimensoes mais amplas do PROJETO PEDAGóGICO DA 
UNIVERSIDADE, elaborado e implementado a partir de 1982 e que concretiza 
um ideal de comprometimento efetivo com os princípios adotados por expressiva 
parcela da Igreja no campo educacional, no sentido de contribuir para a constru<;ao 
de urna sociedad e mais humana, justa e igualitária. 

O estudo, como se verá, se por urn lado mostra resultados que podem ser 
considerados como bastante favoráveis a determinados cursos e a Universidade, 
em geral, por outro lado sugere ·mudan<;as, as vez es radicais, em termos de 
currículos e de atitudes em rela<;ao a docencia e a Universidade. Acima de tudo, 
porém, os resultados levantam urna série de indaga<;oes que se constituem como 
verdadeiros desafios ao corpo docente, a Administra<;ao Central e aos estudantes 
daPUCCAMP. 

1 - A Institui~ao 
O estudo teve lugar na Pontificia Universidade Católica de Campinas -

PUCCAMP - situada em Campinas, cidade com aproximadamente um milhao de 
habitantes, distante 100 km ao norte de Sao Paulo, a capital do Estado do mesmo 
nome. Conta com 40 cursos de gradua<;ao com aproximadamente 20.000 alunos, 5 
cursos de pós-gradua<;ao stricto sensu com quase 1.000 alunos, 13 cursos de 
especializa<;ao, um curso de doutorado, 1.400 professores e 1.200 funcionários, 
mantendo cursos diurnos e no turnos, praticamente na mesma propor<;ao. 

A Institui<;ao data do ano de 1941, quando a diocese de Campinas criou a 
Faculdade de Filosofia, Ciencias e Letras e a Faculdade de Ciencias Económicas. 
Em seguida vieram outras faculdades, surgindo em 1955 a Universidade Católica 
de Campinas, tornada Pontificia em 1972. Do antigo casarao inicial no centro ur­
bano, ampliou-se, na década de 70, contando hoje com cinco locais diferentes si­
tuados nos arredores da cidade, distantes uns dos outros até 25 km: é, assim, 
urna Universidade multicampi. 

Na área de Ciencias Biológicas e da Saúde ~ Campus tem 265.000 metros 
quadrados, mantendo cursos, laboratórios, o Hospital, urna unidade psiquiátrica 
de urgencia e várias clínicas especializadas. As práticas da saúde estendem-se 
para centros de saúde periféricos, clínicas de odontologia, fono audio logia e 
psicologia. 

Na área de Ciencias Exatas e Tecnológicas, além dos cursos específicos, 
assessora comunidades de favelas com projetos, fazendo levantamentos 
topográficos, fiscaliza<;ao de obras, projetos de saneamento e de educa<;ao am­
biental. 

Na área de Ciencias Humanas, reúne grande parte de seus cursos de 
gradua<;ao e de pós-gradua<;ao, indo da comunica<;ao a economia, da psicologia a 
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contabilidad e, desenvolvendo projetos de pesquisa e extensao em Ciencias Sociais 
aplicadas, Letras e Artes e nas Ciencias Humanas em geral. 

Há urna série de outros servi~os que estao ligados a esse conjunto de 
atividades: a Biblioteca informatizada e com mais de 140.000 volurnes; a Assessoria 
de Estágios; os Núcleos de Educa~ao e de Saúde; os Convenios com setores estatais 
e com empresas; o Centro de Cultura e Arte, com o Museu Universitário, o Coral 
Universitário, o Grupo Experimental de Teatro e o Grupo de Dan~a; a Universidade 
da Terceira Idade; a Universidade do Trabalhador, o Centro Interdisciplinar de 
Aten~ao ao Deficiente e outros. 

Comunitária e com projeto institucional claramente voltado para o 
atendimento da maioria da popula~ao, a Puccamp encontra-se em processo de 
constru~ao de urna verdadeira comunidade academica: é importante enfatizar o 
apoio dado para a realiza~ao de estudos como o presente, que explicitam suas 
próprias falhas e desacertos. 

As possibilidades de realiza~ao de investiga~6es dessa natureza, com ple­
na liberdade, situam a Puccamp ao lado de Universidades consideradas como 
"Institui~6es de ponta" no país. Institui~6es com problemas a resolver e ao mesmo 
tempo Institui~6es modernas, que optaram por ter como alunos, indivíduos críti­
cos que sempre acabam por criticá-Ias também. 

11 - Questoes de metodologia: como foi desenvolvido 
o estudo 

Os sujeitos do estudo foram os estudantes que em 1992 concluíram os 40 
cursos oferecidos pela PUCCAMP. Em número de 3.157, eles assim se distribuíam, 
segundo as "Grandes Áreas de Conhecimento": Ciencias Biológicas e Ciencias da 
Saúde, 897 concluintes; Ciencias Exatas e Engenharias, 284; Ciencias Humanas, 
435; Ciencias Sociais Aplicadas, 1304; Letras e Artes, 237 estudantes. Os concluintes 
de cursos noturnos correspondem a aproximadamente metade dessa popula¡;iio vindo, 
a seguir, os concluintes de cursos diurnos em tempo parcial. Os concluintes de 
cursos em período integral correspondem a pouco mais de 1/5 da popula~ao 
estudada. 

O total de respondentes - 2.172 - corresponde a 68,8% dos formandos de 
1992, cabendo destacar que em todos os cursos os índices de respondentes 
situaram-se acima de 50,0% em rela~ao ao universo dos estudantes em vias de 
cola~ao de grau. 

O instrumento utilizado para fins de coleta de dados foi elaborado sob a 
forma de questionário, composto de tres partes. A primeira delas contém cinco 
quest6es abertas, visando colher dados relevantes sobre os seguintes aspectos: 1) 
motiva~ao para o exercício da profissao para a qual está se habilitando; 2) percep~ao 
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sobre a qualidade do ensino, ressaltando seus aspectos positivos e negativos abor­
dados em cinco sub-itens: conteúdos desenvolvidos nas várias disciplinas, 
bibliografia, didática dos professores, processos de avalia<;ao, atividades práticas; 
3) aprecia<;ao global sobre o curso; 4) situa<;óes de aprendizagem - aspectos positi­
vos; 5) situa<;óes de aprendizagem - aspectos negativos. 

A segunda parte do questionário constituiu-se de tres itens também 
abertos, abordando tópicos sobre a Universidade: a auto-percep<;ao do estudante 
enquanto universitário; as condi<;óes de vida uruversitária que a PUCCAMP lhe 
oferece; seu caráter de Universidade Católica, que deve articular ciencia e fé, plu­
ralismo e doutrina católica; comentários, perguntas, sugestóes e críticas que o 
estudante desejasse fazer visando a melhoria da Institui<;ao. 

A terceira parte contém quarenta e quatro itens fechados elaborados com 
a iínalidade de se caracterizar os formandos sob os seguintes aspectos: dados 
pessoais, prioridade e critérios de escolha do curso; escolaridade de 20 grau e 
freqüencia ou conclusao de outro curso superior; situa<;ao do aluno trabalhador; 
estudos extra-classe e hábitos de estudo; rela<;ao entre o curso que está concluindo 
e expectativas de trabalho; expectativas imediatas e a longo prazo em rela<;ao a 
profissao e/ou a carreira academica; nível sócio-económico familiar 1; rela<;ao en­
tre término de curso, competencia profissional e cidadania. 

No tratamento dos dados os procedimentos se diferenciaram conforme se 
tratasse de itens aos quais os sujeitos deveriam assinalar as alternativas que lhes 
eram oferecidas a "itens fechados" ou de itens que implicassem respostas 
discursivas. 

No primeiro caso - itens fechados - a leitura das respostas fornecidas pe­
los estudantes em formulário ótico foi realizada por leitora IBM, sendo a seguir 
gravadas em fitas magnéticas. O processo de tabu1a9Jio foi efetuado em computador 
IBM/3 modelo 10, do CPD (Centro de Processamento de Dados da PUCCAMP). 

No segundo caso, adotaram-se dois tipos de procedimentos: 

10) As respostas dadas pelos alunos a um dado item do questionário foram 
objeto de leituras por duas pessoas (auxiliares de pesquisa, professores do Pro­
grama de Mestrado, e alguns alunos do mesmo Programa), que as classificaram 
em fun<;ao do sentido favorável ou desfavorável nelas contidos, em a) positivas; 
b) negativas; c) positivas e/ou negativas com ressalvas; d) difusas; e) outras. 

Nos casos em que as classifica<;óes feitas pelos leitores nao apresentaram 
concordancia, um terceiro elemento se manifestou a respeito, discutindo-se a se­
guir, os resultados das tres aprecia<;óes. 

Os resultados, transcritos em matrizes - um para cada item/ curso espe­
cialmente elaboradas para este fim - foram tabulados e a seguir, expressos em 
termos percentuais e através de gráficos. 
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2°) Foram feitas sucessivas leituras das respostas dadas pelos estudantes 
aos itens do questionário, destacando-se períodos e marcas dos discursos, obtendo­
se "recortes" que foram transcritos em folhas próprias de forma a facilitar um 
processo sistemático de busca de unidades de significados relevantes aos objeti­
vos da pesquisa. Surgiram assim agrupamentos, isto é, categorias de respostas 
que fomecem estrutura de cada item do questionário. Os extratos incorporados 
ao presente texto constituem enunciados dos próprios estudantes e foram consi­
derados como exemplos significativos de tudo aquilo que eles expressaram.2 

A propósito cabe lembrar a necessidade de se ter presente as condic;óes de 
produc;áo configuradas no discurso dos concluintes pesquisados. Estas sáo frutos 
de um contexto específico de enunciac;áo que faz com que tais discursos tenham 
urn efeito de sentido, que seria diferente se tivessem sido produzidos em condic;óes 
diversas aquelas em que efetivamente se realizaram. 

É preciso destacar o sujeito da pesquisa que, ao responder o questionário, 
ao mesmo tempo estava na posic;áo de Estudante Universitário (aluno), estava 
também no condic;áo de ConcIuinte. As suas apreciac;óes sáo, portanto, produzidas 
em um contexto bastante específico frente ao seu trajeto academico-universitário 
percorrido ao longo da sua permanencia de enunciac;áo (BALZAN, Newton; 
MENEGHEL, Stela Maria.; JAKUBOWSKI, Cláudia D., 1993) 

Desta forma, embora tenha sido dada prioridade a abordagem qualitativa 
no tratamento dos dados, nao se descartou o recurso a processos quantitativos, 
sempre que considerados relevantes. 

Mais que conclusóes ou apresentac;ao de orientac;óes normativas, o Estudo 
sugere um conjunto de informac;óes que convidam a estudar em maior 
profundidade as questóes aqui levantadas e analisadas e, sobretudo, convidam a 
urna constante reflexao Sobre a PUCCAMP enquanto Universidade Católica e sobre 
a qualidade dos cursos que ela oferece aos seus estudantes. 

III - Perfil Sócio-Cultural do Concluinte 

Este jovem, que passou quase 3/4 de sua vida sob um regime autoritário, 
terá passado por urna série de frustrac;óes que sucederam ao advento da "Nova 
República" e, a seguir, presenciado o processo que culminou com o "Impeachment" 
do Presidente, fato que, por mais paradoxal que possa parecer, lhe terá dado novo 
animo em relac;ao aquilo que certamente constitui a raíz de nossos problemas: a 
cidadania. 

Nosso jovem estudante cursou todo o Ensino Médio - antigo "Curso Cole­
gial" - e inicim.i seu Curso Superior durante urna década de grande complexidade 
em termos políticos, económicos e sociais para a América Latina, isto é, os anos 
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80. Os 51% dos concluintes que cursaram Escolas Públicas antes de ingressarem 
na Universidade, o fizeram quando esta já se encontrava em período de forte 
decadencia. 

A nova onda de neo-liberalismo e a conseqüente importancia atribuída ao 
Mercado como elemento-chave da vida social, provavelmente terao contribuído 
para tendencias a atitudes competitivas, "fechadas" e individualistas em rela~ao 
a Universidade, aos Cursos e a própria sociedade. 

Os dados coletados sobre os estudantes-concluintes levam-nos a 
questionar, já num primeiro momento, se nos encontramos diante de urna 
PUCCAMP, de duas PUCCAMP's - a diurna e a no turna - ou de várias 
PUCCAMP's, presentes num mesmo período e por vezes num mesmo curso. 

Enquanto 2/3 dos estudantes do período noturno freqüentaram escolas 
públicas de nível médio, apenas 1/3 dos estudantes do período diurno o fizeram 
neste mesmo tipo de Institui~ao. É preciso destacar, a propósito, que a Escola PÚ­
blica, no Brasil, encontra-se em franca decadencia quanto a qualidade de servi~os 
prestados a popula~ao. Enquanto apenas 12,9% dos concluintes de período diur­
no sao filhos de trabalhadores, em se tratando de período noturno a presen~a 
desse grupo atinge 43,4%. Enquanto mais da metade dos estudantes dos cursos 
noturnos tem renda média familiar mensal de "até dez salários mínimos", é infe­
rior a 1/3 o número de estudantes de cursos diurnos nesta mesma situa~ao. Se 
quase a metade dos pais dos estudantes-concluintes de cursos diurnos tem 
escolaridade superior, este nível mal chega a 1/6 no caso de país dos estudantes 
de cursos noturnos. 

o cruzamento de dados permite a identifica~ao de cursos cujos alunos se 
situam num "patamar superior", isto é, estudante, que contam com condi~6es 
privilegiadas em termos de escolaridade anterior a Universidad e, condi~6es para 
estudo e histórias de vida caracterizadas por um maior número de ofertas culturais 
e de cursos cujos alunos encontram-se diante de condi~6es mais adversas. Os 
mesmo cursos, se oferecidos em período noturno, tem estudantes cujos perfis sócio­
culturais diferem substancialmente d~ seus colegas do período diurno. 

Essas constata~6es sugerem urna série de indaga~6es a respeito da 
possibilidade - e necessidade! - de se atuar nos Cursos Noturnos, oferecendo-se, 
neste período, ensino em nível de excelencia. Nao é possível que aos alunos desse 
período sejam oferecidos cursos fracos, ou "simplificados", sob a desculpa de que 
eles trabalham e, portanto, nao tem tempo para estudar. Há urna certa verdade 
quanto ao fato de eles disporem de menos tempo para estudar do que os alunos 
do diurno. Basta dizer que 89% dos estudantes do Noturno exercem algum tipo 
de atividade remunerada, sendo que quase a totalidade dos mesmos dedica mais 
de 6 horas diárias ao trabalho. No entanto, poucos alunos declaram niio dispor de 
tempo algum para estudos extra-classe: 3,3%, no caso dos estudantes do Noturno e 
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1,3% em se tratando dos estudantes do Diurno. Isto tudo significa que os cursos 
no turnos merecem tratamentos adequados as circunstancias específicas de sua 
clientela, sugerindo que outras formas de ensino devam ser buscadas para ela, de 
modo a se garantir excelente qualidade, apesar do menor tempo disponível para 
atividades de cIasse e extra-cIasse. 

A propósito, ressalta-se na pesquisa o desconhecimento, por parte do 
estudante, do Projeto Pedagógico da Universidade - ignorado pela absoluta maioria 
do alunado - bem como em relac;ao a opc;ao por solw;6es predominantemente 
individuais quando situados diante de alternativas que possam contribuir para 
melhorar o país: "agir honestamente" aparece em primeiro lugar, vindo, a seguir, 
"colaborando para que a sociedade se organize", em se tratando de alunos do 
diurno. A inversao observada, sob este aspecto, quando se toma como referencia 
os alunos do noturno, que optaram majoritariamente por soluc;6es que envolvem 
a coletividade, indica que provavelmente existem condi<;6es favoráveis, presen­
tes neste grupo, capazes de reverter o processo de ensino ora vigente, o qual nao 
tem levado em considerac;ao as experiencias de vida que os mesmos possuem, o 
trabalho, acima de tudo. 

IV - Aprecia~ao sobre a qualidade do ensino 

A apreciaC;ao sobre a qualidade do ensino foi feita através de seis quest6es 
discursivas em que o concIuinte deveria examinar o ensino e a aprendizagem 
vividos durante seu curso de graduac;ao. 

O tratamento dado as respostas discursivas (mais de 13.(00), permitiu sua 
quantificac;ao, tendo sido estabelecidas as seguintes categorias para análise dos 
comentários: positivos; negativos; positivos ou negativos com ressalvas; difusos e 
outros. 

Analisados os depoimentos, buscando suas marcas discursivas e 
quantificandos-os segundo as categorias acima apontadas, foi possível chegar ao 
seguinte quadro geral relativo aos itens sobre os quais os concluintes foram 
questionados: 

Tomando-se todo o conjunto de cursos da universidade, pode-se observar 
a predominancia de comentários de concIuintes que fazem ressalvas ao ensino 
que lhes foi oferecido. Nota-se também que a taxa relativa a comentários negati­
vos supera a de positivos,exceto no item bibliografía, o que talvez se explique em 
parte pelo altos índices de pouco tempo dedicado ao estudo, apontados no item ante­
rior. Convém ainda apontar para as altas taxas de comentários negativos 
envolvendo avalia~o e atividades práticas. 
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Qualidade de Ensino: Dados Gerais 
daPUCCAMP 

Qualidade Positiva Negativa Ressalvas Qutros 

de Ensino % % % % 

Conteúdos 14,3 24,3 48,5 12,9 

Didática 9,1 25,7 55,6 9,6 

Bibliografía 33,9 17,1 35,7 13,3 

Avalia~ao 18,6 39,2 25,7 16,5 

Atividades Práticas 13,1 52,7 23.8 10,4 

Aprecía~ao Global 14,0 26,0 41,0 19,0 

Total 

% 

100 

100 

100 

100 

100 

100 

Cotejando esses números com o tratamento dado ao conjunto de 
comentários sobre o ensino no curso e na universidade, as unidades de signífica~ao 
selecionadas no processo de análise encontram-se assim articuladas: 

1. Comentários que se referem ao curso analisando a questao da 
prática ou da rela~ao teoria-prática. 

"A qualidade de ensino deixa a desejar no que se refere a parte prática e de 
laborat~rio. "Engenharia Sanitária/noturno. 

" ... muíto do que se aprende é na prática, ou melhor, a maioria. Portanto, 
mais aula prática".Nutri~o/integral. 

Pode-se depreender que preponderam preocupa~6es simplistas quanto 
as atividades práticas, reivindicando-se, no geral, que tais atividades sejam em 
maíor volume. Talvez isso possa ser explicado em parte pela presen~a de um ensíno 
que tem como urna de suas maiores características o verbalismo, com enfase na 
palavra a ser ouvida, repetida, fíxada. Na medida em que eleva a verbosidade a 
categoria do valioso, o ensino escamoteia a realidade através da palavra que, ao 
invés de ser usada para revelá-Ia, vai-se separando artificialmente do real. Os 
alunos percebem que "alguém errou", parecendo nao saber explicar com precísao 
as causas mais profundas de sua insatisfa~ao mas sentem o mal estar e procuram 
explicá-Io, reivindicando, por exemplo, mais aulas práticas. 
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2. Comentários que apontam para a existencia de problemas 
quanto a atua~ao docente. 

"O curso em si é bom, mas a qualidade ainda deixa a desejar, exatamente porque 
muitos professores t€m péssima didática".Análise de Sistemas/noturno. 

"Acho que os problemas centrais sao a motivac;ao dos professores e o ri­
gor dos processos de avaliac;ao, em minha opiniao, falhos. O conteúdo do curso, 
se bem explorado, pode ser considerado muito bom".Economia/ matutino. 

"Desrespeito dos professores diante da falta dé formac;ao dos alunos". 
Ciencias Sociais/noturno. 

Um dos princípios básicos da aprendizagem é o de que o professor deve 
conhecer o nÍvel de desenvolvimento do aluno para promover urna integrac;ao 
crescente e gradual de esquemas de pensamento. A esse respeito convém lembrar 
Ausubel (AUSUBEL Cf et al, 1978) afirmando comtodas as letras que se tivesse 
que reduzir toda a psicologia educacional a um único princípio diria que o fator 
isolado mais importante que influencia a aprendizagem·é aquilo que o aluno já 
conhece, sendo necessário descobri-lo e nele basear os ensinamentos. 

"A realidade do curso noturno é muito dura, pois somos alunos que 
trabalhamos o dia todo e a noite a gente vem cansada assistir aulas. Chegamos 
aqui e muitos professores s6 sabem dar um monte de textos. Explicac;oes co~ 
relac;ao a estes textos ternos muito poucas. Mas existem também alguns 
profissionais que estao realmente preocupados com a nossa formac;ao e dao boas 
aulas. Dao poucos textos, mas esse pouco é explicado. Existem muitos professores 
que só fingem que ensinam e a gente finge que aprende".Ciencias Sociais/noturno. 

Está sempre presente a considerac;ao da condic;ao de trabalhador, 
independente do turno freqüentado. Isso mostra que a questao nao é do noturno, 
devendo-se a dificuldade para conciliar trabalho e estudo, nao importando o 
tumo de funcionamento dos cursos. Aliás, a presenc;a do trabalhador estudante 
vem aumentando mesmo em universidades públicas nos cursos diurnos (PILATI, 
Orlando et al, 1986). É importante notar nos discursos que nao há qualquer ape­
lo para facilitac;ao ou aligeiramento dos conteúdos a ensinar, como nenhum pe­
dido de comiserac;ao para sua condic;ao. Apelam por urna outra qualidade de 
ensino que leve em conta sua especificidade. 

Assim, devem ser descartadas soluc;oes barateadoras do ensino, como 
reduc;ao condescendente de exigencias e desprezo ao aspecto técnico do 
processo.A questao exige estudos que mudem a espinha dorsal dos cursos, valo­
rizando a experiencia do mundo do trabalho e levando a compreensao das várias 
dimensoes que o trabalho pode comportar. 
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2.1. Comentários que enfatizam a afiio de alguns professores: 
"Alguns professores merecem nossa aten<;ao pela qualidade de suas aulas 

e o interesse" .Economía/matutino. 

"O curso poderia ter mais qualidade se alguns professores possuíssem 
também esta qualidade. Se eles possuíssem mais experiencia profissional e assim 
pudessem nos transmitir mais essa experiencia".Publicidade e Propaganda/noturno. 

3. Comentários que indicam a preocupa~ao em apontar eventuais 
solu~oes para os problemas levantados: 

"Deveria ser norma da PUCC os professores estarem se reciclando com 
constantes pesquisas".Servi(o Social/noturno. 

"É essencial a reavalia<;ao da 'qualidade do professor' enquanto tal. Pode 
ser que seja bom noutra área e nao na sala de aula. Deve ser preocupa<;ao da 
dire<;ao estar atenta a esse aspecto".Psicologia/Forma(O,o de Psicólogos/integral. 

Certamente a questao da qualidade de ensino passa pela avalia<;ao do 
trabalho docente: é relevante que o corpo docente tenha condi<;6es objetivas para 
atuar no projeto de viabiliza<;ao de um ensino eficaz. A avalia<;ao dos professores 
deve ser entendida nesse processo de mudant;a e nao como processo punitivo. 
Queixas contra alguns/muitos/certos professores sao extremamente freqüentes, com 
apresenta<;ao de argumentos que tem fundamenta<;ao. É também freqüente o re­
gistro elogioso dos professores que foram educadores, identificados como aqueles 
que se empenham, vinculando-se de modo significativo com o curso. 

4. Comentários que pennitem captar a concepfao de conhecimenfo 
do concluinte. 

"Há pouco incentivo a independencia do aluno e pouca coisa a se fazer 
além de sentar-se nas carteiras e ouvir". Psicologia/Forma(O,o de Psicólogos/integral. 

""Falta o básico: discussao, análise, pensamento, crítica, autocrítica, diá­
logo !!! Chega de impor idéias arcaicas e nao analisadas".Publicidadee Propaganda/ 
noturno. 

"O curso oferece boa qualidade no geral, diversidade de disciplinas, bons 
professores, quantidade de material de laboratório suficiente, porém nao há in­
centivo a pesquisa"Nutri(O,o/integral. 

Já analisamos que o verbalismo, através da enfase na palavra, é urna das 
formas de escamotear sistematicamente a realidade. Aqui aparecem outros meca­
nismos que desencadeiam também essa forma<;ao distorcida. A percep<;ao do 
conhecimento como algo nao valioso em si mesmo, um desejo de ser preparado 
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para a competi<;ao, urna concep<;ao subjacente de que a universidade é empresa 
fomecedora de conhecimentos. Por outro lado, notam-se depoimentos revelado­
res de percep<;ao de que as coisas poderiam ser diferentes. Aí está o terreno fértil 
para a reestrutura<;ao da práxis: a valoriza¡;:iio da pesquisa, a compreensiio da 
interdisciplinaridade, o desejo de ser sujeito ativo na constru¡;:iio do conhecimento. 

5. Comentários que revelam desinteresse pela forma~ao geral el 
ou humanística: 

"v árias disciplinas poderiam ser utilizadas ao invés de matérias inúteis 
como Filosofia, Antropologia, Sociologia."Publicidade e Propaganda/matutino. 

Esta é urna questao da maior seriedade e tem razoes históricas. Sua origem 
está na divisao social do trabalho sob o capitalismo que parcelou as atividades e 
subdividiu o homem, fragmentando-o, separando teoria e prática, fazer e saber, 
agir e pensar, trabalho com as maos e trabalho mental. Nurna sociedade de caráter 
humano, os aspectos sociais do trabalho devem ser considerados e certamente a 
forma<;ao de cada um deve ser completa, atingindo todas as dimensoes da 
inteligencia e da personalidade. É a compreensao do trabalho como mercadoria , 
é a defesa da 'profissionaliza<;ao estreita, é a conseqüencia da extrema 
especializa<;ao, é a valoriza<;ao da exigencia do mercado como critério último que 
ajudam a explicar posi<;oes tao refratárias a presen<;a de disciplinas com caráter 
de forma<;ao onilateral. 

6. Comentários que deixam evidente a valoriza~ao do conceito 
de mercado como critério para fazer a aprecia~ao geral: 

"0 curso é fraco, o mercado de trabalho está deficiente de miio de obra e nós niio 
estamos sendo preparados para assumir este mercado". Turismo/noturno. 

Como predomina a visao do trabalho e do conhecimento como mercadorias 
para atender a demanda, pode-se perceber que o sujeito quer ser preparado para 
a competi<;ao.O discurso revela urna concep<;ao subjacente de que a universidade 
- enquanto fomecedora do conhecimento - deve preparar para a adapta<;ao ao 
mercado de trabalho. 

7. Comentários que comparam o ensino dentro e fora da Puccamp 
e revelam como se encontram em rela~ao as expectativas 
individuais: 

"0 curso reflete a atualidade educacional do país: alunos deficientes com 
professores nao muito qualificados". Turismo/noturno. 
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/lO curso ainda é um dos mais cotados no mercado. Profissionais forma­
dos pela Puccamp tem emprego garantido no mercado/l.Enferrnagem/integral. 

Como se ve, apesar de sérias ressalvas quanto ao ensino recebido, os 
concluintes indicam que há pontos dignos de considera~ao em seus cursos, quando 
fazem urna avalia~ao mais global. 

Analisando-se todo o conjunto de discursos na forma com que foram 
sistematizados, pode-se indicar os aspectos ligados ao trabalho docente como os 
que mais receberam críticas severas. Ressalvam os bons professores - alguns ou 
certos professores - como exemplos de profissionais importantes em sua forma~ao. 
Por outro lado, apontam com insistencia para problemas didático-pedagógicos 
que acontecem no cotidiano da sala de aula (ligados a didática, a postura, a 
competencia na área, aos processos de avalia~ao etc.) como grandes responsáveis 
pela insuficiente forma~ao que lhes foi oferecida. 

Nota-se que há expectativa de aprender mais e melhor, embora tenham 
no~ao da dificuldade de receberem urn ensino de boa qualidade, mas nem por 
isso consideram-no inviável. 

No entanto, os comentários nao fazem, de modo geral, grandes rela~6es 
para explicar porque o ensino funciona da maneira como funciona. O trabalho 
docente na di~ao de urna pedagogia comprometida com os objetivos do Projeto 
Pedagógico da Institui~ao, deve fazer ver aos alunos que as individualidades se 
modificam na medida em que mudam todo o conjunto de rela~6es de que sao o 
centro. Se a própria individualidad e é o conjunto destas rela~6es, fazer-se signifi­
ca ter consciencia delas, assim como modificar-se significa modificar o conjunto 
destas rela~6es (GRAMSCI, Antonio Cf; 1994). 

O estudo sinaliza para a recupera~ao de urn trabalho de sala de aula, nos 
seminários, nas pesquisas e demais atividades, que seja sério, sem preocupa~6es 
com rótulos ou com esquematismos ideológicos. Um trabalho voltado para a 
forma~ao intelectual de qualidade, sem ingenuidade e sem distor~6es esquemáti­
cas. Isso aponta para uma política firme e decidida de capacita~ao dos docentes, 
sem ve-Ios como culpados, mas sim como agentes prioritários na reversao do quadro 
crítico com que a qualidade do ensino se apresenta. 

Certamente encontrar saídas para os aspectos considerados críticos exige 
clareza de objetivos. Objetivos que nao deverao estar vinculados a 
profissionaliza~ao estreita mas sim a forma~ao de consciencia social, concretizando 
a percep~ao do processo educacional, indo as fontes da cultura, recolhendo a vida 
ativa dos homens na sociedad e e nao a figura abstrata que os esquemas 
proporcionam. Para isso, há indica~6es de a~6es em nível institucional e que estao 
ligadas especialmente ao incremento de capacita~ao docente e pesquisa de 
procedimentos didático-metodológicos ao lado de providencias quanto a recur­
sos materiais e revisfies curriculares. Embora as causas primeiras que determinam 
grande parte dos problemas apresentados possam estar em fatores fora da 
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Universidade, o estudo levanta pistas para muitas ac;óes que podem ser reforc;adas, 
desencadeadas e melhoradas no interior da Instituic;ao. 

v. A puccamp enquanto Universidade Católica 

Nesse momento em que a Universidade Brasileira passa por profundas 
transformac;óes, é fundamental, também, saber como o estudante universitário se 
percebe dentro dela e como, na atual conjuntura, a PUCCAMP enquanto 
Universidade Católica resolve o importante desafio de articular ciencia e fé, plura­
lismo e doutri1Ul católica. Para isso o concluinte respondeu a tres questóes discursivas 
que serao analisadas a seguir. Acredita-se que tal desafio demanda umareflexao 
política, sociológica e pedagógica, urna vez que o ensino ministrado na PUCCAMp, 
deve procurar atingir a todos. 

No entanto, o que se pode perceber no decorrer da pesquisa é que, no 
geral, os alunos concluintes qué responderam demonstraram pouco entUsiasmo 
por estas questóes. Talvez porque, como já foi apontado, as respostas obtidas sao 
fruto de um momento específico, em que vivenciam inúmeras situac;óes 
contraditórias onde perpassam: medo; esperanc;a; inseguranc;a; expectativa ... No 
entanto, é frente a essas sensac;óes que ele se manifesta acerca da PUCCAMP 
enquanto Universidade. Portanto, nao se pode subestimá-Ias na análise. 

Quando argüidos sobre como se sentem enquanto estudantes universitários, 
foram obtidas trés categorias de respostas: 

1- Como o aluno ve a Universidade 

Apesar de se querer investigar a auto-percep~o universitária dos concluintes, 
muitos deram suas respostas fazendo referéncias a Universidade e aos recursos 
rnatetiais e humanos que ela oferece. Chamou a atenc;ao o fato de esses alunos 
nao se considerarem sujeitos do processo. A maioria desses depoimentos coloca 
no plano exterior, no que vem de fora, os motivos de suas esperanc;as e/ou de 
suas frustrac;óes, como por exemplo, a estrutura pedagógica rígida e autoritária; a 
ausencia de urna vida cultural mais intensa e o excesso de burocracia na 
Universidade 

"Niio, parece que ainda estou no colégio, ande a chamada é feíta e precisa 
assistir 75% das aulas. Assiste a aula quem quer!! Quem quiser ser bom proJissio1UlI que 
se dedique. Professor niio tem que fazer chamada, se estiver consciente de seu traballro, 
tudo bem. E o autoritarismo aqui ainda vigora, niio adianta ir conversar que 1Ulda se 
resolve." Análise de Sistemaslintegral 

Mas, a questao da qualidade de ensino também foi bastante evidenciada. 
Os comentários obtidos acerca desta questao foram valiosos. Foram abordados: o 
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incentivo a pesquisa científica; a rela<;ao teoria-prática; as atividades de extensao 
universitária; a vivencia cultural, política e social; a necessidade de urn maior 
entrosamento entre os universitários; o desenvolvimento da criatividade e do 
espírito crítico; a importancia de urna revisao curricular; a melhoria da atua<;ao 
docente; o bom fundonamento das monitorias e a implanta<;ao de bolsas para os 
alunos. Eis um exemplo: 

"Nao, em absoluto. 1) Nos cursos básicos de medicina costumava brincar com 
meus colegas que estava com 'saudades de pensar'. Porque, até no 'cursinho' se 
pensa e se questiona mais do que na nossa 'Universidade' . Antes de vir para a PUCCAMP 
eu estudava em Londrina (UEL) e lá existe curso de filosofía básica, de antropología 
e as aulas eram fascinantes (no curso de medicina mesmo). Aqui, as nossas pobres 
aulas de antropología teológica sao os únicos estímulos para pensar um pouco; 2) Em 
todos os países os movimentos estudantis sao importantes, sao reconhecidos e 
respeitados. O que acontece com nossa Universidade? Ninguém sabe ou participa de 
movimento algum; 3) O que nossa Universidade oferece para a popular;ao? Que 
ciencia, que projetos novos, avan(os, além do precário atendimento que damos ... " Medi­
cinalintegral 

Historicamente, esta enfase dada quase que de modo exclusivo para a 
forma<;ao profissional, vem do século passado, desde a instala<;ao das escolas de 
nível superior estruturadas no país após a Independencia. Essa tradi<;ao 
profissionalizante, decorrente de urna mentalidade cientificista positivista, foi 
sendo consolidada ao langa do tempo, apesar de esfor<;os diferenciados como, 
por exemplo, a cria<;ao da Universidade de Brasília, no início dos anos 60. 

Ressalta-se, ainda, que também a política económica do Estado Brasileiro 
foi enfatizando, cada vez mais, o papel a ser desempenhado pela educa<;ao frente 
ao desenvolvimento do país. Tal política foi melhor explicitada com a implanta<;ao 
da Reforma Universitária em 1968, cujas preocupa<;oes estiveram mais centradas: 
na quantidade; nos meios técnicos para a educa<;ao; na formar;ao profissional e em 
prescrever um modelo ao qual as Universidades deveriam se adaptar. Como lembra 
PAOLI (PAOLI, N.J., 1985), estas discussOes já estiveram diretamente ligadas as 
rela<;oes teoria e prática nos mais diferentes campos do conhecimento, objetivando, 
em nível do ensino, urna boa forma<;ao teórica e técnica. Entretanto~ após a reforma 
educacional ocorrida nas Universidades Brasileiras, a partir de 1968, a integra<;iio 
entre elas ficou esvaziada de seu conteúdo original. O autor lembra, ainda, que 
também houve segmenta<;ao na perspectiva doaluno, pois as suas experiencias 
ficaram restritas a um espa<;o físico-temporal limitado 

"Sinto a universidade como um sonho para muitos, de muito sacrificio para te-la 
e de tao pouco sabor e profissionalismo, como deveria de fato ser." Educa(áo Especial! 
vespertino. 

Estas reflexoes ficam melhor explicitadas quando os alunos se manifestam 
com rela<;ao a dispersaD do espa<;o físico 
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l/A PUCCAMP-CENTRAL náo tem 'cara' , nem estrutura de Universidade e 
rejlete o caos que o país enfrenta. É a cara do Brasil, pode desmoronar a qualquer 
momento." Psicología-Licenciatura/vespertino 

Este iso lamento encontrado na PUCCAMP náo está desvinculado dos 
equívocos que foram cometidos na trajetória das demais Universidades Brasileiras. 
Sabe-se que urn deles diz respeito a redw;ao destas institui¡;oes em um aglomera­
do de escolas isoladas. Esse modelo de Universidade pode levar a urná maior 
valoriza¡;áo dos cursos, em detrimento do valor atribuído a Universidade em si. 

Essa enfase nos cursos pode também levar a urna maior valoriza¡;áo da 
forma¡;ao técnica dq profiss~onal em detrimento de sua forma¡;ao geral. Atu~ente, 
urna hipó tese que se levanta acerca desta questáo é.a de que a raiz da crise no 
ensino superior, e que precisa ser superada, está na tradi¡;ao unilateral da 
Universidad e ter urn perfil eminentemente profissionalizante. Acredita-se que o 
caráter distintivo de urna Institui¡;ao de Nível Superior deveria ser o 
desenvolvimento do espírito crítico, da autonomia intelectual,advindos da 
realiza¡;ao de pesquisas. E os alunos perceberam e denunciaram isto 

I/ ••• acabo sendo um profissional especializado e a paIavra Universidade implica 
em um aspecto global." Fannácia Industrial/integral 

Apesar de um: grupo de alunos enfatizar e valorizar apenas a forma¡;ao 
profissional, de maneira geral, as respostas dos alunos concluintes, relacionadas a 
historicidade de nossas Institui¡;óes de Ensino Superior, refor¡;am a idéia de que o 
papel a ser desempenhado pela Universidade nao deve ser exclusivamente. o de 
forma¡;ao profissional. Urna de suas grandes atribui¡;5es, portanto, é também a de 
fazer ciencia. E, urna vez que esta está em constante transforma¡;ao, professores e 
alunos devem e tem condi¡;5es de participar de sua elabora¡;áo. Nao precisam ser 
meros reprodutores do conhecimento. Somente assim a Universidad e poderá 
avaliar com rigor a sua inser¡;áo na sociedade brasileira. 

2- Como ele se ve enquanto universitário 

A dissocia¡;ao entre o a\uno e o professor na rela¡;áo ensino / aprendizagem 
ficou mais evidenciada quando os alunos centraram as respostas em si próprios. 
No geral, apareceram comentários que salientavam a motiva¡;áo e dedica¡;áo 
pessoal, a importancia da pesquisa; o privilégio de ser um universitário; os 
sacrifícios empreendidos; a participa¡;áo sócio-política. Alguns afirmaram que nao 
conseguiram se sentir universitários ou por culpa da universidadt; ou por culpa 
de si próprios. Outros, nem se perceberam participantes do processo. Nós 
depoimentos, ficou também bem diferenciada a fala do aluno do diurno e do 
noturno. 
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3- Como ele estabelece a rela~ao entre o que a Universidade 
oferece e o seu desempenho enquanto universitário. 

Poucos foram os alunos que estabeleceram a rela~ao entre os sujeitos 
envolvidos em um processo de conhecimento. Como foí visto anteriormente, ou o 
aluno expressando-se positiva ou negativamente, considerava apenas o que a 
PUCCAMP lhe oferecia, ou ele se colocava de forma dissociada do que acontecia 
na Universidade 

Ao longo do trabalho, o leitor pode percebet que a enfase dada em alguns 
aspectos pelos concluintes foi urna constante. De certa forma essa repeti~ao no 
conteúdo dos depoimentos nao causa estranhamento, urna vez que há, entre as 
quest6es formuladas, urna liga~ao muito estreita. Isso também nao sigrtifica que 
tenha sido fácil escolher esse ou aquele discurso. Mas, como já foi evidenciado, o 
importante é que eles sejam significativos para os objetivos propostos. 

Para nao ser repetitivo, no que se refere a questao vida universitária: o que 
falta optamos por dar destaque as falas que trazem algurna novidade 

"Niio dá vontade de responder .... Se falta algo? Será que um día eles vao se dar 
conta dos sonhos que passam na nossa cabe¡;a?" Publicidade e Propaganda/matuti­
no 

As demais, já conhecidas, e que aqui estao caracterizadas como" ausencias", 
como "o que falta" a vida universitária, serao evidenciadas ou comentadas nos 
sub-itens que se seguem: 

Infra-estrutura: constru~ao de refeitório; fomecimento de refei~6es mais 
baratas nas cantinas; melhoria no sistema de transportes; prédios mais limpos; 
cortinas; cria~ao de moradia estudantil; bilbliotecas mais completas e atualizadas, 
mais amplas e abertas aos sábados; cria~ao de laboratórios; 

Melhoria da qualidade dos cursos: maior aprofundamento dos conteúdos; 
didática e capacitac;ao de professores; cumprimento de programas; incentivo a 
pesquisa; maior integrac;ao entre os estágios e o mercado de trabalho; amplia~ao e 
fomento as monitorias e bolsas de estudo; mais respeito, valoriza~ao e incentivo 
ao aluno; mais liberdade na opc;ao de disciplinas; 

Vida academica rnais ampla: mais integrac;ao e intercambio em diversOs níveis 
(Universidades, disciplinas, cursos, e a própria sociedade); enfase no lado huma­
no dos cursos; exposic;6es; eventos diversos; incentivo as participac;6es sócio­
culturais e políticas em geral; organizaC;ao de gincanas e jogos esportivos 

"Falta conscientiza¡;iio do que é urna Universidade, qual sua proposta e reais 
objetivos. A PUCC é um oceano com ilhas isoladas." Psicología- Fonnar;ii.o de Psicó­
logos/vespertino 

Mudanfas administrativas: revisao das financ;as E' das mensalidades; nova 
organizac;ao administrativa; 
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"Existe um 'sufocamento' por parte da Universidade em rela~o as questOes 
políticas. Embora pare9fl urna universidade bem democrática, tem embutido em si, 
enormes tra~os de autoritarismo, hierarquia e centralizapio de poderes. 1sso é muito 
negativo para um ambiente em que se promove a educa~o." Nutrir;iio/integral 

A última questáo aberta ligada a Universidade e fé cristá adquire, urna 
importancia ainda maior diante da situa\áo objetiva de nosso país, onde coexistem 
grupos de origem étnica e/ou geográfica muito diversos. A pluralidade e a 
variedade de adesoes religiosas, os diferentes valores e modos de vida acabam 
por tornar esta rela\áo entre ciencia e fé bem mais complexa 

" ... isso levaría a urna me1hor identifi~o da universidade perante a sociedade e a 
si mesma." História/noturno 

Estas considera\oes refor\am a idéia de que as questoes pedagógicas no 
ensino, que tem como sujeitos alunos e professores, náo devem ser entendidas 
apenas no plano económico, mas também no plano cultural. Ao longo do tempo, 
e de urna forma cada vez mais acentuada, os fato res culturais se tornaram cada 
vez mais evidentes, especialmente a partir do processo de democratiza\áo no 
acesso a educa\áo. 

Entretanto, a pertinencia desta pergunta foi questionada pelos alunos, urna 
vez que boa parcela deles náo viu rela\áo entre a PUCCAMP e a Fé Cristá e, por 
isso, náo a considerou urn desafio. 

"A miMa resposta a esse desafio é muito simples - num país em que a educa~o 
níio é um direito de todos, níio há como conceber urna escola que níio seja laica." Ciencias 
Sociaislnoturno 

"O universitário da PUCC níio está interessado em pluralismo de doutrina 
católica, rnas, sim, de se preparar para um mercado de trabalho de acirrada competi~o." 
Ciencias Contábeislnoturno 

Talvez isso tenha ocorrido porque os alunos náo entenderam a essencia 
da pergunta, ou talvez, porque confundiram e/ ou reduziram a questáo a discipli­
na obrigatória de "Antropología Teológica". Esses depoimentos tem muito valor, 
urna vez que, conscientemente ou náo, reivindicam'o pluralismo religioso, e 
chamam a aten\áo para a necessidade urgente de urna revisáo desta disciplina 

"Para mim o curso de Antropología Teológica proposto no meu (Odonto) 
é simplesmente fic\áo. Náo se tem absolutamente nada que traga aos estudantes 
a refletir em sua vida espiritual, suas necessidades de ajudar outros cidadáos e 
sua vida como um todo junto él sociedade." Odontología/integral 

Entende-se que esse posicionamento dos formando s deriva da crise vivi­
da hoje pelas Institui\oes Sociais que, no entanto, considerem ou náo, continuam 
tendo urna parcela de responsabilidade, urna vez que é a partir delas que se 
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concretizam detenninadas rela<;oes sociais específicas, que contribuem para o 
desenvolvimento e a transforma<;ao da sociedade. 

"Repensar SlUl identidade católica envolve considerar que a universidade é, por 
defini~ao, um lugar de pluralismo ideológico. E a universidade católica ainda se encontra 
muito secularizada. ° grande problema é como adatar urna doutrina se deve ser pluralista? 
(CASTANHO, M. Eugenia, 1984). 

Cabe, portanto, procurar resgatar a fun<;ao específica da Universidade 
Católica frente a realidade social, bem como os pressupostos que a fundamentam. 
Qual a Universidade que se quer e para qual sociedade? Essa pergunta adquire 
maior significado quando se tem em mente que as Institui<;6es de Nível Superior, 
nelas incluídas também as Universidades Católicas, nao vem correspondendo as 
esperan<;as que sao nelas depositadas. Essas considera<;oes ficam melhor 
exemplificadas a partir deste depoimento 

"Reflita sobre a Universidade como se fosse um estudante. SÓ assim saberá 
o que deve ser melhorado." Ciencias Sociais/noturno 

A descren<;a do aluno, tanto em sua capacidade opinativa e reivindicatória, 
como no retomo de resultados a partir de instrumentos de análise como o que foi 
objeto do presente estudo, é grande. Os depoimentos sao caracterizados por um 
misto de desconfian<;a e de esperan<;a 

"Algurnas modifica~6es já estao ocorrendo, e espero que niio parem por aqui, mas 
sim que também esta pesquisa ajude a que as mudan~as continuem ocorrendo." Ciencias 
Economicas/matutino 

"Servirá este documento para realmente efetlUlr algurna muda~a, para melhorar 
a nossa vida académica ou servirá apenas para um levantamento das dificuldades, dados, 
etc. dos alu nos da PUCCAMP sem em nada implicar ? .. " Filosofía/matutino 

Considera~oes Finais 

Se se pretender urna fundamenta<;ao maior para as questoes ligadas a 
Avalia~iio Institucional da PUCCAMP e que foram levantadas no decorrer desta 
investiga<;ao, especialmente no que se refere a qlUllidade de ensino oferecida, pode­
se buscar subsídios nas pesquisas que estao sendo atualmente realizadas por gru­
pos ligados a Nova Sociología da Educa<;ao. Os estudos por eles desenvolvídos 
trabalham com a teoria do currículo, abordando, portanto, urna dimensao mais 
conjuntural da Avalia<;ao Institucional, e menos na visao estrutural insistentemente 
evidenciada pelos concluintes. 

A proposta desta tendencia, portanto, é a de centrar também, e principal­
mente, no estudo dos conteúdos dos programas de ensino, nos tipos de 
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conhecimento, nas significa<;6es e nos valores que constituem a substancia do 
currículo. Tal perspectiva, segundo FORQUIN, revela a tensao interna que se 
estabelece no pensamento pedagógico contemporaneo, e que se apresenta, de for­
ma mais explícita, no interior de sala de aula (FORQUIN, J.c., 1993). Revela, 
também, que nao podemos nos furtar da discussao acerca da atitude, por muitos 
assumida, de neutralidade científica relacionada a responsabilidade intelectual 
que se espera do professor. Esse debate é bastante atual frente as expectativas de 
transforma<;ao vivenciadas pelos diferentes sujeitos da a<;ao educativa. 

"O profeSSOT niio pode estar alheio a esta dimensáo. Se ele quer muda11fil, 
tem que realizá-la nos dois níveis - dentro da escola e Jora deJa. Tem que fundir seu papel de 
educador ao seu papel de cidadiío (FERNANDES, F., 1987)." 

No entanto, espera-se que o professor possua a forma<;ao necessária para 
entender o que lhe compete fazer diante das mudan<;as e das novas expectativas 
sociais. Tal situa<;ao revela a complexidade e as dificuldades hoje vivenciadas, 
tanto pelos cursos de forma<;ao de educadores - as chamadas licenciaturas - como 
pelos projetos de capacita<;ao de docentes, em implanta<;ao em muitas Institui<;6es 
de Ensino Superior, incluindo entre elas a própria PUCCAMP. 

Para superá-Ia, é preciso que o professor tenha forma<;ao social; técnica e 
pedagógica. Assim, um outro argumento deve ser evidenciado quando se analisa 
o fato de o docente assumir, na maioria das vezes, o papel de simples agente da 
transmissao cultural. Por isso, pretende-se dar continuidade a esta pesquisa 
ouvindo também os professores da PUCCAMp, uma vez que a qualidade do ensino 
superior nao pode ser entendida apenas com os frutos obtidos através dos 
depoimentos discentes. Muitos questionamentos, muitas dúvidas permaneceram, 
e estas apontam para a necessidade de urna retomada das reflex6es anteriores 
ouvindo novos sujeitos e utilizando, inclusive, novas fontes e formas de observa<;ao 
e análise. 

Esta nova investiga<;ao deverá ajudar, ainda, a entender porque professores 
e alunos, de maneira geral, nao tem sido elementos contestadores e pensantes. 
Pelo contrário, o professor tem assumido muito mais o papel de preservador da 
cultura ao desempenhar o seu trabalho de uma forma mecanica, isolada e até 
mesmo autoritária, enquanto os alunos nao reagem. Através de alguns 
depoimentos, foi possível perceber como isto ocorre também na nossa 
Universidade. O itinerário a ser seguido daqui para a frente, portanto, aponta 
para a necessidade de constitui<;ao de novas bases de luta e de a<;ao. 

Por fim, reitera-se, novamente, que os resultados aqui apresentados sao 
provisórios, e que a inten<;ao primeira da análise é a de contribuir para a Avalia~ 
Institucional da PUCCAMP e suscitar um debate mais amplo com vistas a melhoria 
da qualidade de ensino e da Universidade que queremos construir. 
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Notas 

Para se caracterizar o nivel s6cio-económico familiar, além de determinadas quesroes que 
comp6em a série de "ítens fechados", introduziu-se urna "questáo aberta" ero que se solicitava 
descriy10 detalhada sobre a ocupay1o do pai do estudante, possibilitando, desta forma, a 
distribuiy10 da populay1o ero sete niveis, confonne Escala de Hierarquia de Prestigio Social 
das Ocupa9')es (Hutchinson, 19(0). 

Os procedimentos utilizados estáo fundamentados na técnica da Análise de Discurso, con­
fonne prop(iem Orlandi, Pécheux Maingueneau e Guespin entre outros lingüistas. Veja-se a 
propósito, de: Eni Puccinelli ORLANDI "A análise de discurso: algumas observa9')es", IN 
D.E.L. T.A., Vo1.2, n.1, 1986, 105-106). Da mesma autora: "A lingUJlgem e seu funcionamento - as 
formas do discurso", sao PauIo, Brasiliense, 1983; "Terra a Vista Discurso do Confronto: 
Velho e Novo Mundo", sao PauIo, Cortez ti, 1990; "As fonnas do silencio (no movimento 
dos sentidos)", Campinas, Ed. UNICAMP, 1992; de Domunique MAINGUENEAU, "Análise 
do discurso", Campinas, Ed. UNICAMP /Pontes, 1989, de Louis GUESPIN, "Typologie du 
discours politiques, publicado na revista ÚUlgages, n.41, 1976 de Michel Pécheux "Sur les 
contextes épistémologiques de l'analyse de discours; Veja-se ainda de: E. Goffman, "The 
neglectes situation", publicado em Americam Anthropoligst, Vol. 66, n.6, Part.2, (133-136); de 

Sérgio Rouanel A razáo cativa. 
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